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NOTICIÁRIO 


RELATÓRIO  DO  SISTEMA  DE  PAGAMENTO  DE  CANA  PELO  TEOR  DE  SACÁROSE 
E PUREZA  DO  CALDO  NO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS:  RESULTADOS  DA  SAFRA  1986/87 


INTRODUÇÃO 

O pagamento  de  cana  pelo  teor  de 
sacarose  e pureza  do  caldo  no  Estado 
de  Minas  Gerais,  desde  sua  implanta- 
ção na  safra  1985/86,  teve  como 
principal  característica  o bom  rela- 
cionamento e a devida  ponderação 
entre  as  classes  envolvidas,  mesmo 
nas  situações  mais  conflitantes. 

No  decorrer  da  safra  1985/86, 
apenas  duas  unidades  produtoras 
operaram  o sistema  nos  termos  do 
Ato  09/85  do  I AA,  ficando  as  demais 
envolvidas  num  acordo  entre  as  clas- 
ses produtoras,  que  fixou  um  ágio  de 
1 0%  para  toda  a safra. 

Já  na  safra  1986/87,  o sistema 
foi  operado  em  18  unidades  produto- 
ras. No  decorrer  desta  safra,  o Ato 
1 1/86  do  IAA  fixou  normas  e parâ- 
metros do  PCTS  que,  frente  aos  ado- 
tados no  Ato  anterior,  tiveram  pou- 


cas modificações.  A mais  marcante  é 
a que  se  refere  à homogeneização  da 
cana  desintegrada,  que,  pelo  Ato  an- 
terior, era  realizada  logo  após  a passa- 
gem da  mesma  pelo  desintegrador. 
Com  a mudança,  limitou-se  à homo- 
geneização do  quarto  escolhido  no 
quarteamento,  após  a desintegração. 

RESULTADOS 

No  Estado  de  Minas  Gerais,  a safra 
1986/87  teve  início  na  segunda  quin- 
zena do  mês  de  maio,  entrando  em 
operação,  segundo  as  normas  do 
SPCTS,  um  total  de  seis  unidades 
produtoras,  sendo  três  localizadas  na 
Zona  da  Mata,  duas  na  Região  do 
Sul  de  Minas  e uma  na  Região  Norte/ 
Centro-Oeste.  Já  na  primeira  quinze- 
na do  mês  de  agosto,  as  18  unidades 
que  operaram  o SPCTS  estavam  em 


funcionamento,  distribuídas  da  se- 
guinte forma:  seis  na  Zona  da  Mata, 
cinco  no  Triângulo  Mineiro,  cinco  na 
Região  Sul  e duas  na  Região  Norte/ 
Centro-Oeste. 

Essas  18  unidades  produtoras  re- 
presentaram a moagem  de  89,49%  de 
canas  de  fornecedores  para  produção 
de  açúcar  e 90,17%  de  canas  de  for- 
necedores para  produção  de  álcool 
no  Estado.  Isso  corresponde  a 
27,65 % da  totalidade  de  cana  moída 
para  produção  de  açúcar  e a 16,10% 
da  totalidade  de  cana  moída  para 
produção  de  álcool.  Segundo  infor- 
mações do  IAA  em  28/02/87,  a pro- 
dução de  álcool  foi  de  423.673  m3 
e a de  açúcar  de  9.449.886  sacos  de 
50  kg. 

O Quadro  1 mostra  os  valores  mé- 
dios obtidos  no  Estado  para  todas  as 
quinzenas  da  safra  1986/87. 


Quadro  1.  Demonstrativo  dos  valores  tecnológicos  e financeiros  obtidos  no  decorrer  da  safra  1986/87,  de  acordo  com  o Ato  11/86  do  IAA. 


Quinzena 

Pol  % caldo 

Brix  % caldo 

Fibra 

Pol  % cana 

V/TC 

Ágio 

2?/ maio 

15,75 

18,50 

11,98 

13,1282 

102,29 

9,29 

1?/ junho 

16,29 

19,03 

12,32 

13,5059 

105,09 

12,61 

2?/junho 

16,44 

19,11 

11,95 

13,7997 

106,48 

14,48 

1?/julho 

17,27 

19,90 

12,35 

14,3140 

110,88 

19,82 

2?/julho 

17,56 

20,27 

12,80 

14,4090 

112,06 

20,90 

1 f/agosto 

17,82 

20,15 

12,89 

14,6421 

114,06 

23,28 

2?/agosto 

17,36 

19,85 

13,42 

14,1289 

110,08 

18,57 

1?/setembro 

17,64 

19,87 

13,22 

14,4186 

112,65 

21,56 

2?/setembro 

17,74 

20.07 

13,45 

14,4800 

113,04 

21,98 

1?/outubro 

18,03 

20,33 

13,78 

14.6066 

113,98 

23,08 

2?/outubro 

18,01 

20,37 

13,92 

14,5578 

113,52 

22,56 

1 ^/novembro 

17,67 

20,22 

14.80 

14,0826 

109,76 

18,15 

2?/novembro 

17,85 

20,44 

14,49 

14,2972 

1 1 1 ,28 

19,93 

2?/novembro  * 

17,47 

19,92 

14,75 

13,9344 

143,58 

17,03 

1 9/dezembro 

17,85 

19,78 

15,80 

13,9975 

145,34 

18,54 

29/dezembro 

15,51 

17,91 

14,73 

12,3751 

1 28,62 

3,54 

1 9/janeiro 

13,79 

16,42 

14,42 

1 1 ,0577 

115,22 

( 8,35) 

29/janeiro 

13,97 

16,46 

14,96 

11,1051 

111,40 

( 7,65) 

* Valor  obtido  após  o aumento  nos  preços  em  21/11/86. 
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Como  pode  ser  observado,  a safra 
se  caracterizou  por  um  período  onde 
os  valores  tecnológicos  encontrados 
nas  análises  de  canas  de  fornecedores 
foram  superiores  aos  considerados 
como  padrão  no  SPCTS/MG.  Em  mé- 
dia, os  valores  de  pol  % cana  se 
mantiveram  13,61%  acima  do  pa- 
drão 12,07. 

Adotando-se  os  valores  obtidos 
em  cada  uma  das  quinzenas  da  safra 
e ponderando-os  pela  totalidade  da 
cana  entregue  pelos  fornecedores, 
chegou-se  aos  valores  apresentados 
no  Quadro  2. 

Considerando-se  um  período  de 
safra  de  180  dias,  os  valores  das  mé- 
dias ponderadas  para  a safra  1986/87 
passam  a ser  os  apresentados  no 
Quadro  3. 

Pode-se  dizer  que,  dos  fatores  que 
contribuíram  para  os  resultados  obti- 
dos, os  elevados  valores  de  pol  % ca- 
na encontrados  na  Região  Norte/Cen- 
tro-Oeste tiveram  uma  ponderável 


participação.  Até  a primeira  quinze- 
na do  mês  de  novembro,  obtiveram- 
se  nessa  região,  em  média,  valores 
37,42%  superiores  ao  padrão  adota- 
do, isso  devido  às  condições  climáti- 
cas favoráveis  à cana-de-açúcar  na 
região. 

A Região  Sul,  a partir  da  primeira 
quinzena  do  mês  de  setembro,  tam- 
bém contribuiu,  até  o final  da  safra, 
para  manutenção  de  médias  superio- 
res ao  padrão  utilizado. 

CONCLUSÃO 

Este  trabalho  mostra  os  resultados 
encontrados  através  das  análises  tec- 
nológicas de  cana-de-açúcar  entregues 
a unidades  produtoras  no  Estado  de 
Minas  Gerais. 

A matéria-prima  se  mostrou  de 
boa  qualidade  na  safra  1986/87, 
segundo  os  parâmetros  do  SPCTS/ 
MG,  principalmente  devido  ás  condi- 
ções climáticas  reinantes  no  período. 


Essa  matéria-prima  pode  ainda  ser 
melhorada,  através  de  um  correto 
manejo  varietal  e tratos  culturais 
mais  adequados.  Por  sua  vez,  as  uni- 
dades industriais  que  pagaram  mais 
por  essa  cana  devido  ao  ágio  por  sua 
melhor  qualidade  em  relação  ao  pa- 
drão, podem  e devem  alcançar  .me- 
lhores índices  de  rendimento,  através 
de  melhorias  em  seus  processos  de  fa- 
bricação e um  controle  mais  eficiente 
de  suas  perdas. 

Por  ser  um  processo  dinâmico, 
não  é possível  prever  se  para  as  próxi- 
mas safras  haverá  ou  não  alterações 
no  SPCTS/MG;  contudo,  faz-se  im- 
prescindível afirmar  que  tanto  a clas- 
se dos  fornecedores  de  cana  quanto  a 
dos  produtores  de  açúcar  e álcool  de- 
vem preocupar-se  com  a produtivida- 
de do  setor. 


Aro  Ido  LEAL  JR. 

Eng? químico,  chefe  da  Area  Regional 
de  Indústria  da  Coordenadoria  Regional 
Centro  do  IAA/PLANALSUCAR. 


Quadro  2.  Média  geral  dos  resultados  do  SPCTS/MG  na  safra  1986/ 
87  (posição  em  31/07/87). 

Pol  % caldo 
Brix  % caldo 
Fibra  % cana 
Pureza  % 

Desconto 
Pol  % cana 
F(P) 

Valor/TC 
Ágio  técnico 
Ágio  financeiro 


Quadro  3.  Média  geral  dos  resultados  do  SPCTS/MG  na  safra  1986/ 
87  (posição:  180  dias  de  safra). 


Pol  % caldo 

a 

17,51 

Brix  % caldo 

■ 

19,97 

Fibra  % cana 

a 

13,05 

Pureza  % 

87,68 

Desconto 

a 

0,9991 

Pol  % cana 

m 

14,3510 

F(P) 

1,0137 

Valor/TC 

■ 

Cz$  147,37 

Ágio  técnico 

m 

20,5370% 

Ágio  financeiro 

m 

18.2977% 

17,32 
19,97 
13,20 
86,73 
0,9991 
14,1615 
1,0104 
Cz$  145,26 

18,5483% 

16,5249% 
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NOTICIÁRIO 


AVALIAÇÃO  DOS  ASPECTOS  DE  SAÚDE  DOS  AÇÚCARES 
CONTIDOS  EM  CARBOIDRATOS  ADOÇANTES 

Relatório  do  Grupo  de  Trabalho  de  Açúcares,  1986 
Resumo  Executivo 


NOTA  DE  TRADUÇÃO 

O " Resumo  Executivo"  é um  do- 
cumento de  18  páginas  datilografadas 
que  contém  conclusões  resumidas  so- 
bre os  diversos  aspectos  abordados. 
Apenas  essas  conclusões  e a introdu- 
ção foram  traduzidas. 

INTRODUÇÃO 

Esse  relatório  contém  a avaliação 
do  Comitê  de  Açúcares  sobre  a segu- 
rança dos  açúcares  como  são  consu- 
midos na  dieta  nos  EUA.  A avaliação 
foi  feita  a pedido  do  Dr.  Sanford  A. 
Miller,  diretor  do  Centro  de  Seguran- 
ça dos  Alimentos  e Nutrição  Aplica- 
da, após  ter  recebido  os  comentários 
sobre  a afirmação  de  GR  AS  (General- 
ty  Recognized  as  Safe  — geralmente 
reconhecido  como  seguro)  a respeito 
de  determinados  carboidratos  ado- 
çantes nutritivos  (sacarose,  açúcar  de 
milho,  xarope  de  milho  e açúcar  in- 
vertido) adicionados  aos  alimentos. 

Nesse  relatório  o termo  "açúcares" 
é usado  para  se  referir  a mono  e dis- 
sacarídeos  em  conjunto;  açúcares  es- 
pecíficos são  designados  pelo  seu  no- 
me próprio  (sacarose,  frutose,  glico- 
se). O relatório  revisa  e avalia  os  estu- 


dos no  homem  e em  animais  sobre  o 
consumo  de  açúcar  e a saúde,  para  os 
níveis  atuais  de  consumo  de  açúcares, 
e não  constitui  uma  aprovação  GR  AS 
dos  açúcares  discutidos. 

Essa  revisão  é composta  de  duas 
partes:  (1)  estimativa  dos  níveis 
atuais  de  ingestão  de  açúcares  e ten- 
dências recentes  quanto  ao  teor  de 
carboidratos  adoçantes  nutritivos  dos 
alimentos;  e (2)  revisão  da  literatura 
científica  recente  que  aborda  os  efei- 
tos potencialmente  adversos  associa- 
dos ao  consumo  de  açúcares. 

Os  níveis  atuais  de  consumo  de 
açúcares  foram  estimados  por  inte- 
gração dos  dados  de  consumo  de  ali- 
mentos com  a informação  sobre  o 
teor  de  açúcares  dos  alimentos. 
As  estimativas  de  ingestão  incluem 
dados  sobre  os  açúcares  adicionados 
e os  açúcares  que  ocorrem  natural- 
mente nos  alimentos.  As  ingestões 
médias  e o percentil  90  para  14  gru- 
pos de  idade  e sexo  foram  calculados 
para  frutose,  sacarose,  açúcares  de 
adoçantes  de  milho,  açúcares  totais  e 
para  açúcares  totais  menos  lactose. 
A ingestão  de  açúcares  totais  menos 
lactose  foi  estimada  para  separar  a 
contribuição  do  açúc-ir  do  leite  (lac- 


* Walter  H.  GLINSMANN  (Médico) 
* Hiltje  IRAUSQUIN  (Ph.D.) 

* Youngmee  K.  PARK  (Ph.D.) 

tose)  que  não  faz  parte  da  sacarose, 
do  açúcar  de  milho  e do  açúcar  inver- 
tido. Pela  mesma  razão  os  açúcares 
adicionados  não  incluem  a lactose 
adicionada  a alguns  alimentos  infan- 
tis à base  de  leite.  As  tendências  no 
uso  de  adoçantes  foram  determinadas 
a partir  de  dados  sobre  o seu  desapa- 
recimento por  pessoa.  As  tendências 
foram  calculadas  para  uso  total  de 
adoçantes  e para  uso  proporcional  de 
sacarose  e adoçantes  de  milho, 
incluindo  xaropes  de  milho  de  alto 
teor  de  frutose. 

A revisão  da  literatura  científica 
focalizou  aspectos  de  saúde  que  fo- 
ram identificados  na  literatura  ou 
através  de  comentários  recebidos  pela 
Agência  (FDA)  em  resposta  às  suas 
propostas.  Os  principais  aspectos  de 
saúde  abordados  nessa  revisão  in- 
cluem: cárie  dentária,  tolerância  à gli- 
cose, diabetes  mellitus,  dislipidemias, 
doenças  cardiovasculares  (hiperten- 
são e doença  arteriosclerótica  da  arté- 
ria coronária)  e comportamento. 
Outros  aspectos.de  saúde  discutidos 
são:  obesidade,  síndromes  de  absor- 
ção deficiente,  alergias  alimentares, 
doença  renal  induzida  por  calciúria, 
cálculos  da  vesícula,  deficiências  nu- 
tricionais e carcinogenicidade. 


* Divisão  de  Nutrição  e Toxicologia.  Centro  de  Segurança  dos  Alimentos  e Nutrição  Aplicada.  Administração  de  Alimentos  e Drogas 
(FDA)  - EUA 


Tradução  e Resumo:  Dr.  Dietrich  Gerhard  Quast  (Assessor  da  Diretoria  da  Copersucar,  Garantia  de  Qualidade). 
Revisão  Técnica:  Assessoria  Científica  da  Fundação  SIBAN  (Janeiro  de  1987). 


4 


Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Janeiro,  105  (4,  5 e 6)  1987. 


NOTICIÁRIO 


CONSUMO 

Açúcares  totais  e açúcares  adicionados 

. A ingestão  média  de  açúcares  totais 
menos  lactose  foi  de  80  g/dia;  o per- 
çentil  90  foi  de  139  g/dia.  A média 
e o percentil  90  de  açúcares  totais 
menos  lactose  ingeridos  correspon- 
deram, respectivamente,  a 18  e 27% 
da  ingestão  calórica  diária. 

. A ingestão  média  de  açúcares  adi- 
cionados foi  de  53  g/dia;  o percentil 
90  foi  de  104  g/dia.  A média  e o 
percentil  90  de  açúcares  adiciona- 
dos corresponderam,  respectivamen- 
te, a 1 1 e 20%  da  ingestão  calórica 
diária. 

Sacarose 

. A ingestão  média  de  sacarose  total 
nos  EUA  foi  de*41  g/dia;  o percentil 
90  de  ingestão  de  *73  g/dia.  A média 
e o percentil  90  de  sacarose  total 
corresponderam,  respectivamente, 
a 9 e 14%  da  ingestão  calórica. 

. A ingestão  média  de  sacarose  adicio- 
nada foi  de  28  g/dia;  o percentil 
90  de  56  g/dia.  A média  e o percen- 
til 90  de  sacarose  adicionada  corres- 
ponderam a 6 e 1 1 % da  ingestão  ca- 
lórica, respectivamente. 

Frutose 

. A ingestão  média  de  frutose  total 
foi  de  16  g/dia;  o percentil  90  de 
31  g/dia.  A média  e o percentil  90 
de  frutose  total  corresponderam, 
respectivamente,  a 4 e 7%  da  inges- 
tão calórica. 

. A ingestão  média  de  frutose  adicio- 
nada foi  de  10  g/dia;  o percentil  90 
de  23  g/dia.  A média  e o percentil 
90  de  frutose  adicionada  correspon- 
deram, respectivamente,  a 2 e 5% 
da  ingestão  calórica. 

Glicose 

. A estimativa  média  de  ingestão  de 


glicose  total  foi  de  20  g/dia,  sendo 
12  g/dia  a de  glicose  adicionada. 

Disponibilidade  e desaparecimento 

de  açúcares 

. A disponibilidade  de  adoçantes  ba- 
seada em  análise  de  dados  de  desa- 
parecimento por  pessoa  não  variou 
durante  os  últimos  15  anos 
(155  g/dia)  e uma  pequena  queda  é 
projetada  para  os  próximos  5 anos. 

. Em  1985  a sacarose  e os  adoçantes 
do  milho  representavam,  respectiva- 
mente, 52  e 47%  do  total  de  ado- 
çantes calóricos. 

REVISÃO  DA  LITERATURA 

Cárie  dentária 

. A etiologia  da  cárie  dentária  é mui- 
tifatorial,  sendo  a flora  microbiana 
bucal  e os  fatores  hospedeiro  e dieta 
as  principais  causas  da  cárie. 

. Embora  não  seja  possível  quantifi- 
car o efeito  do  consumo  atual  de 
açúcares  sobre  a incidência  de  cárie, 
a evidência  atualmente  disponível 
suporta  a alegação  de  que  o consu- 
mo médio  e o percentil  90  de  níveis 
de  consumo  de  açúcares  contribuem 
significativamente  para  a incidência 
de  cárie. 

Tolerância  â glicose 

. Embora  consumos  muito  altos  de 
açúcares  possam  causar  efeitos  ad- 
versos sobre  a tolerância  à glicose  e 
sobre  o metabolismo  da  insulina, 
não  há  evidência  científica  persuasi- 
va de  que  os  açúcares,  nos  níveis 
atuais  de  consumo  pela  população 
dos  EUA,  constituem  um  fator  de 
risco  independente  para  o desenvol- 
vimento de  intolerância  à glicose. 

. Embora  exista  evidência  da  presen- 
ça de  um  subgrupo  de  indivíduos  do 
sexo  masculino  "sensíveis  a car- 
boidratos", com  hiperlipoproteine- 


mia  do  tipo  IV  e com  resposta  de 
insulina  aumentada  em  função  de 
sobrecarga  de  sacarose  por  via  oral, 
não  foi  possível  comprovar  um  risco 
específico  a esse  grupo  em  função 
da  ingestão  de  carboidratos  ado- 
çantes. 

. O conceito  de  que  mono  e disseca- 
rídeos  na  alimentação  contribuem 
mais  para  a glicemia  que  os  amidos 
não  encontra  apoio  em  investiga- 
ções recentes.  Essas  investigações 
mostram  que  as  respostas  glicêmicas 
a alimentos  contendo  carboidratos 
variam  em  função  da  origem  dos  ali- 
mentos, dos  métodos  de  preparo, 
do  padrão  da  refeição,  da  presença 
de  outros  constituintes  na  dieta  e da 
atividade  física. 

Diabetes  Mellitus 

. Não  há  evidência  para  mudar  as 
conclusões  em  relação  ao  relatório 
do  Comitê  Especial  sobre  substân- 
cias geralmente  aceitas  como  segu- 
ras (GRAS),  de  1976.  A conclusão 
foi  que  o diabetes  não  está  relacio- 
nado ao  consumo  de  açúcares, 
exceto  como  uma  fonte  não  especí- 
fica de  calorias. 

. Há  uma  crescente  preocupação  com 
o controle  da  glicemia  devido  á sua 
relação  com  o desenvolvimento  de 
complicações  do  diabetes  mellitus; 
entretanto,  as  propriedades  glicémi- 
cas  das  dietas  (como  indicado  na  re- 
visão sobre  tolerância  è glicose) 
variam  com  a fonte  do  alimento, 
o método  de  preparo,  o padrão  de 
refeição,  a presença  de  outros  cons- 
tituintes da  dieta  e com  a atividade 
física. 

. A tendência  no  consumo  de  açúca- 
res através  do  aumento  de  frutose 
não  pôde  ser  demonstrada  ser  um 
perigo  em  relação  ao  controle  do 
diabetes;  por  outro  lado,  um  au- 
mento limitado  no  seu  uso  por  par- 
te de  diabéticos  não  foi  demonstra- 
do ser  benéfico. 
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. A maioria  das  evidências  científicas 
atuais  apoiam  a opinião  de  que  os 
atuais  níveis  nos  padrões  de  consu- 
mo de  açúcares  são  fatores  relativa- 
mente insignificantes  no  controle 
do  diabetes  mellitus. 

Lipídeos 

. Não  se  demonstrou  que  os  atuais  ní- 
veis de  consumo  de  açúcares  são  fa- 
tores adversos  de  risco  quanto  aos 
perfis  de  lipídeos  e de  lipoproteínas 
do  sangue  de  indivíduos  normais. 

Doenças  cardiovasculares 
HIPERTENSÃO 

. Nenhuma  evidência  foi  encontrada 
para  confirmar  a alegação  de  que  o 
atual  nível  de  ingestão  de  açúcares 
contribui  para  o desenvolvimento 
de  hipertensão. 

ARTERIOSCLEROSE 

. Não  há  evidência  conclusiva  de  que 
os  açúcares  da  dieta,  independente- 
mente, são  fatores  de  risco  para  le- 
sões da  artéria  coronária  na  popula- 
ção em  geral. 

Comportamento 

. Não  há  evidência  substancial  de  que 
o consumo  de  açúcares  é responsá- 
vel por  mudanças  de  comportamen- 
to de  crianças  ou  de  adultos,  exceto 
quanto  a casos  relativamente  raros 
de  hipoglicemia  que  existem  na  po- 
pulação. 

. A sugestão  de  que  hipoglicemia  rea- 
tiva é correlacionada  com  mudanças 
de  comportamento  e de  disposição 
em  uma  parte  substancial  da  popu- 
lação não  é comprovada  por  evidên- 
cia experimental. 

Níveis  de  neurotransmissores 

. A possibilidade  teórica  de  que  os 
açúcares  da  dieta  modifiquem  o 
comportamento  através  de  seus  efei- 


tos sobre  o metabolismo  de  neuro- 
transmissores no  sistema  nervoso 
central  não  está  documentada. 

Obesidade 

. Os  dados  disponíveis  levam  à con- 
clusão de  que  os  açúcares  não  têm 
um  efeito  específico  na  etiologia  da 
obesidade. 

. Observação  adicional:  estudos  epi- 
demiológicos  tendem  a confirmar  o 
ponto  de  vista  de  que  o consumo  de 
açúcares  de  pessoas  com  excesso  de 
peso  é mais  baixo  do  que  o de  pes- 
soas magras. 

Outros  assuntos  de  saúde 

. Um  pequeno  número  de  indivíduos 
com  intolerância  a açúcares  especí- 
ficos, causada  por  deficiência  das 
enzimas  metabolizantes,  deve  evitar 
o consumo  desses  açúcares. 

. Tem  sido  alegado  que  uma  grande 
variedade  de  reações  freqüentemen- 
te  descritas  como  alergias  alimenta- 
res, mas  que  não  são  associadas  a 
reações  imunológicas,  ou  outros  me- 
canismos bem  definidos,  são  relacio- 
nadas ao  consumo  de  muitos  ali- 
mentos ou  de  seus  ingredientes, 
inclusive  açúcares.  Não  foi  cientifi- 
camente comprovado  que  tais  rea- 
ções possam  ser  atribuídasa açúcares. 

. Alergias  alimentares  devidas  a res- 
postas imunitárias  a açúcares  ingeri- 
dos são,  aparentemente,  extrema- 
mente raras.  Entretanto,  compostos 
causadores  de  alergias,  derivados  de 
diferentes  fontes  de  açúcares  (mi- 


lho, cana,  beterraba,  por  exemplo), 
podem  causar  reações  alérgicas  em 
indivíduos  sensíveis. 

. Mudanças  agudas  na  excreção  renal 
de  cálcio  e magnésio  ocorrem  após 
ingestão  ou  infusão  parenteral  de 
açúcares  ou  outros  componentes  da 
dieta,  tais  como  aminoácidos.  Essa 
resposta  parece  aumentar  em  certos 
indivíduos  suscetíveis  a nefrolitíase. 
Evitar  dietas  altas  em  açúcares  é um 
fator  que  poderá  ser  importante  no 
tratamento  desses  indivíduos. 

. Não  há  evidência  científica  convin- 
cente de  que  o consumo  de  açúcares 
é individualmente  um  fator  de  risco 
na  formação  de  cálculos  renais. 

. Não  há  evidência  de  que  açúcares, 
consumidos  normalmente,  interfi- 
ram na  biodisponibilidade  de  vita- 
minas, minerais  e micronutrientes. 
Nem  há  evidência  científica  para 
comprovar  que  desequilíbrios  nu- 
tricionais são  preferencial  mente 
causados  pelo  aumento  no  consumo 
de  açúcares. 

. Não  há  dados  científicos  demons- 
trando que  os  açúcares,  como  atual- 
mente consumidos,  sejam  uma  va- 
riável independente  para  aumentar 
o risco  de  carcinogênese;  determina- 
dos açúcares,  atualmente  sob  revi- 
são GR  AS,  não  foram  considerados 
carcinogênicos. 

O Grupo  de  Trabalho  concluiu, 
em  resumo,  quanto  ao  reconhecimen- 
to da  segurança  dos  açúcares  conti- 
dos nos  alimentos: 


Há  evidência  de  que  os  açúcares,  como  consumidos  na  dieta  média  americana, 
contribuem  para  o desenvolvimento  de  cárie  dentária. 


Não  há  evidências  de  outros  riscos,  ao  público  em  geral, 
quando  os  açúcares  são  ingeridos  nos  níveis  e na  forma  atuai 
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RESUMO  DA  INGESTÃO  DE  AÇÚCARES  ESPECfFlCOS 

Açúcares  específicos 

Ingestão  média  de  toda  a população 

Ingestão  do  percantil  90 

(g/dia  - pessoa) 

(%  do  total  de 
calorias) 

(g/dia  - pessoa) 

( % do  total  de 
calorias) 

Frutose 

. Adicionada 

10 

2 

23 

5 

. Ocorrendo  naturalmente 

7 

2 

14 

3 

Total 

16 

4 

- 

Sacarose 

. Adicionada 

28 

6 

56 

11 

. Ocorrendo  naturalmente 

13 

3 

23 

5 

Total 

41 

9 

- 

- 

Açúcares  de  adoçantes  do  milho 

. HFCS 

19 

4 

43 

9 

. Outros 

6 

1 

11 

2 

Total 

24 

5 

- 

- 

Total  geral 

81 

18 

Aprox.  160 

Aprox.  36 

Desaparecimento  (consumo)  de  açúcares  (adicionados) 

155 

- 

- 

- 

Nota:  Valores  arredondados. 


-- 

' 


\ 
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RB72454:  UMA  VARIÍDADE  DE 
CANA-DE-AÇÚCAR  PARA  TODO  O BRASIL  <*D 


INTRODUÇÃO* 

É notório  e incontestável  que  a variedade  de  cana-de- 
açúcar  é o principal  esteio  que  sustenta  a agroindústria  ca- 
navieira. Não  é menos  notório  que  a obtenção  de  novas  va- 
riedades é uma  tarefa  árdua,  demorada,  pacienciosa  e,  às  ve- 
zes, frustante,  que  exige  muita  dedicação  dos  melhoristas. 

Todos  os  programas  de  melhoramento  da  cana-de- 
açúcar  no  mundo  possuem  características  específicas  que 
os  distinguem  entre  si,  não  obstante  algumas  diretrizes  bá- 
sicas comuns.  No  caso  do  programa  do  PLANALSUCAR, 
de  dimensão  continental  como  a do  próprio  País,  maior 
razão  há  para  ser  distinto  de  todos  os  demais  congêneres 
no  mundo.  É um  programa  destinado  a obter  variedades 
para  condições  climáticas  tão  distintas  quanto  aquelas 
equatoriais  e outras  temperadas  do  paralelo  30°S,  passan- 
do pelo  clima  continental,  além  das  dezenas  de  tipos  de 
solos  de  toda  essa  vasta  região  canavieira  brasileira,  desde 
as  férteis  terras  roxas  e os  latossóis  roxos,  até  as  marginais 
areias  quartzosas,  sem  falar  nos  distintos  níveis  sócio-eco- 
nômicos  que  acabam  ditando  níveis  tecnológicos  definidos 
e distintos  em  cada  sub-região.  Dessa  forma,  ao  longo  des- 
ses anos,  com  muito  esforço,  os  melhoristas  do  PLANAL- 
SUCAR trabalharam  para  que  as  diretrizes  originalmente 
transpostas  do  exterior  fossem  paulatinamente  adaptadas 
a nível  regional  e melhoradas  segundo  pesquisas  locais, 
a fim  de  tomar  o seu  programa  de  melhoramento  o mais 
racional  e eficiente  possível. 


(*1)  Trabalho  elaborado  pela  equipe  técnica  da  Área  de  Melhora- 
mento do  PLANALSUCAR. 


* Sizuo  MATSUOKA.  Responsável  Nacional  — Área  de  Melhora- 
mento do  PLANALSUCAR. 
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Após  completados  16  anos  e tendo  já  liberado 
15  variedades  RB  a níveis  regionais,  das  quais  pelo  menos 
7 estio  em  processo  de  expansão  comercial,  e tendo  já  tes- 
tado e aprovado  4 outras  variedades  estrangeiras,  o PLA- 
NALSUCAR  faz  agora  o lançamento  nacional  da  RB72454. 
Esta  é uma  variedade  que  cabalmente  comprova  o acerto 
da  estrutura  organizacional  do  programa  de  melhoramento 
do  PLANALSUCAR  e do  trabalho  de  equipe  dirigido  para 
um  objetivo  comum. 

A semente  que  deu  origem  à variedade  RB72454  foi 
semeada  em  1972  pela  equipe  de  melhoramento  da  Coor- 
denadoria  Regional  Nordeste  do  PLANALSUCAR,  com 
sede  em  Rio  Largo-AL.  Lá  ela  foi  selecionada  por  duas 
etapas  sucessivas,  quando,  em  1975,  obedecendo  ao  pro- 
grama de  intercâmbio  de  clones  entre  as  Coordenadorias, 
o lote  do  qual  ela  fazia  parte  foi  remetido  para  as  Coorde- 
nadorias Regionais  Norte  (Carpina-PE)  e Centro-Sul  (Ara- 
ras-SP),  além  da  Estação  Experimental  Regional  de  Ser- 
gipe. Nessas  localidades,  a RB72454  se  destacou  das  de- 
mais, sendo  independentemente  selecionada  pelos  res- 
pectivos melhoristas  e logo  colocada  em  experimentação. 

Em  dezembro  de  1982  ela  foi  liberada  aos  produto- 
res de  Pernambuco  e,  dois  anos  mais  tarde,  aos  de  Sergipe. 
A experimentação  com  a RB72454  prosseguiu  em  todas  as 
Coordenadorias  do  PLANALSUCAR,  sempre  se  destacan- 
do como  uma  variedade  de  boas  qualidades  agronômicas, 
de  ampla  adaptabilidade  às  diferentes  condições  de  clima 
e de  solo,  razão  por  que  o PLANALSUCAR  faz  o seu  lan- 
çamento nacional,  certo  de  que  efetivamente  ela  trará 
significativa  contribuição  para  o aumento  da  produtivida- 
de canavieira  nacional.  A elevada  resitência  à ferrugem  é 
outra  qualidade  que  destaca  esta  variedade. 

Os  dirigentes  e melhoristas  do  PLANALSUCAR 
aproveitam  o ensejo  para  registrar  a inestimável  coopera- 
ção dos  produtores  e o incentivo  e auxílio  na  avaliação  de 
variedades  que  têm  recebido  por  parte  dos  colegas  que 
atuam  no  setor  canavieiro.  A eles  também  pertence  parte 
desta  conquista,  cujo  objetivo  final  são  eles  próprios. 

A seguir,  apresentam-se  os  integrantes  da  equipe  que 
durante  os  15  anos  participaram  da  seleção  e avaliação 
da  RB72454: 

SUPERINTENDÊNCIA  GERAL 
. Antonio  Lazzarini  Segalla+1987 
. Hasime  Tokeshi  (Ex)  * 

. Renato  Ruschel  (Ex) 

. Sizuo  Matsuoka 
. Rokuro  Urata,  Hawaii  (Ex) 

. Chester  A.  Wismer,  Hawaii  (Ex) 

*Ex-funcionários. 


COORDENADO  RIA  REGIONAL  NORTE 
Nível  superior 

• Agenor  Cunha  Borges  (Ex) 

• Armando  Castro  Mendes  (Ex) 

. Carlos  Eduardo  Lins  e Silva  Pires 
. Cláudio  José  Calábria  Cavalcanti 
. Edson  Arnaldo  Loureiro  (Ex) 

. Francisco  de  Assis  Veloso  Jr.  (Ex) 

. Gerson  Quirino  Bastos  (Ex) 

. Giovanni  Perazzo  Barbosa 
. José  Alberto  C.  Marroquim  dc  Souza  (Ex) 
. Liu  Hsi  Pin 

. Manoel  Rodrigues  Silveira  Neto 
. Mário  Marreira  de  Melo 
. Robismar  Leal  (Ex) 

. Sérgio  Oliveira  Farias 
. Shizuo  Asano 
. Wang  Seng  Lang 

Nível  médio 

. Adeilton  José  da  Silva  (Ex) 

. Antoniel  Vicente  da  Silva 
. Antonio  Marinho  da  Silva 
. Eudes  Francisco  Soares 
. José  Fernando  Dias  Cavalcante 
. José  Ferreira  de  Lima  (Ex) 

. José  Ramos  de  Queiroz  (Ex) 

. Leôncio  Santos  Couvrc  (Ex) 

. Luiz  José  Oliveira  Tavares  de  Melo 
. Manoel  Jurandir  de  Oliveira  Gusmão 
. Manoel  Nunes  da  Costa 
. Marcos  Antonio  Lemos  Gonçalves  (Ex) 

. Melquizcdec  Manoel  da  Silva 
. Raul  Rodrigues  dc  Azevedo 
. Ronaldo  José  da  Silva 
. Valdcmar  Francisco  dos  Santos 


COORDENADO  RIA  REGIONAL  NORDESTE 

Nível  superior 
. Adelmo  C.  Cavalcante  (Ex) 

. Almerindo  Mascarenhas  Rodrigues  Filho  (Ex) 

. Antonio  José  Rosário  Souza 
. Antonio  Maria  Cardoso  Rocha 
. Carlos  Alberto  Guedes  Ribeiro 
. Chathoo  Ram  (Ex) 

. Clemens  Rocha  Fortes 
. Cristóvão  L.  Rosa  Oiticica  (Ex) 

. Flávio  Franco  Côrte  Brilho  (Ex) 

. Georges  Claudius  L Girard  (Ex) 

. Gratuliano  Gomes  Calheiros 
. José  Evandro  de  Mesquita  Graça  (Ex) 

. José  Luiz  de  Góis  (Ex) 

. Marcelo  de  Menezes  Cruz 
. Paulo  Roberto  Menezes  Porto 
. Pedro  Paulo  Ferreira  da  Silva 

Nível  médio 

. Antonio  Carlos  A.  Amorin 
. Antonio  Cristiano  de  Moura  Neto 
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. Edinaldo  Martins  da  Silva 
. Jorge  Luiz  Xavier  Lins  Cunha 
. José  Cícero  Pereira  I 
. José  Cícero  Pereira  II 
. José  Everaldo  de  Andrade  Silva  (Ex) 
. José  Ildimar  de  Oliveira  Cavalcanti 
. José  Dozinete  e Silva 
. José  Mariano  da  Silva 
. José  Tanival  Cavalcanti 
. José  Venício  Correia  da  Silva 
. Josué  Ferreira  da  Silva  (Ex) 

. Marcos  Antonio  César  Vanderlei 
. Paulo  Humbelino  Ferreira 
. Woshington  Luiz  de  Brito 


COORDENADORIA  REGIONAL  LESTE 
Nível  superior 

. Antonio  Cláudio  Lisboa  Horta  Barbosa 
. Carlos  Frederico  de  Menezes  Veiga 
. José  Cláudio  Barros  Campos 
. Paulo  Roberto  Ribeiro  Chagas 

Nível  médio 

. Alberto  Luiz  Alves  Crespo 
. Huady  Gomes  Boechem 
. João  Flávio  Ribeiro  (Ex) 

. Jorge  da  Silva  Carvalho 
. Lúcio  Soares  Pontes 
. Manoel  Ferreira  da  Silva  Neto 
. Robson  Ferreira  Said 
. Thales  Gomes  Pereira 
. Zilmo  Ribeiro  dos  Santos 


COORDENADORIA  REGIONAL  CENTRO 

Nível  superior 
. Alonso  Keese  Dodson 
. Baltazar  Antonio  Chaves 
. Paulo  Roberto  Bernardes  Alves 
. Teimo  Guimarães  Pimenta 

Nível  médio 

. Aires  Ney  Gonçalves  de  Souza 
. Alexandre  Dumas  Arab  Reis  (Ex) 

. Carlos  Fernando  S.  Pereira 
. Eraldo  de  Freitas  Melo  (Ex) 

. José  Mauro  Garcia  Ferreira  (Ex) 

. Luiz  Cláudio  Ignácio  da  Silveira 
. Vicente  de  Freitas  Martins  de  Souza 


. Hermann  Paulo  Hoffmann 
. Irincu  Fonseca  (Ex) 

. Ismael  Sandoval  Abíaão 
. José  Abramo  Filho 
. José  Carlos  Contiero 
. José  Emílio  Telles  de  Barcelos  (Ex) 
. José  Roberto  Sanguino 
. Marcos  Antonio  Sanches  Vieira 
. Marcos  de  Barros  Valadão 
. Marineide  Mendonça  Aguillera 
. Oswaldo  Teruyo  Ido 
. Paulo  Renee  Guedes  Gondim 
. Paulo  Roberto  Bernardes  Alves 
. René  de  Assis  Sordi 
. Roberto  Cesnick  (Ex) 

. Samuel  Martins 
. Sizuo  Matsuoka 
. Teimo  Guimarães  Pimenta 
. Yodiro  Masuda 

Nível  médio 

. Adalberto  Moreira  Filho  (Ex) 

. Aires  Gonçalves 

. Antonio  Paulo  Mazon  Marchetti 

. Carlos  José  Loureiro 

. Cláudio  José  Mendes 

. César  Evair  Ciola 

. Eli  Cesário  da  Silva 

. Fernando  Ananias  de  Oliveira  (Ex) 

. Gilberto  Cioffi  (Ex) 

. Haroldo  Oliveira  Guedes 
. Hideto  Arizono 
. Humberto  da  Silva  Monteiro 
. Irson  Rossi 

. Jamil  Pereira  Gomes  (Ex) 

. João  Batista  Teodoro 
. José  Antonio  Demétrio 
. José  Ciofi 

. José  Mauro  Garcia  Ferreira  (Ex) 

. Luiz  Carlos  Dizeró  (Ex) 

. Luiz  Carlos  Piazza 
. Luiz  Plínio  Zavaglia 
. Lungas  Lopes  Menezes 
. Marilson  da  Silva  Wermelinger 
. Nobuyoshi  Ojima  (Ex) 

. Odorico  Diogo  (Ex) 

. Paulo  Afonso  Demétrio 
. Régis  Faria  Pereira 
. Sylvino  Luiz  Torrezan  (Ex) 

. Valter  Aparecido  Longo 
. Volnei  Vilmar  Dalbosco  (Ex) 


COORDENADORIA  REGIONAL  SUL 


RB72454  - GENEALOGIA 


Nível  superior 
. Alonso  Keese.  Dodson 
. Antonio  C.  Arabicano  Gheller 
. Antonio  Ismael  BassineUo 
. Armando  Castro  Mendes  (Ex) 

. Cláudio  Roberto  Dal  Piccolo 
. Francisco  F.  Sparemberg  Oliveira 


A variedade  RB72454  resultou  de  um  policruzamen- 
to,  isto  é,  os  ovários  da  variedade  progenitora,  CP53-76, 
foram  fecundados  por  pólen  de  diversas  outras  variedades, 
ao  acaso,  de  modo  que  não  se  pode  especificar  qual  foi  a 
variedade  “pai”.  A genalogia  da  RB72454  é a mostrada 
na  Figura  1 . 
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♦ 


Figura  1 . Árvore  genealógica  da  variedade  RB72454. 


CARACTERÍSTICAS  morfológicas 
Aspecto  geral 

A RB72454  possui  um  aspecto  geral  bom,  com  col- 
mos de  bom  diâmetro,  de  boa  altura  e de  elevado  peso, 
sem  rachaduras,  e eretos  ou  semi-eretos  nas  condições  nor- 
mais. As  touceiras  não  apresentam  perfilhos  tardios, 
razão  por  que  os  colmos  são  bastante  uniformes.  O palmi- 
to é médio,  de  bom  aspecto,  com  folhas  em  quantidade  re- 
gular e,  as  medianas,  dispostas  em  forma  contorcida. 

t - 

Folha 

A lâmina  foliar  é comprida,  de  largura  média,  ereta 
quando  nova  e arqueando-se  com  o avançar  da  idade, 
de  coloração  verde  brilhante  e margem  serrilhada  pouco 
agressiva.  A bainha  é comprida  e aderente,  com  quantida- 
de regular  de  cera,  de  cor  verde,  mas  com  arroxeamento 
nas  partes  expostas  ao  sol  e com  pouco  joçal.  A aurícula  é 
de  forma  lanceolada,  tamanho  médio,  e de  um  só  lado. 


Colmo 

Os  intemódios  são  cilíndricos,  de  diâmetro  e com- 
primento médios,  de  alinhamento  em  leve  ziguezague, 
sem  rachaduras  e de  cor  amarelo  esverdeada,  com  tons  ar- 
roxeados que  dependem  da  exposição  ao  sol;  a depressão 
da  gema  é quase  imperceptível  e ocorre  cera  em  abundân- 
cia, a qual  se  toma  escura  e bastante  característica; 
o anel  de  crescimento  é estreito  c saliente,  de  cor  verde 
clara  natural  e amarelo  escura  quando  exposta;  a gema  é 
ovalada,  não  muito  proeminente,  de  tamanho  médio, 
que  não  atinge  o anel  de  crescimento,  e com  pequena 
almofada;  a cicatriz  foliar  é de  mediana  proeminência, 
de  pouca  inclinação  e lábios  medianamente  salientes. 


CARACTERÍSTICAS  AGRONÔMICAS 

A RB72454  é de  boa  produtividade  agrícola  em 
qualquer  tipo  de  solo,  mas  o destaque  maior  ocorre  em 
solos  de  textura  leve  e em  solos  menos  férteis. 
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Possui  boa  capacidade  de  germinação  mas,  na  Re- 
gião Sul  do  País,  não  se  recomenda  o plantio  em  épocas 
de  temperaturas  mais  baixas  ou  em  locais  caracteristica- 
mente  de  temperatura  base  mais  baixa.  Não  apresenta 
florescimento  fácil,  só  o fazendo  em  níveis  elevados  em 
anos  ou  locais  climaticamente  bastante  indutivos.  É varie- 
dade de  maturação  média,  com  alto  teor  de  sacarose  e 
mantendo  boas  características  para  colheita  por  longo  pe- 
ríodo de  safra,  com  baixo  índice  de  chochamento  e, 
mesmo  assim,  apenas  em  colmos  florescidos. 

A sua  reação  às  principais  doenças  está  apresentada 
no  quadro  a seguir,  merecendo  destacar  a sua  elevada  resis- 
tência à ferrugem  e satisfatória  resistência  às  demais, 
exceto  a suscetibilidade  à mancha  amarela,  à mancha  par- 
da e à podridão  da  casca;  doenças  mais  localizadas  ou  de 
menor  importância. 


Reação  da  RB72454  às  principais  doenças. 


Doença 

Reação 

Carvão 

Moderadamente  resistente 

Escaldadura  das  folhas 

Intermediária 

Ferrugem 

Resistente 

Mancha  amarela 

Suscetível 

Mancha  ocular 

Resistente 

Mancha  parda 

Suscetível 

Mosaico 

Resistente 

Nematóides 

Intermediária 

Podridão  da  casca 

Suscetível 

Podridão  vermelha 

Resistente 

Raquitismo  da  soqueira 

Intermediária 

RESULTADOS  EXPERIMENTAIS 

Maranhão,  Rio  Grande  do  Norte  e Paraíba 

No  Maranhão,  a RB72454  vem  sendo  avaliada  expe- 
rimentalmente desde  1983,  onde  foram  colhidas  planta  e 
soca  de  quatro  experimentos,  sendo  três  na  Estação  Expe- 
rimental de  Caxias  e um  na  Usina  Itapirema,  em  Coelho 
Neto.  No  Rio  Grande  do  Norte,  a RB72454  passou  a ser 
avaliada  desde  1979,  na  Usina  Estivas,  onde  já  se  instala- 
ram 5 ensaios;  um  outro  ensaio  também  foi  instalado  na 
Usina  São  Francisco,  em  Ceará-Mirim;  todos  foram  colhi- 
dos até  a soca  e esta  variedade  se  destacou  nas  condições 
da  “síndrome  do  mau  desenvolvimento”  das  áreas  proble- 
máticas desse  Estado.  Na  Paraíba,  também  a RB72454 
vem  sendo  avaliada  desde  1979  na  Usina  Santa  Helena  e, 
posteriormente,  na  Destilaria  Giasa  e na  Estação  Experi- 
mental de  Camaratuba.  Os  resultados  médios  de  t pol/ha , 
comparativamente  ao  do  padrão  CB45-3,  estão  apresenta- 
dos na  Figura  2.  Observa-se  a satisfatória  performance  da 
variedade,  mais  destacada  no  Maranhão. 


Figura  2.  Resultados  médios  da  RB724S4  na  Paraíba  (A),  Rio 
Grande  do  Norte  (B)  e Maranhão  (C). 


Pernambuco 

Os  melhoristas  de  Pernambuco  foram  os  primeiros 
a obter  resultados  promissores  da  RB72454,  onde  ela  aca- 
bou sendo  liberada  oficialmente  em  dezembro  de  1982. 
É o Estado,  portanto,  que  já  detém  a maior  área  comercial 
dessa  variedade  e que  possuiu  um  número  grande  de  resul- 
tados experimentais  e de  observações  de  campo.  O primei- 
ro ensaio  que  incluiu  essa  variedade  foi  plantado  em  1976, 
na  Estação  Central  de  Carpina-PE,  mas  a intensificação 
dos  experimentos  ocorreu  a partir  de  1982.  Os  resultados 
médios  de  t pol/ha  até  a 3?  folha,  em  comparação  ao  do 
padrão  CB45-3,  em  quatro  regiões  edafo-climáticas  de  Per- 
nambuco, estão  apresentados  na  Figura  3.  Em  outra  série 
de  ensaios,  a variedade  foi  avaliada  em  quatro  épocas  de 
corte  durante  a safra.  Os  resultados  médios  de  t pol/ha, 
para  cada  época  e em  três  regiões  edafo-climáticas  de  Per- 
nambuco, estão  apresentados  nas  figuras  4,  5 e 6.  Os  resul- 
tados comprovam  incontestavelmente  o bom  comporta- 
mento da  RB72454  em  todas  as  regiões  testadas,  com  des- 
taque maior  no  litoral  Norte.  Quanto  à curva  de  matura- 
ção, a Figura  7 apresenta  o comportamento  médio  espera- 
do nos  estados  de  Pernambuco,  Paraíba  e Rio  Grande 
do  Norte. 
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Figura  3.  Médias  até  3?  folha  da  RB72454  em  Pernambuco.  Figura  S.  Média  de  2 cortes  em  4 épocas  de  colheita,  no  Litoral 

Norte  de  Pernambuco. 

♦ 


Figura  4.  Média  de  2 cortes  em  4 épocas  de  colheita  na  Zona  Norte 
de  Pernambuco. 


Figura  6.  Média  dc  2 cortes  cm  4 épocas  de  colheita,  na  Zona  Sal 
dc  Pernambuco. 
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Figura  7.  Curva  de  Maturação  média  obtida  em  1984  nos  estados 
de  Pernambuco,  Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte. 

Alagoas 

Em  Alagoas,  que  foi  o berço  da  RB72454,  esta  cons- 
tou num  ensaio  instalado  em  1980  e teve  sua  avaliação  in- 
tensificada a partir  de  1983.  Já  com  os  resultados  nas  sete 
regiões  edafo-climáticas  de  Alagoas,  só  não  suplantou  o 
padrão  CB45-3  em  dois  ensaios,  um  de  cada  das  regiões 
Centro-Norte  e Norte.  Os  resultados  das  demais  regiões  es- 
tão apresentados  na  Figura  8 e são  comprobatórios  da  ele- 
vada performance  dessa  variedade  em  Alagoas.  As  curvas 
de  maturação  mostradas  na  Figura  9 representam  o bom 
nível  de  maturação  que  a RB72454  apresenta  em  Alagoas. 


A = Litoral  Norte  (4  plantas,  3 socas,  1 ressoca) 

1 8 = Litoral  Centro  (2  plantas  e socas) 

I C = Litoral  Sul  (1  planta,  soca  e ressoca) 

D = Sul  (planta) 

E = Centro-sul  (2  plantas.  2 socas  e % ressoca) 

Figura  8.  Alguns  resultados  médios  da  RB72454  em  Alagoas. 


Sergipe  e Bahia 

Em  1975,  a Estação  Experimental  de  Sergipe  rece- 
beu da  Estação  Central  de  Alagoas  clones  das  séries  71 
e 72.  A RB72454,  por  ter-se  destacado  das  demais,  foi  se- 
lecionada e passou  para  a fase  experimental,  sendo  libera- 
da aos  produtores  de  Sergipe  em  setembro  de  1984. 
Atualmente,  com  dados  de  39  corte,  ela  confirma  o seu 
valor  agronômico  tanto  no  “massapé”  como  no  tabuleiro 
de  Sergipe  (Figura  10),  principalmente  pelo  seu  alto  teor 
de  sacarose,  significativamente  superior  ao  da  CB45-3. 
Floresce  pouco  nas  condições  de  Sergipe. 
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ABC 


A = Em  vertissolo  ("massapé")  - 13  cana-plantas,  1 1 socas  e 5 ressocas; 

B = Em  podzóis  e latossóis  do  tabuleiro  - 18  cana-plantas,  10  socas  e 2 ressocas; 
C = Recôncavo  - 6 cana-plantas,  2 socas  e 1 ressoca. 


Figura  10.  Resultados  médios  da  RB72454  em  Sergipe  (A  e B) 
e Bahia  (C). 


No  Recôncavo  Baiano  (Estação  Experimental  de  Ja- 
cuípe  ç unidades  da  região),  os  resultados  médios  de  seis 
plantas,  duas  socas  e uma  ressoca,  também  confirmam  o 
bom  comportamento  da  RB72454  (Figura  10). 


Espírito  Santo,  Rio  de  Janeiro  e Minas  Gerais 

São  ainda  poucos  os  resultados  relativos  à RB72454 
nesses  três  estados.  No  Espírito  Santo,  em  tabuleiro  chu- 
voso de  Linhares,  muito  embora  tenha  apresentado  resul- 
tado satisfatório,  não  foi  superior  à CB45-3.  Este,  contu- 
do, é o resultado  de  apenas  um  experimento  e ainda  de 
cana-planta.  Em  Campos-RJ,  a RB72454  vem  apresentan- 
do excelente  desempenho  (Figura  11).  Em  solo  aluvial, 
sem  irrigação,  a sua  superioridade  em  relação  à CB45-3  foi 
de  70%  no  primeiro  corte  (Figura  1 1 A),  enquanto  foi 
20%  superior  em  solo  aluvial  irrigado  (Figura  1 1 D); 
em  tabuleiro,  com  irrigação,  por  sua  vez,  o comportamen- 
to foi  igualmente  bom,  chegando  a produzir  21  t pol/ha, 
contra  apenas  15,6  da  CB45-3,  ou  seja,  +35%  (Figu- 
ra 1 1 B).  Em  tabuleiro  seco  também  a RB72454  suplan- 
tou a CB45-3  (Figura  1 1 E). 


ABC  D E 


A = Solo  aluvial,  sequeiro.  Campos-RJ 
B a Tabuleiro  irrigado.  Campos  RJ 
C = Tabuleiro  chuvoso.  Lmhares-ES 
D ■ Solo  aluvial,  irrigado.  Campo*- RJ 
E » Tabuleiro  seco  Caraoebus  RJ 


Figura  1 1 . Resultados  de  cana-planta  da  RB724S4  na  Coordenado- 
ria  Regional  Leste  do  PLANALSUCAR. 


Em  Minas  Gerais,  os  dados  disponíveis  se  restringem 
àqueles  do  Triângulo  Mineiro,  por  enquanto.  Em  colheitas 
de  dois  cortes  de  4 ensaios,  a RB72454  foi  ligeiramente  in- 
ferior à NA56-79.  Maior  número  de  resultados  são  aguar- 
dados para  melhor  avaliação,  nesses  trés  estados. 


Goiás  e Mato  Grosso  do  Sul 

Em  Goiás,  os  resultados  experimentais  da  RB72454 
até  agora  obtidos,  são  encorajadores.  Nas  drásticas  condi- 
ções de  cerrado  argiloso  da  Estação  Experimental  de 
Cristalina,  cia  se  equiparou  às  variedades  NA56-79  e 
SP71-1406,  em  corte  de  junho,  e suplantou-as  em  cortes 
de  agosto  e setembro  (Figura  12).  Em  outros  ensaios, 
nas  destilarias  da  região  Sul  desse  Estado,  a RB72454  su- 
plantou a NA56-79  em  planta  e em  soca  (Figura  13). 
Em  Mato  Grosso  do  Sul,  os  resultados  foram  ainda  melho- 
res: enquanto  a RB72454  suplantou  a NA56-79  cm  13» 
na  cana-planta,  cm  termos  de  t pol/ha,  cm  soca  a superio- 
ridade foi  de  44%  (Figura  14  A),  em  cana  de  ano,  por  seu 
turno,  a RB72454  suplantou  a NA56-79  cm  39%,  tanto 
na  planta  como  na  soca  (Figura  14  B). 


Brasil  Açucare  iro.  Rio  de  Janeiro,  105  (4.  5 e 6)  1987. 
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Figura  1 2.  Resultados  de  colheita  de  cana-planta  em  3 épocas  de 
corte  na  Estação  Experimental  de  Cristalina-GO,  solo 
LVA,  textura  argilosa,  1986. 


A = Ano-e-meio:  7 colheitas  de  cana-planta  (190  e 3 colheitas  de  soca  (290 
B = Ano:  uma  colheita  cada. 


Figura  14.  Resultados  da  RB72454  no  Mato  Grosso  do  Sul. 


Figura  1 3.  Resultados  médios  da  RB72454  em  Goiás:  7 colheitas 
de  cana-planta  (A)  e 3 de  soca  (B). 


São  Paulo 

Em  São  Paulo,  a RB72454  foi  inicialmente  selecio- 
nada como  um  clone  de  destaque  no  grupo  da  qual  ela  fa- 
zia parte  e integrou  uma  série  de  ensaios  de  clones  RB, 
desde  1980.  Nesses  ensaios,  a superioridade  da  RB72454 
em  relação  à NA56-79  ficou  patente,  conforme  os  dados 
a seguir. 


Corte 

N9de 

RB72454 

NA56-79 

Superioridade 

colheitas 

ít  pol/hal 

(%) 

19 

14 

18,64 

17,83 

4,5 

29 

7 

18,77 

15,29 

22,7 

39 

5 

16,86 

14,37 

17,3 

49 

2 

18,07 

14,01 

30,0 

Assim,  ela  passou  logo  a integrar  os  ensaios  de  com- 
petição de  variedades  do  projeto  “Manejo  Varietal”, 
que  vieram  corroborar  aqueles  resultados,  como  mostram 
os  dados  da  Figura  15,  onde  estão  apresentados  resultados 
individuais  de  cada  corte  e a média  dos  três  cortes. 

Como  cana  de  ano  os  resultados  foram  ainda  melho- 
res: em  média  de  dois  cortes  a RB72454  foi  40%  superior 


16 


Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Janeiro,  105  (4,  5 e 6)  1987. 


i NA56-79  em  t pol/ha  (Figura  1 5 E).  A sua  proibição  pe- 
a Comissão  de  Controle  do  Carvão  tem  restringido  o seu 
ilantio.  Porém,  todos  os  resultados  já  obtidos  experimen- 
al  e comercialmente  pelos  produtores,  indicam-na  como 
ima  variedade  tão  resistente,  ou  superior  até,  a algumas 
ariedades  liberadas. 


Sendo  uma  variedade  de  maturação  média,  a sua 
:urva  de  maturação  em  São  Paulo  obedece  ao  modelo 
ipresentado  na  Figura  16,  onde  está  demonstrada  também 
i sua  elevada  riqueza  a partir  de  meados  de  julho. 

>araná 

No  Paraná,  a RB72454  passou  a nível  experimental 
:m  1983.  Os  resultados  disponíveis,  tanto  nas  férteis  ter- 
as  roxas  como  nos  latossóis  de  textura  média  da  região 
Noroeste  do  Estado,  corroboram  todos  os  anteriores  já 
nencionados  (Figura  17,  A,  Be  C).  Como  cana  de  ano, 
3 resultado  também  é quase  tão  bom  quanto  aqueles  de 
São  Paulo  (Figura  17  D).  Com  as  dificuldades  em  termos 
ie  opções  varietais  no  Estado,  devido  principalmente  ao 
problema  do  carvão  e agora  também  com  a chegada  da  fer- 
rugem, a RB72454,  que  tem  no  Paraná  demonstrado  resis- 
tência satisfatória  ao  carvão  e elevada  resistência  à ferru- 
gem, será  uma  opção  muito  valiosa. 


Centro-Sul,  em  1985. 


32.1 


A = Média  de  3 corte».  2 locais,  solo  TE  do  Norte  Pioneiro 
B = Média  de  2 cortes.  3 ensaios,  solo  LE.  regiio  Noroeste 
C = Média  de  2 cortes,  solo  TE.  região  Noroeste 
D = Cana  de  ano.  2 cortes,  região  Noroeste 


Figura  1 7.  Resultados  médios  da  RB72454  no  Paraná. 
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No  Paraná,  a curva  de  maturação  da  RB72454 
é bem  semelhante  àquela  apresentada  para  São  Pau- 


Figura  1 8.  Curva  de  maturação  média  da  RB72454  no  Paraná, 
em  1985. 
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AVALIAÇÃO  DE  NOVAS  VARIEDADES 
DE  CANA-DE-AÇÚCAR  NOS  ESTADOS 
DE  SÃO  PAULO  E PARANÁ. 
I.  RESULTADOS  DE  CANA-PLANTA  E SOCA 


RESUMO 

Neste  trabalho  são  apresentados  resultados  de 
cana-planta  e soca  de  quatro  experimentos 
de  avaliação  de  novas  variedades  de  cana-de-açúcar: 
dois  no  Estado  de  São  Paulo,  solo  LE  (Usina  Vale 
do  Rosário-Morro  Agudo  e Usina  Quatá) 
e dois  no  Paraná,  solo  TE  (Estação  Experimental 
Regional  de  Bandeirantes  e Destilaria  Casquei- 
Cambará),  regiões  representativas  de  áreas 
tradicionais  da  cultura.  Os  experimentos  foram 
implantados  em  1983,  em  delineamento  de  blocos 
casualizados,  cinco  sulcos  de  10  m por  parcela 
e quatro  repetições.  As  colheitas  ocorreram  em 
julho/84  e setembro/85.  As  curvas  de  maturação 
foram  determinadas  de  abril  a novembro  de  1984 
em  parcelas  de  três  linhas  de  5 m por  variedade, 
uma  para  cada  época.  Foram  avaliadas 
45  variedades,  além  de  três  variedades  padrão. 

As  produções  em  cana  e pol  por  unidade  de  área 
foram  as  principais  determinações.  Valores  da 
tonelada  de  cana  pela  fórmula  do  pagamento  de 
cana  e renda  bruta  por  hectare,  proporcionados 
pelas  variedades  durante  a safra,  foram  estimados  a 
partir  dos  dados  obtidos.  Os  resultados,  ainda  que 
preliminares,  indicaram  a superioridade  de  algumas 
das  novas  variedades  sobre  a NA56-79, 
com  destaque  para  RB72454,  RB735275, 
SP71-799,  SP71-1406  e RB725828,  nessa  ordem. 
O trabalho  discute  a conveniência  de  estudos 
mais  detalhados  para  uma  avaliação  decisiva  das 
variedades,  principalmente  a necessidade  de  se 
colherem  pelo  menos  duas  a três  socas, 
épocas  diferenciadas  de  corte  durante  a safra, 
maior  número  de  experimentos  em  cada  condição 
ambiental  e em  anos  distintos  e avaliação 
econômica  das  variedades. 


* Antonio  Ismael  BASSINELLO 
* * ** ***Sizuo  MATSUOKA 
* José  Roberto  SANGUINO 
* Marcos  Antonio  Sanches  VIEIRA 
* Samuel  MARTINS 
* José  Carlos  CONTIE  RO 
*** Teimo  Guimarães  PIMENTA 


INTRODUÇÃO 

Um  número  relativamente  elevado  de  variedades  de 
cana-de-açúcar  tem  sido  liberado  nos  últimos  anos  e as 
primeiras  informações  sobre  suas  características  agroindus- 
triais  têm  sido  apresentadas  separadamente  pelas  institui- 
ções de  pesquisa  que  as  produziram* 2 ’ 3’  7*.  O PLA- 

NALSUCAR  tem  justamente  como  um  dos  seus  grande 
projetos  a avaliação  comparativa  de  todas  as  variedades 
disponíveis  no  mercado,  visando  auxiliar  o produtor  na  es- 
colha daquelas  que  apresentam  as  características  agroin- 
dustriais  mais  apropriadas. 

Análise  retrospectiva  e avaliação  conjunta  das  princi- 
pais variedades  liberadas  até  1982  foram  anteriormente 
apresentadas*2, 

Variedades  libéradas  após  aquelas,  bem  como  outras 
nacionais  e estrangeiras  das  quais  se  necessitavam  dados 
experimentais,  foram  incluídas  em  novas  séries  de  experi- 
mentos implantados  e conduzidos  a partir  de  1983, 
nos  estados  de  São  Paulo  e Paraná,  cujos  resultados  são 
apresentados  neste  trabalho. 


* Pesquisadores  da  Coordenadoria  Regional  Sul  do  IAA / 
PLANALSUCAR. 

**  Responsável  nacional  pela  Área  de  Melhoramento  do  IAA; 
PLANALSUCAR. 

***  Pesquisador  atualmente  prestando  serviços  na  Coordenado- 
ria Regional  Centro  do  I AA/PLANALSUC  AR. 
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MATERIAIS  E MÉTODOS 

Experimentos  de  competição  e avaliação  de  qualida- 
des tecnológicas  incluindo  20  variedades  e alguns  clones 
foram  conduzidos  em  dois  locais  do  Estado  de  São  Paulo: 
Usina  Vale  do  Rosário-Morro  Agudo  (UVR)  e Açucareira 
Quatá  (UQT).  O mesmo  número  de  variedades  nacionais, 
acrescido  de  10  variedades  alienígenas,  foi  incluído  em 
dois  locais  do  Estado  do  Paraná:  Estação  Experimental  de 
Bandeirantes  (EBA)  e Destilaria  Casquel-Cambará  (DCA). 


SUMMARY 

This  paper  deals  with  results  of  plant  cane  and 
first  ratoon  of  four  field  experiments  carried 
out  in  the  traditional  sugarcane  planting  areas 
of  the  States  of  São  Paulo  and  Paraná. 

The  experiments,  two  in  each  State, 
were  planted  in  randomized  blocks,  each  plot 
comprizing  five  rows  10  m long  with 
four  replications. 

They  were  harvested  in  July,  1984  and  September, 
1985  as  plant  cane  and  first  ratoon,  respectively. 
Sucrose  accumulation  in  the  cane  throughout 
the  milling  season  was  determined  by  the  sampling 
of  12  stalks  from  each  plot  of  3 rows, 

5 meter  long,  one  replication  per  variety  for 
each  of  the  six  sampling  dates.  A total  of 
45  varieties  plus  three  checks  were  evaluated. 
Production  in  terms  of  cane  and  pol  per  unit  area 
were  the  main  determinations.  The  value  per  ton 
of  cane  by  the  formulae  used  for  cane  payment 
also  was  estimated  for  each  variety  throughout 
the  harvest  season,  as  well  as  the  gross  profit 
per  hectare  provided  by  each  variety. 

The  results  indicated  the  superiority  of  some  of 
the  new  Brazilian  varieties  over  the  check 
NA56-79,  mainly  RB72454,  RB735275, 

SP71-799,  SP71-1406  and  RB725828, 
in  this  order.  The  paper  also  discuss  the  necessity 
of  detailed  studies  for  a more  dependable 
evaluation  of  varieties,  mainly  the  necessity  of 
harvesting  at  least  two  or  three  ratoons, 
experimental  plans  for  early  and  late-season 
harvests,  more  experiments  in  each  environmental 
conditions  and  in  distinct  years  and  the  economic 
appraisal  of  varieties. 


Os  experimentos  de  competição  de  variedades  foram 
implantados  em  fevereiro/março  de  1983,  obedecendo  de- 
lineamento de  blocos  casualizados,  constituídos  de  parce- 
las experimentais  de  cinco  linhas  de  10  metros,  com  qua- 
tro repetições  e colhidos  em  julho/84  e setembro/85, 
em  cana-planta  e l?soca,  respectivamente,  com  queima. 

Avaliações  periódicas  em  pol  % cana  foram  obtidas 
a partir  das  análises  tecnológicas  de  12  colmos,  amostra- 
dos em  seis  épocas,  de  maio  a novembro,  em  cana-planta, 
em  parcelas  experimentais  de  três  linhas  de  5 m,  para  cada 
época.  Os  resultados  das  análises  tecnológicas  permitiram 
a determinação  dos  valores  da  tonelada  de  cana  pela  fór- 
mula do  pagamento  de  cana  pelo  teor  de  sacarose  — 
PCTS(8),  para  cana-planta. 

A correção  do  solo  e adubação  constou  de  aplicação 
de  insumos  e fórmulas  de  reposição  normalmente  utiliza- 
dos pelas  unidades  produtoras,  de  acordo  com  análises  de 
solo,  para  quantidades  básicas  de  20-120-100  kg/ha  de  N, 
P2Os  e K20,  respectivamente,  em  cana-planta,  e 80-30- 
100  kg/ha  dos  mesmos  elementos  em  cana-soca,  com  exce- 
ção do  experimento  da  Usina  Vale  do  Rosário,  que,  aci- 
dentalmente, não  foi  adubado  na  soca. 

As  seguintes  variedades  foram  incluídas: 


CB41-76 

FAM63-9 

IAC5 1-205 

RB715079 

SP70455 

CBS  6-1 6 

FAM63-18 

IAC52-326 

RB72199 

SP70-1005 

Co740 

NA56-62 

IAC58-480 

RB72454 

SP70-1078 

Co775 

NA56-79 

LAC64-257 

RB725147 

SP70-1 143 

Co997 

NA63-90 

1AC68-1 

RB725828 

SP70-1204 

Col 148 

R397 

1AC68-1 2 

RB735220 

SP70-1240 

CF48-103 

Tuc67-24 

IAC68-1 30 

RB735275 

SP70-1284 

CP51-22 

Tuc68-1 8 

1AC68-144 

RB785554 

SP70-1423 

Tuc68-19 

1AC69-242 

SP70-1462 

IAC69-362 

SP71-799 

IAC69-425 

SP71-1406 

SP71-6163 

RESULTADOS  OBTIDOS  E DISCUSSÃO 

Nas  tabelas  I,  II,  III  e IV  estão  apresentadas  as  pro- 
les em  t cana/ha  e t pol/ha,  bem  como  a pol  % cana 

. dtada  no  momento  da  colheita  dos  ensaios,  em  cana- 

planta  e soca,  com  os  respectivos  valores  estatísticos. 
Na  Tabela  V estão  apresentadas  as  médias  para  cada  um 
dos  estados  (São  Paulo  e Paraná)  das  nove  variedades  co- 
muns a todos  os  ensaios  e,  na  Figura"  1 , a média  geral. 

Inicialmente  serão  feitas  considerações  específicas 
sobre  cada  um  dos  ensaios. 
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I,W* 1 “J5£“  de  „,  Ván,  VI.  -o  R«™,  Mo™  Agudo-SP.  Solo  LE  c plantio 


Variedades* 

19  corte 

10/07/R4 

t cana/ha 

Pol  % cana 

t pol/ha 

RB735275 

141,1 8S** 

15,721 

22,17 

RB72454 

130,07 

16,56 

21,52 

NA56-79 

123, 50X 

17.10X 

21.03X 

RB72199 

122,14 

17,73 

21,39 

RB725147 

130,54 

16,211 

20,92 

SP70-1078 

112,32 

17,23 

19,37 

RB725828 

114,75 

17,63 

20,28 

RB785554 

108,89 

17,12 

18,63 

SP71-799 

114,04 

18.91S 

21,53 

SP70-1143 

116,04 

16,85 

19,45 

IAC68-144 

115,50 

16,101 

18,50 

SP71-1406 

107,96 

17,42 

18,78 

IAC64-257 

117,64 

15,711 

18,48 

RB735220 

119,46 

16,75 

19,93 

IAC69-242 

114,64 

16,96 

19,61 

RB7 15079 

99,711 

15,921 

15,901 

IAC68-1 

104,821 

16,89 

17,741 

ÍÀC69-425 

110,36 

16,53 

18,24 

SP70-1005 

87,071 

17,20 

14,891 

IAC68-12 

103,071 

17,46 

17,951 

2?  corte 
06/08/85 

Média 
t pol/ha 

t cana/ha 

Pol  % cana 

t pol/ha 

79,11 

17,09 

13,43 

17,80 

71,39 

17,05 

12,09 

16,81 

70.32X 

17.64X 

12.34X 

16,69 

64,64 

17,93 

11,42 

16,41 

74,11 

15,521 

11,58 

16.25 

71,64 

17,77 

12,76 

16.07 

70,57 

16,72 

11,80 

16.04 

75,50 

17,40 

13,09 

15.86 

56,291 

17,75 

9,981 

15,76 

69,96 

17,05 

11,88 

15.67 

72,25 

15,201 

10,94 

14.72 

60,00 

17,76 

10,62 

14.70 

68,39 

15,501 

10,69 

14.59 

47,431 

17,19 

8,191 

14.06 

44,791 

16,101 

7,171 

13.39 

53,791 

15,851 

8,571 

12.24 

39,821 

16,461 

6,521 

12.13 

27,141 

16,041 

4,341 

11.29 

45,431 

16,031 

7,401 

11,15 

17,321 

14,821 

2,541 

10,25 

C.V. 

16,92 

5,09 

16,52 

22,99 

5,51 

21,64 

s.  (m) 

9,70 

0,43 

1,59 

6,78 

0,46 

1,07 

I.C.  (10%) 

107,30 

16,38 

18,38 

59,00 

16,87 

10,56 

a 

a 

a 

a 

♦ a 

a 

139,70 

17,82 

23,68 

81,64 

18,41 

14,12 

* Ordenadas  pela  produção  média  decrescente  (t  pol/ha). 

**  As  médias  seguidas  de  S (superior)  e 1 (inferior)  diferem  significativamente  da  média  da  testemunha  NA56-79  (X). 


Tabela  11.  Média  de  dois  cortes  de  ensaio  de  competição  de  variedades  na  Usina  Quatá-SP.  Solo  LE  e plantio  em  07/04/83. 


Variedades* 

19  corte 
11/07/84 

29  corte 
O4/0Q/85 

Média 
t pol/ha 

t cana/ha 

Pol  % cana 

t pol/ha 

t cana/ha 

Pol  % cana 

t pol/ha 

RB72454 

147, 14S** 

16,511 

24,1 9S 

156.82S 

17,86 

28.00S 

26.10 

RB735275 

160, 00S 

14,711 

23.54S 

155.32S 

15,651 

24.32S 

23,93 

RB735220 

124.29S 

15,221 

1 8,94S 

139.82S 

17,35 

24.26S 

21.60 

SP71-1406 

120.36S 

16,271 

19.57S 

127.32S 

17,78 

22.63S 

21.10 

IAC68-1 

127.14S 

15,941 

20.35S 

126.64S 

16,551 

20,94 

20.65 

1AC68-144 

134.29S 

15,141 

20.26S 

132.18S 

15,871 

20,99 

20.63 

IAC69-425 

125.36S 

1.6,121 

20,2  3S 

121,46 

17,25 

20,97 

20.60 

SP7 1-799 

126.43S 

16,89 

2 1 ,4 1 S 

109,571 

17,82 

19,52 

20.47 

RB725828 

117, 14S 

1 5,401 

17,89 

131.50S 

17,47 

22.97S 

20.43 

RB72199 

108.93S 

15,681 

17,04 

131.54S 

18.09S 

23.80S 

20.42 

SP70-1143 

123.57S 

14,831 

18.33S 

124.68S 

16,841 

21,00 

19.67 

1AC64-257 

117, 14S 

15,101 

17,65 

125.21S 

17,07 

21.37 

19.51 

1AC68-1 2 

116.79S 

16,60 

19.38S 

104,931 

17,82 

18,701 

19  04 

SP71-6163 

99.29 

15.821 

15,70 

120,57 

17,72 

21.38 

18.54 

NA56-79 

90,71  X 

17.23X 

15.63X 

116.29X 

17.50X 

20.34X 

17.99 

SP70-1005 

113.93S 

15,631 

17,80 

106,791 

16,831 

17.971 

17.89 

1AC68-1 30 

109.64S 

15.071 

16,49 

118,36 

15,891 

18.811 

17.65 

IAC69-362 

1 1 2.50S 

15.121 

17,02 

117,36 

15,511 

18.201 

17.61 

SP70-1078 

102.50S 

17.39 

17,83 

85,111 

17,31 

14,731 

16.28 

(continua) 
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(continuação) 


Variedades* 

19  corte 
1 1 /07/84 

29  corte 
ÍU/09/RS 

Média 
t pol/ha 

t cana/ha 

Pol  % cana 

t pol/ha 

t cana/ha 

Pol  % cana 

t pol/ha 

SP70-1284*** 

125, 71S 

13,501 

16,92 

96,001 

15,521 

14,911 

15,92 

C.V. 

10,39 

5,36 

10,42 

6,28 

3,71 

7,49 

s (m) 

6,24 

0,42 

0,98 

3,89 

0,31 

0,78 

I.C.  (10%) 

80,29 

16,53 

14,00 

109,88 

16,98 

19,04 

a 

a 

a 

a 

a 

a 

101,13 

17,93 

17,93 

122,70 

18,02 

21,64 

* Ordenadas  pela  produção  média  decrescente  (t  pol/ha). 

**  As  médias  seguidas  de  S (superior)  e I (inferior)  diferem  significativamente  da  média  da  testemunha  NAS6-79  (X). 
***  Erro  de  identificação. 


Tabela  III.  Média  de  dois  cortes  de  ensaio  de  competição  de  variedades  na  Estação  Experimental  Regional  de  Bandeirantes-PR.  Solo  TE  e 
plantio  em  23/03/83. 


Variedades* 

19  corte 
26/07/R4 

29  corte 
7fi/n«/RS  . 

Média 
t pol/ha 

t cana/ ha 

Pol % cana 

t pol/ha 

t cana/ha 

Pol  % cana 

t pol/ha 

RB735275 

173.52S** 

16,101 

28,1 9S 

156.88S 

16,33 

25.61S 

26,90 

RB72454 

190.00S 

16,90 

32,1  IS 

141,18 

15,35 

21,66 

26,89 

SP71-1406 

171.60S 

16,98 

28.95S 

150.76S 

15,60 

23.45S 

26,20 

SP70-1284 

167, 36S 

17,20 

28,97S 

132,99 

15,73 

20,84 

.24,91 

SP7 1-799 

155, 35S 

18,66 

28.89S 

137,50 

14,721 

20,24 

24,57 

SP70-1240 

159.17S 

16,161 

25,82 

129,31 

16.84S 

21,76 

23,79 

SP70-1005 

166, 81S 

15,811 

26.49S 

134,79 

15,081 

20,37 

23,43 

IAC64-257 

167, 08S 

15,931 

26,40 

131,39 

15,30 

20,23 

23,32 

Co997 

146,39 

18,46 

27.04S 

123,54 

15,64 

19,32 

23,18 

SP70-1143 

160, 56S 

15,951 

25,63 

124,86 

16,22 

20,26 

22,95 

RB725828 

132,78 

16,81 

22,48 

141,46 

15,19 

21,45 

21,97 

RB735220 

153,1 3S 

16,071 

24,64 

117,011 

16,29 

19,04 

21,84 

Coll48 

146,67 

14,271 

20,89 

136,32 

16,00 

21,84 

21,37 

NA56-79 

125, 14X 

17.75X 

22.20X 

129,93X 

15.76X 

20.40X 

21,30 

SP70-1204 

156.32S 

14,701 

23,07 

121,74 

15,75 

19,18 

21,13 

IAC5 1-205 

151.04S 

14,151 

21,85 

131,46 

14,971 

19,69 

20,77 

CP51-22 

129,79 

14,041 

18,22 

130,56 

16.54S 

21,57 

19,90 

RB725147 

137,22 

14,701 

20,21 

123,26 

15,30 

18,86 

19,54 

CB41-76 

139,24 

13,811 

19,24 

118,40 

15,43 

18,30 

18,77 

Co740 

128,82 

16,141 

20,73 

105,351 

14,841 

15,631 

18,18 

FAM63-9 

111,74 

17,94 

20,20 

100,561 

16,02 

16,101 

18,15 

Tuc67-24 

108,54 

17,42 

18,91 

108,061 

15,87 

17,151 

18,03 

NA63-90 

101,601 

18,52 

18,84 

103,261 

15,43 

15,891 

17,37 

NA56-62 

103,13 

17,04 

17,661 

96,941 

15,95 

. 15,461 

16,56 

Tuc68-19 

99,441 

17,61 

17,571 

86,531 

16,10 

13,901 

15,74 

FAM63-18 

94,791 

16,711 

15,921 

97,291 

15,85 

15,441 

15,68 

CP48-103 

97,081 

17,25 

16,841 

87,291 

15,97 

13,931 

15,39 

Tuc68-18 

104,03 

17,06 

17,661 

80,561 

15,61 

12,531 

15,10 

R397 

97,921 

15,841 

15,441 

89,441 

16,16 

14,521 

14,98 

CB56-86 

100,07 

15,991 

17,601 

77,221 

14,991 

11,581 

14,59 

C.V. 

16,96 

6,19 

19,69 

11,33 

4,02 

17,84 

s (m) 

13,34 

0,59 

2,53 

7,73 

0,86 

1,27 

I.C.  (10%) 

102,86 

16,77 

17,98 

117,02 

15,16 

18,28 

a 

a 

a 

a 

a 

a 

147,72 

18,73 

26,42 

142,84 

16,36 

22,52 

* Ordenadas  pela  produção  média  decrescente  (t  pol/ha). 

**  As  médias  seguidas  de  S (superior)  e I (inferior)  diferem  significativamente  da  média  da  testemunha  NA56-79  (X). 
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Tabela  IV.  Média  de  dois  cortes  de  ensaio  de  competição  de  variedades  1 


Variedades* 


t cana/ha 


19  corte 
12/07/84  _ 
Pol  % cana 


a 

182,02 


a 

17,83 


t pol/ha 


SP71-799 

180,58 

16,89 

30,46 

RB72454 

198, 07S** 

14,841 

29,38 

RB735275 

191, 22S 

14,071 

26,921 

NA56-79 

171, 80X 

17.15X 

29.46X 

RB725828 

166,82 

16,111 

26,861 

RB725147 

165,18 

15,531 

25,761 

SP70-1143 

178,79 

13,151 

23,541 

SP71-1406 

155,131 

15,251 

23,701 

IAC64-257 

165,48 

15,981 

26,441 

CB47-355 

170,46 

13,151 

22,411 

Co740 

170,46 

13,321 

22,701 

CB41-76 

177,38 

13,711 

24,261 

IAC52-326 

165,10 

15,221 

25,121 

SP70-1 204 

154,841 

15,981 

24,751 

SP70-1078 

151,041 

15,311 

23,141 

IAC52-150 

170,76 

14,791 

25,251 

IAC58-480 

128,501 

16,56 

21,281 

SP70-3370 

142,191 

15,751 

22,391 

CB56-86 

135,641 

16,55 

22,431 

SP7 0-455 

153,651 

15,091 

23,121 

SP70-1284 

146,951 

16,84 

24,691 

SP70-1005 

148,741 

15,141 

22,481 

IAC5 1-205 

155,881 

15,271 

23,761 

SP70-1462 

132,291 

14,511 

19,271 

Coll48 

153,571 

11,841 

18,211 

CP51-22 

141,001 

11,801 

16,651 

SP70-1423 

153,271 

15,191 

23,291 

Co997 

132,891 

15,971 

21,241 

Co775 

148,441 

15,751 

23,351 

Tuc68-19 

88,621 

17,33 

15,381 

C.V. 

6,78 

4,72 

8,29 

s (m) 

6,12 

0,41 

1,12 

I.C.  (10%) 

161,58 

16,47 

27,59 

a 

31,33 


t cana/ha 


147,08 
152,71 
169.79S 
145, 83X 
148,26 

129.581 

148.13 

138.13 
119,031 
144,24 
140,90 
125,761 
199,861 
116,601 
124,931 
104,241 

119.581 
109,511 
104,721 

93,131 

76,111 

98,331 

80,901 

108,191 

116,881 

123,061 

81,881 

88,611 

63,751 

61,181 


10,30 

6,94 

134,24 

a 

157,42 


, Cambará- 

PR.  Solo  TE  e plantio  em  23/03/83. 

29  corte 

13/08/85 

Médu 

Pol  % cana  t pol/ha 

t pol/ha 

16,29 

23,94 

27.20 

15,91 

24,26 

26.82 

15,55 

26.40S 

26.66 

15.94X 

23.26X 

26.36 

15,26 

22,67 

24.76 

15,96 

20.721 

23.24 

15,40 

22.85 

23.19 

15,21 

20,991 

22,34 

14.961 

17,801 

22.12 

15,101 

21.72 

22,06 

15,091 

21,171 

21.93 

15,061 

18,981 

21.62 

14,731 

17.701 

21.41 

15,37 

17,931 

21.34 

15,37 

19,201 

21,17 

15,33 

15,941 

20,59 

16,05 

19,151 

20.21 

14,961 

16.391 

19.39 

14,501 

15,201 

18.81 

14,901 

13,941 

18.53 

16,07 

12,201 

18,44 

14,541 

14,311 

18.39 

15,31 

12,391 

18.07 

15,53 

16,801 

18,03 

15,33 

17,841 

18.02 

15,25 

18,761 

17.70 

14,761 

12,081 

17,68 

15,82 

14,031 

17,63 

15,47 

9,871 

16,61 

15,57 

9,631 

12.50 

4,92 

0,44 

15,21 

a 

16,67 


11,34 

1.17 

21,31 

a 

25,21 


Ordenadas  pela  produção  média  decrescente  (t  pol/ha). 

**  As  médias  seguidas  de  S (superior)  e I (inferior)  diferem  significativamente  da  média  da  testemunha  NA56-79  (X). 


Tabela  V.  Resultados  médios  estaduais  (São  Paulo  e Paraná),  considerando  as  10  melhores  em  média  de  dois  cortes  e apenas  as  varieda 
des  comuns  aos  ensaios  de  cada  Estado. 

Variedades* 

São  Paulo 

t pol/ha 

Parané 

t cana/ha 

Pol  % cana 

Variedades 

t cana/ha 

Pol  % cana 

t pol/ha 

RB72454 

126,3 

17,00 

• 21,47 

RB72454 

170,5 

15,75 

26.85 

RB735275 

133,9 

15,80 

21,15 

RB735275 

172,9 

15,51 

26,82 

RB725828 

108,5 

16,81 

18,23 

SP71-799 

155,1 

16,64 

25,81 

SP7 1-799 

101,6 

17,84 

18,12 

SP71-1406 

153,9 

15,76 

24,25 

SP71-1406 

103,9 

17,31 

17,98 

NA56-79 

143,2 

16,65 

23,84 

RB735220 

107,7 

16,63 

17,91 

RB725828 

147,3 

15,84 

23,33 

SP70-1143 

108,6 

16,39 

17,80 

SP70-1143 

153,1 

15,18 

23,24 

NA56-79 

100,2 

17,37 

17,40 

1AC64-257 

145,7 

15,54 

22,64 

IAC64-257 

107,1 

15,85 

16,98 

SP70-1284 

130,8 

16,46 

21,53 

SP70-1005 

88,3 

16,42 

14,50 

SP70-1005 

137,2 

15,14 

20,77 

* Listadas  em  ordem  decrescente  de  t pol/ha  para  cada  um  dos  estados. 
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Figura  1.  Média  de  dois  cortes,  em  t cana/ha  e t pol/ha,  dos  quatro  ensaios  (dois  em  São  Paulo  e dois  no  Paraná),  para  nove  variedades 
comuns. 


Usina  Vale  do  Rosário,  Morro  Agudo-SP 

Esse  ensaio  foi  prejudicado  em  cana-soca  e subse- 
quente cultivo  de  soqueira.  Foi  a razão  da  sensível  queda 
de  produção  do  primeiro  para  o segundo  corte.  Porém, 
esse  fato  permitiu  extrair  algumas  conclusões  importantes: 
as  variedades  RB735275,  RB785554,  RB725147, 

IAC6 8-144,  SP70-1078,  RB72454,  RB725828  e NA56-79 
apresentaram-se  produtivas  mesmo  naquelas  drásticas  con- 
dições. A RB785554  é um  clone  promissor  ainda  em  estu- 
do. Quanto  ao  aspecto  de  florescimento,  IAC69-242  e 
SP70-1078  foram  as  variedades  que  floresceram  intensa- 
mente e também  apresentaram  intenso  chochamento, 
além  da  SP70-1143,  cujo  florescimento  foi  mediano. 
As  curvas  de  maturação  de  algumas  das  principais  varieda- 
des desse  ensaio,  determinadas  em  cana-planta,  estão  apre- 
sentadas na  Figura  2. 

Usina  Quatá  - SP 

Esse  ensaio  foi  bem  conduzido.  Houve  apenas  o erro 
da  substituição  da  pretensa  SP70-1284  por  muda  de  uma 
outra  variedade,  desconhecida  pelo  fornecedor  da  muda, 
c não  disponível  no  PLANALSUCAR  na  ocasião. 


Em  termos  médios,  a produtividade  do  segundo  cor- 
te foi  10%  maior  do  que  a da  cana-planta.  Isso  se  atribui 
ao  ano  agrícola  mais  favorável  em  1985,  nas  condições  lo- 
cais. As  variedades  que  na  soca  produziram  percentual  aci- 
ma daqueles  10%  médios  em  relação  à cana-planta  foram: 
RB72454  ' (10,6%),  RB735220  (12,5%),  RB725828 
(12,2%),  RB72199  (20,7%),  SP71-6163  (21,4%)  e 
NA56-79  (28,2%).  Contrariamente,  dentre  as  variedades 
que,  mesmo  sob  condições  favoráveis,  apresentaram  pro- 
dução relativa  negativa,  devem  ser  mencionadas  as  seguin- 
tes: SP70-1005  (-6,3%),  IAC68-12  (-10,2%),  SP71-799 
(-13,4%)  e SP70-1078  (-17%). 

As  variedades  RB72454  e RB735275  destacaram-se 
na  produção  média  de  t pol/ha.  ocupando  a primeira  e a 
segunda  colocação,  respectivamente;  a primeira  produziu 
26  t/ha,  cinco  a mais  do  que  a quarta  colocada,  SP71-1406. 

As  curvas  de  maturação  de  algumas  das  principais 
variedades  do  ensaio,  determinadas  em  cana-planta,  estão 
apresentadas  na  Figura  3. 
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Fifura  2.  Curvas  de  maturaçio  em  cana-planta  de  variedade*  promissoras  em  condições  do  experimento  da  Urina  Vale  do  Rosário- ST. 
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Figura  3.  Curva  dc  maturação  em  cana-planta  de  seis  variedades  potenciais  para  as  condições  do  experimento  da  Usina  Quatá-SP. 


Estação  de  Bandeirantes  - PR 

Dentre  as  30  variedades  ensaiadas,  as  seis  melhores 
na  média  de  dois  cortes  em  t pol/ha,  foram:  RB735275, 
RB72454,  SP71-1406,  SP70-1284,  SP71-799e  SP70-1240. 
As  três  primeiras/produziram  média  acima  de  26  t/ha  e a 
diferença  entre  a primeira  e a sexta  foi  de  3 t pol/ha. 
As  variedades  estrangeiras,  especialmente  as  argentinas, 


embora  tenham  na  maioria  dos  casos  apresentado  elevada 
riqueza  e precocidade,  foram  muito  deficientes  na  produ- 
tividade agrícola.  As  variedades  padrão  NA56-79  e Co 740 
produziram  sensivelmente  menos  do  que  as  novas  varieda- 
des. As  curvas  de  maturação  de  algumas  das  principais  va- 
riedades do  ensaio,  determinadas  ém  cana-planta,  estão 
apresentadas  na  Figura  4. 
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Figura  4.  Curva  de  maturaçio  em  cana-planta  de  seis  variedades  promissoras  em  condições  do  experimento  da  Estaçio  Experimental  Re- 
gional de  Bandeirantes-PR. 


Destilaria  Casquei,  Cambará-PR 

Também  foram  30  variedades  ensaiadas,  sendo 
20  comuns  ao  experimento  anterior.  As  seis  variedades 
mais  produtivas  na  média  dos  dois  cortes  foram:  SP7 1 -799, 
RB72454,  RB735275,  NA56-79,  RB725828  e RB725147. 


As  quatro  primeiras  produziram  média  acima  de  26  t 
pol/ha  e a diferença  entre  a primeira  e a sexta  foi  de 
4 t pol/ha. 

Comparando-se  a produtividade  média  (t  pol/ha) 
das  20  variedades  comuns  aos  dois  ensaios  do  Paraná, 
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Em  termos  gerais,  os  dados  evidenciam  que,  pelo 
menos  até  o segundo  corte,  as  variedades  que  se  destaca- 
ram são  as  mais  recentemente  lançadas  pelo  PLANALSU- 
CAR  e pela  COPERSUCAR  (RB72454,  RB735275 
SP71-199,  SP71-1406  e RB725828)  e que  a NA56-79Í 
variedade  cultivada  em  48%  da  área  canavieira  da  Região 
Centro-Sul,  se  situa  numa  posição  inferior  àquelas.  Ao  lon- 
go de  quatro  a cinco  cortes  é possível  que  ela  consiga  recu- 
perar alguma  posição,  mas  dificilmente  se  igualará  às  me- 
lhores. Devido  à qualidade  do  solo  da  região  tradicional  de 
cana  do  Paraná,  as  produções  dos  experimentos  desse  Es- 
tado foram  bem  superiores  às  de  São  Paulo,  cujos  resulta- 
dos referem-se  a solos  de  padrão  inferior  aos  tradicionais, 
agravados  pelo  fato  da  soca  da  UVR  não  ter  sido  adubada. 
As  condições  de  maior  vegetação  do  Paraná,  por  sua  vez, 
resultaram  em  pior  amadurecimento  da  cana,  a diferença 
para  menos  chegando  a ser  superior  a 1 ,5%  de  pol  na  cana 
em  algumas  variedades. 

Dentre  as  duas  variedades  que  se  destacaram  na 
série  anterior  de  experimentos,  a RB735275  e a 
SP70-1 143*2,  3\  a primeira  mostrou  maior  estabilidade 
de  produção  nesses  quatro  ensaios,  atribuindo-se  isso  à sua 
resistência  ao  florescimento. 

A variedade  RB72454  apresentou-se  como  de  matu- 
ração média  e de  muito  bom  teor  de  sacarose,  com  baixa 
freqüência  e intensidade  de  florescimento.  A variedade 
SP7 1-799  indicou  ser  exigente  em  solo,  com  acfentuada  re- 
dução da  produção  em  soca  nos  solos  menos  férteis  de  São 
Paulo,  além  da  sua  propensão  ao  florescimento  como  um 
outro  fator  restritivo. 

As  variedades  RB725828  e SP71-1406  apresenta- 
ram-se  com  comportamentos  bem  semelhantes,  tanto  em 
valores  absolutos  de  produção  de  cana  e de  açúcar,  como 
também  de  capacidade  de  brotação  de  soca  nos  quatro  en- 
saios; apresentaram  como  vantagem  adicional  a resistência 
ao  florescimento. 


Cálculos  econômicos 

Nos  dias  atuais,  qualquer  avaliação  só  passa  a ter 
maior  signiflcância  quando  se  leva  em  conta  o lado  econô- 
mico. Assim  é também  a avaliação  de  variedades.  Porém, 
como  uma  série  muito  grande  de  fatores  interfere  nos  cus- 
tos e nas  receitas  de  uma  lavoura  canavieira,  cálculos  pre- 
cisos são  praticamente  impossíveis.  Mais  difícil  ainda  se 
torna  fazer  determinações  econômicas  a partir  de  experi- 
mentos. Assim,  os  dados  que  se  apresentarão  a seguir  são 


estimativas  para  efeito  de  comparações  aproximadas,  váli- 
das pata  uma  primeira  indicação. 


Considerando-se  que  o transporte  da  matéria-prima 
do  campo  para  a indústria  é parte  significante  do  nisto, 
acredita-se  que  as  variedades,  devido  às  variadas  riqueza' 
em  sacarose,  possam  apresentar  diferentes  receitas,  segun- 
do a distância  de  transporte.  Na  Figura  6 estão  apresenta- 
das as  estimativas  de  renda  por  hectare  para  quatro  varie- 
dades com  diferentes  teores  de  sacarose,  para  distándas  de 
5 a 75  km  e para  três  épocas  de  corte  (abril,  julho  e outu- 
bro), com  base  nos  dados  de  cana-planta  do  experimento 
de  Quatá. 


Os  cálculos  foram  feitos  utilizando-se  como  base  a 
produção  fixa  obtida  no  mês  de  colheita  do  experimento 
(julho)  e os  valores  da  pol  % cana  dos  meses  de  abril  e ou- 
tubro obtidos  na  curva  de  maturação.  Obviamente  que  a 
renda  por  hectare  decresce  com  o aumento  da  distánda 
para  todas  as  variedades.  Como  nenhuma  das  variedades 
exemplificadas  é precoce,  em  abril  nenhuma  apresentaria 
renda  satisfatória,  mesmo  a 5 km  de  distánda.  A partir  de 
julho,  o acréscimo  em  renda,  por  se  postergar  o corte, 
seria  pequeno  para  as  três  variedades  de  maturação  media- 
na (RB72582B,  SP70-1143  e SP71-1406),  enquanto  o 
acréscimo  seria  maior  para  o caso  da  variedade  tardia 
RB735275.  Contudo,  esta  última  variedade,  apesar  de  tar- 
dia, propiciaria  renda  maior  que  qualquer  das  outras  três 
citadas,  mesmo  em  julho,  até  a distánda  de  50  km,  devido 
à sua  maior  produção  agrícola.  Portanto,  tal  como  mostra- 
do por  outros  autores*6 \ a maior  lucratividade  oferedda 
pelas  variedades,  na  faixa  de  5 a 50  km  de  distánda,  é de- 
pendente mais  da  sua  característica  de  maturação,  isto  é, 
a rentabilidade  será  maior  na  época  recomendada  para  co- 
lheita segundo  a sua  curva  de  maturação.  Da  mesma  for- 
ma, na  comparação  entre  variedades,  respeitadas  as  ca- 
racterísticas de  maturação,  o fator  de  maior  influênda  na 
rentabilidade  por  área  é a produção  agrícola.  Assim,  na  Fi- 
gura 7 observa-se  que  as  retas  das  diferentes  variedades 
apresentam-se  relativamente  paralelas,  tanto  em  julho  (A), 
como  em  outubro  (B).  Em  julho  a variedade  SP7 1-799 
apresentou  tendência  a se  aproximar  da  RB72454,  com  o 
aumento  da  distância,  devido  ao  seu  maior  teor  de  sacaro- 
se naquela  época.  Contudo,  mesmo  a 75  km,  ainda  não 
conseguiu  suplantá-la.  Idêntica  situação  foi  a apresentada 
pela  SP71-1406  em  relação  à RB735275,  porém  guardan- 
do uma  distância  pouco  maior.  Em  outubro  (Figura  7-B), 
pelo  fato  das  variedades  estarem  bastante  maduras, 
as  retas  guardaram  maior  paralelismo,  exceto  a reta  da 
SP7 1-1406,  que  apresentou  menor  inclinação. 
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Figura  7.  Estimativa  de  renda/ha  proporcionada  por  mís  variedade*  em  fonçiò  da  distânda  à anidAde  indurtrisl,  bundi  mii 
na-planta  da  Usina  Quatá.  (A  - corte  em  julho;  B - corte  em  outubro). 
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Um  outro  exercício  que  pode  ser  feito  para  avalia- 
ção das  variedades  é o cálculo  da  renda  estimada  por  hec- 
tare, para  cada  uma.  Como  há  certa  obsessão  por  ágio  após 
a implantação  do  sistema  de  Pagamento  de  Cana  pelo  Teor 
de  Sacarose  (PCTS),  é preciso  que  se  reoriente  a mente 
dos  produtores  para  o fato  de  que  a renda  por  área  é o que 
realmente  importa.  Nas  figuras  8 e 9 são  dados  exemplos 
comparativos  para  algumas  variedades  ensaiadas  em  Quatá 
e Vale  do  Rosário,  com  os  dados  de  cana-planta.  Nesses 
cálculos  levou-se  em  conta  despesas  médias  de  corte,  carre- 
gamento e transporte  (10  km),  diferenciadas  de  acordo 
com  a produtividade  de  cada  variedade.  Embora  os  valores 
absolutos  de  renda  em  cruzeiro  já  estejam  ultrapassados, 
o que  importa  nas  comparações  é a relatividade  entre  as 
variedades. 


Na  Figura  8-A  observa-se  que  a SP7 1-799  apresen- 
tou valor  por  tonelada  de  cana  nitidamente  superior  ao 
das  variedades  RB735275  e SP70-1143,  durante  toda  a 
safra,  isto  é,  o ágio  da  SP71-799  foi  bem  maior.  Contu- 
do, quando  se  considera  a renda  por  área  (Figura  8-C), 
a RB735275  foi  ligeiramente  superior  durante  toda  a sa- 
fra, apesar  dessa  variedade  ser  tardia.  Isso  significa  dizer 
que,  apesar  da  RB735275  ser  recomendada  para  final  de 
safra  e,  contrariamente,  a SP7 1-799  para  início,  caso  por 
qualquer  motivo  houvesse  necessidade  de  colheita  da 
RB735275  em  época  anterior  à recomendada,  a renda  por 
área  não  deixaria  a desejar.  Nas  duas  outras  figuras  (B  e D), 
comparações  semelhantes  podem  ser  feitas  entre  as  varie- 
dades NA56-79  e RB72454.  A partir  de  junho,  a renda 
por  área  da  RB72454  seria  maior  que  a da  NA56-79. 


1 


Figura  8.  Cálculos  baseados  em  dados  de  cana-planta  da  Usina  Vale  do  Rosário-SP,  1984  (A  e B:  valor  da  tonelada  de  cana  pela  fórmula 
do  PCTS;C  e D:  renda  por  hectare,  descontados  apenas  os  custos  variáveis  de  corte,  carregamento  e transporte). 
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Nas  figuras  9- A e 9-C,  compare-se  a variedade 
RB72454  com  as  duas  outras,  NA56-79  e SP71-1406. 
Embota  estas  duas  sejam  mais  precoces  que  a primeira, 
a partir  de  maio  a renda  por  área  da  RB72454  passa  a ser 
maior.  Comparação  idêntica  pode  ser  feita  nas  figuras  9-B 
e 9-D,  entre  a RB735275  com  as  duas  outras,  SP70-1078  e 
SF70-1 143.  Não  obstante  a inferioridade  da  sua  curva  de 
maturação,  a renda  por  área  da  RB735275  é maior  em 
qualquer  época. 


Co740  foram  suplantadas  pelas  novas  variedades  mencio- 
nadas. Cabe  ressaltar  que  tais  cálculos  são  afetados  por  al- 
guns fatores  de  erros,  o maior  deles  sendo  possivelmente  o 
que  se  explica  a seguir.  A produção  de  variedades  foi  to- 
mada em  apenas  uma  época.  Embora  nas  condições  de  \o 
Paulo  e Paraná  a produtividade  das  variedades  não  seja 
muito  variável  após  julho,  época  em  que  foram  colhidos  os 
ensaios,  ocorrem  pequenas  variações*1,  51  cujos  valores 
dependem  do  ano  agrícola.  Assim,  as  variedades  floríferas 


Figura  9.  Cálculos  baseados  em  dados  de  cana-planta  da  Usina  Quatá-SP,  1984.  (A  e B:  valor  da  tonelada  de  cana  pela  fórmula  do  PCTS 
C e D:  renda  por  hectare,  descontados  apenas  os  custos  variáveis  de  corte,  carregamento  e transporte). 


Na  Figura  10,  finalmente,  são  apresentadas  as  rendas 
por  área  de  algumas  das  variedades  do  ensaio  de  Bandei- 
rantes-PR.  Observa-se  que  as  variedades  de  maior  destaque 
nesse  particular  foram  RB72454,  SP71-1406  e SP71-799. 
Já  RB73527S,  IAC64-257,  RB735220  e SP70-1 143  se  si- 
tuaram num  nível  intermediário,  enquanto  a NA56-79  e a 


foram  beneficiadas  nos  cálculos,  pois  tendem  a apresentar 
queda  de  produção  nos  meses  finais  da  safra,  enquanto  as 
não  floríferas  foram  prejudicadas,  pois  podem  apresentar 
algum  ganho  de  peso  nos  meses  finais  da  safra 

Criticamente,  as  seguintes  considerações  podem  ser 
feitas  para  o tipo  de  experimento  deste  trabalho. 
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Figura  10.  Receita  por  hectare  no  decorrer  da  safra/84,  estimada  a partir  de  dados  de  cana-planta  no  ensaio  de  Bandeirantes-PR. 


Para  uma  avaliação  concreta  das  variedades  para  um 
dado  ambiente,  é necessário  considerar  vários  fatores  in- 
terferentes. Há  muita  interação  genótipo-ambiente  em  ca- 
na-de-açúcar,  esta  interação  podendo  ocorrer  em  várias  fa- 
ses do  ciçlo  completo  da  cultura  da  cana  (cana-planta  e 
várias  socas),  com  interferência  da  época  de  plantio  e épo- 
ca de  colheita  de  cada  ano,  do  microambiente  de  cada  re- 
gião supostamente  uniforme,  de  diferenças  climáticas  en- 
tre anos,  de  diferentes  níveis  de  ocorrência  de  problemas 
nutricionais,  de  pragas,  doenças  etc.  Dessa  forma,  os  expe- 
rimentos tradicionais  de  competição  de  variedades  são  vá- 
lidos para  se  caracterizar  as  variedades  de  modo  genérico  e, 
mesmo  assim,  quando  um  grande  número  de  dados  são 
disponiveis.  Resultados  como  os  dos  quatro  ensaios  relata- 
dos neste  trabalho  permitem  apenas  uma  primeira  avalia- 
ção das  variedades,  separando  aqueías  de  bom  potencial 


daquelas  sem  possibilidades  comerciais.  Numa  segunda  ins- 
tância. as  variedades  precoces  deveriam  ser  separadas  das 
variedades  tardias,  procedendo-se  a ensaios  com  épocas  de 
corte  diferenciadas,  segundo  a característica  de  maturação 
das  mesmas.  Assim,  as  variedades  precoces,  por  exemplo, 
scrao  tanto  melhores  quanto  maior  capacidade  de  brota- 
ção  de  soca  possuírem,  pois.  cortadas  no  início  da  safra, 
quando  as  condições  tendem  a ser  desfavoráveis  à brota- 
ção,  não  devem  comprometer  em  termos  de  longevidade 
da  soca.  Já  as  variedades  tardias  tçndem  a ser  prejudicadas 
nos  ensaios  como  os  deste  trabalho  pois  além  de  se  apre- 
sentarem imaturas  por  ocasião  da  colheita,  ainda  acabam 
sendo  cortadas  cm  épocas  nas  quàis  não  seriam  cortadas 
num  canavial  comercial.  Assim,  mesmo  que  elas  apresen- 
tem alguma  deficiência  de  soqueira  no  ensaio,  poderão 
não  se  apresentar  tão  críticas  num  manejo  comercial. 
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Tais  foram  as  razões  para,  na  discussão,  se  fazerem 
considerações  da  produção  da  soca  em  relação  à planta, 
pois  a média  de  produção  dos  dois  cortes  sempre  se  apre- 
senta com  desvios  ressaltados  pela  produção  da  cana-plan- 
ta.  A produção  da  soca  é um  valor  mais  confiável  e melhor 
ainda  quando  se  dispõe  de  dados  do  terceiro  e quarto  cor- 
tes. Tais  dados  serão  proximamente  publicados,  bem  co- 
mo dados  em  outras  condições  de  solo  e clima  dos  dois  es- 
tados em  pauta. 

Como  atualmente  um  dos  principais  problemas  no 
Paraná  e nas  áreas  de  solo  fraco  de  São  Paulo  é a doença 
do  Carvão  ( Ustilago  scitaminea  Syd.),  esse  problema  nun- 
ca pode  ser  esquecido  no  planejamento  varietal.  Varieda- 
des de  alta  resistência  como  a RB735275,  a RB735220  e a 
SP70-1 143  merecem  ser  consideradas.  Aí  também  se  in- 
cluiria a RB72454,  que,  embora  com  alguma  suscetibilida- 
de ao  Carvão,  ainda  seria  de  melhor  resistência  de  campo 
que  a NA56-79,  com  a vantagem  de  sua  elevada  produção. 
A IAC64-257  é outra  variedade  que,  embora  de  comporta- 
mento apenas  regular  em  São  Paulo,  foi  melhor  no  Paraná, 
onde,  por  sua  elevada  resistência  ao  Carvão,  deverá  tam- 
bém ser  considerada. 


CONCLUSÕES 

1 ) As  variedades  de  melhor  comportamento  médio  nos 
quatro  ensaios,  planta  mais  soca,  foram,  por  ordem  de 
produção  de  t pol/ha:  RB72454,  RB735275,SP71-799, 
SP7 1-1406,  RB725828  e,  em  sexta  posição,  a NA56-79; 

2)  Considerando  apenas  o segundo  corte  e a média  dos 

quatro  ensaios,  as  colocações  foram:  RB735275, 
RB72454,  RB725828,  SP71-1406,  NA56-79  e 

SP70-1 143.  A SP71-799  caiu  para  a sétima  colocação; 

3)  Nos  dois  ensaios  de  São  Paulo,  média  de  dois  cortes, 
as  melhores  variedades  foram:  RB72454,  RB735275, 
RB725828,  SP71-799,  SP71-1406  e RB735220.  Consi- 
derando apenas  o segundo  corte,  as  variedades  mais 
produtivas  foram:  RB72454,  RB735275,  RB72199, 
RB725828,  SP71-1406  e SP70-1 143; 

4)  Nos  dois  ensaios  do  Paraná,  média  de  dois  cortes,  as  va- 
riedades mais  produtivas  foram:  RB72454,  RB735275, 
SP7 1-799,  SP71-1406,  NA56-79  e RB725828.  No  se- 
gundo corte,  foram:  RB735275,  RB72454,  SP7 1-1406, 
SP71-799,  RB725828  e NA56-79. 
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PRÉ-TRATAMENTO  DE  MUDAS  PARA 
O PLANTIO  DE  CANA  INTEIRA 


* Tseng  Sheng  Gerald  LEE 
* * ** Márcio  Roberto  da  SILVA 


RESUMO 

A fim  de  melhorar  a taxa  de  germinação  de  canas 
com  mais  de  1 1 meses  de  idade  para  o plantio 
de  cana  inteira,  foi  instalado  um  experimento  com 
o objetivo  de  verificar  se  o pré-tratamento  de 
colmos,  constituindo  no  repouso  dos  mesmos  no 
campo  por  um  período  de  1-9  dias,  poderia  surtir 
efeitos  positivos  na  germinabilidade. 

Colmos  deixados  no  campo  por  4-6  dias  tiveram 
um  aumento  de  30-35%  na  taxa  de  germinação, 
comparados  com  colmos  recém-cortados. 

Este  pré-tratamento  também  resultou  em  menor 
percentagem  de  falha  e num  número  inferior 
de  pontas  levantadas. 

É provável  que  este  efeito  positivo  seja  devido 
ao  aumento  na  formação  de  açúcar  redutor  e ao 
decréscimo  no  teor  de  auxina,  o que  resulta  na 
quebra  da  dominância  apical  do  nó  superior 
mais  jovem.  A queda  de  germinação  notada 
em  canas  deixadas  no  campo  por  um  período 
superior  a 7 dias,  pode  ter  sido  causada  por  perda 
excessiva  de  água  no  tolete  e injúrias  mecânicas 
às  gemas  em  início  de  brotação. 


INTRODUÇÃO 

O plantio  de  cana  inteira,  em  lugar  do  tradicional 
tolete  de  três  gemas,  é um  método  alternativo  que,  estuda- 
do e divulgado  pelo  PLANALSUCAR  no  Brasil^3  e 4\  já 
foi  adaptado  por  diversos  produtores,  com  bons  resultados 
quando  dentro  das  recomendações  técnicas.  Uma  das  prin- 
cipais recomendações  é a não  utilização  de  mudas  muito 
velhas  (mais  do  que  1 1 ou  1 2 meses  de  idade),  para  se  evi- 
tarem falhas  na  germinação.  Tais  falhas  são  em  número  re- 
lativamente alto,  o que  não  é tão  comum  quando  da  utili- 
zação de  canas  cortadas  em  toletes  de  três  gemas,  de  mes- 
ma idade.  A razão  da  ocorrência  desse  fenômeno  foi  des- 
crita por  LEE^3*  e LEE  et  alii*4\ 

Instalou-se,  então,  um  experimento  a fim  de  verifi- 
car se  o repouso  de  colmos  no  campo  por  vários  dias, 
antes  do  plantio,  poderia  acarretar  melhoria  na  percenta- 
gem de  germinação  e,  portanto,  se  canas  mais  velhas  pode- 
riam ser  utilizadas  neste  sistema. 


MATERIAL  E MÉTODO 

Foram  usadas  mudas  da  variedade  NAS6-79,  com 
1 1,5  meses  de  idade.  Os  colmos  foram  cortados,  despalha- 
dos  e despontados,  conforme  descrito  por  LEE  et  alii^. 

As  canas  foram,  em  seguida,  deixadas  no  campo  em  mon- 

» 

tes,  por  um  período  de  1-9  dias.  Depois  desse  período, 
essas  canas  e outras  recém-cortadas  foram  plantadas 


* EngP  agr9,  Dr.,  Chefe  da  Seção  de  Fisiologia  da  Coordenadoria 
Regional  Sul  do  1AA/PLANALSUCAR. 

**  Auxiliar  de  Pesquisa  da  Seção  de  Fisiologia  da  Coordenadoria 
Regional  Sul  do  IAA/PLANALSUCAR  (até  31.03.85). 


36 


Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Janeiro,  105  (4,  5 e 6)  1987. 


(1 5 gemas/metro),  utilizando-se  tanto  o sistema  de  plantio 
de  cana  inteira  como  o método  convencional  de  toletes  de 
três  gemas.  Cada  tratamento  constituiu-se  de  4 parcelas  de 
2 linhas  de  í 5 metros.  A taxa  de  germinação  foi  medida 
através  da  avaliação  do  número  de  plantas  germinadas  por 
metro,  40  dias  após  o plantio.  O levantamento  de  pon- 
tas e a nercentagem  de  falhas,  segundo  o sistema  de 
STOLF(5\  também  foram  registrados  em  todos  os  trata- 
mentos, depois  de  40  e 1 50  dias,  respectivamente. 

A fim  de  estabelecer  correlação  entre  a germinação 
e o estado  fisiológico  da  cana,  os  seguintes  parâmetros  fo- 
ram avaliados,  durante  o período  de  repouso  no  campo: 
peso,  percentagem  de  umidade,  AR  % e pol  % cana. 


RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

As  condições  climáticas  durante  o período  do  expe- 
rimento são  mostradas  na  Tabela  I.  Sob  tais  condições, 
o peso  do  colmo  sofreu  decréscimo  de  cerca  de  2%  por  dia, 
ou  seja,  36  g por  cana  ou  21  g por  kg  de  cana  (Figura  1). 
A perda  de  peso  foi  constante  e independente  das  condi- 
ções do  clima.  A perda  de  umidade  ocorreu  principalmen- 
te no  primeiro  e nos  últimos  trés  dias  do  pré-tratamento 
(Figura  2).  A pol  % também  sofreu  um  decréscimo,  espe- 
cialmente nos  últimos  quatro  dias  (Figura  3).  Por  outro  la- 
do, AR  % apresentou  um  valor  sempre  crescente,  tendo-se 
iniciado  com  2,2 % e atingindo,  no  final,  4,6%  (Figura  3). 


SUMMARY 

In  order  to  improve  the  germination  rate  of  cane 
with  more  than  1 1 months  of  age,  when  used  for 
planting  as  whole  stalk  seedcane,  an  experiment 
was  set  up  to  investigate  if  pre-treating  canes 
by  leaving  them  in  the  field  for  1-9  days  can 
increase  their  germinability. 

Cane  stalks  left  in  the  field  for  4-6  days  presented 
an  increase  of  30-35%  in  the  germination  rate, 
compared  with  the  freshly  cut  canes. 

These  pre-treated  canes  also  presented  a lower 
percentage  of  gaps  and  an  inferior  number  of 
bent  extremities. 

The  apparent  cause  for  this  positive  effect  is  a 
higher  formation  of  reducing  sugars  and  a lower 
auxin  content  which  breaks  the  apical  dominance 
of  the  top  younger  node.  The  decreasing 
germination  noted  for  canes  left  in  the  field  for 
more  than  7 days  probably  resulted  from  a too 
high  water-loss  from  the  seedstalks  together  with 
mechanical  injury  of  those  lateral  buds  which 
had  initiated  germination. 


i 


Tahela  I.  Condições  climáticas  durante  o período  em  que  a 
foi  deixada  no  campo. 


Dias  em 
repouso 

Condições  do 
tempo 

Precipitação 

(mm) 

Temperatura 
Máx.  ' ín. 

9 

Ensolarado 

0.0 

35.2 

19,8 

8 

Ensolarado 

0,0 

35,2 

21,0 

7 

Ensolarado 

0.0 

34,0 

19,8 

6 

Ensolarado 

0,0 

31.6 

19,0 

5 

Nublado 

4,0 

31,6 

19,4 

4 

Nublado— chuvoso 

7.0 

29,9 

19,4 

3 

Nublado-chuvoso 

3,2 

27,2 

19,0 

2 

Nublado— chuvoso 

2,6 

29,2 

18,6 

1 

Sol-chuvoso 

1,0 

28,0 

16,4 

0 

Nublado-chuvoso 

4.2 

27,4 

18,6 

Figura  1.  Perda  de  peso  dos  colmos  durante  o repouso  no  campo. 


Figura  2.  Perda  dc  umidade  dos  colmos  durante  o rcpoueo  no 
campo. 
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pouso  no  campo. 


A germinabilidade  da  cana  aumentou  até  o quinto 
dia  de  repouso  no  campo  (Figura  4),  apresentando,  a se- 
guir, um  declínio.  No  entanto,  até  mesmo  as  canas  que  so- 
freram repouso  de  nove  dias  apresentaram  germinação  su- 
perior às  canas  recém-cortadas.  Sob  as  condições  climáti- 
cas desse  experimento,  o período  de  cinco  dias  de  repouso 
no  campo  é o pré-tratamento  mais  recomendado  para  as 
mudas  a serem  utilizadas  em  plantio  de  cana  inteira. 
As  canas  submetidas  a esse  pré-tratamento  apresentaram 
germinação  34%  superior  à de  canas  recém-cortadas. 
Sob  condições  climáticas  diferentes,  os  resultados  podem 
diferir  ligeiramente.  Entretanto,  como  a inversão  de  saca- 
rose para  açúcar  redutor  é um  processo  metabólico  de 
ocorrência  constante  na  cana  cortada,  o benefício  obtido 
na  germinação  em  decorrência  do  repouso  antes  do  plan- 
tio será  sempre  positivo.  A perda  de  água  é um  fenômeno 
que  também  sofre  a influência  das  condições  climáticas. 
Sob  condições  de  sol  e seca,  os  colmos  de  cana-de-açúcar 
poderiam  perder  água  mais  rapidamente,  o que  prejudica- 
ria a germinação,  especialmente  se  não  houver  precipita- 
ção depois  do  plantio.  Nesse  caso,  o aumento  na  germina- 
ção poderia  atingir  seu  pico  mais  rapidamente  e o período 
ideal  de  repouso  poderia  ser  conseguido  num  período  mais 
curto  que  o indicado  na  Figura  4. 


Objetivando  estabelecer  uma  comparação,  também 
foi  verificada  a germinabilidade  de  mudas  de  canas  em  re- 
pouso no  campo  e plantadas  através  do  método  de  toletes 
de  três  gemas,  cortadas  no  sulco.  Aparentemente  o repou- 
so no  campo  de  mudas  com  11,5  meses  de  idade  também 
aumenta  a taxa  de  germinação,  quando  da  utilização  do 
método  convencional  (Figura  4).  Canas  com  idade  supe- 
rior a 1 1 meses  não  são  recomendadas  para  o plantio  de 
cana  inteira^.  Conforme  mostram  os  resultados  registra- 
dos na  Figura  4,  a taxa  de  germinação  sofreu  decréscimo 
de  18,7%  quando  no  plantio  utilizaram-se  mudas  recém- 
cortadas  em  sistema  de  plantio  de  cana  inteira.  Esse  pro- 
blema pode  ser  resolvido  tanto  pela  utilização  de  um  nú- 
mero maior  de  canas  no  plantio,  como  por  um  pré-trata- 
mento de  cerca  de  cinco  dias  de  repouso  no  campo. 

O levantamento  de  pontas  no  plantio  de  cana  inteira 
geralmente  constitui-se  num  problema^3  e 4\  que  pode 
ser  parcialmente  melhorado  com  o pré-tratamento  através 
do  repouso  das  mudas  no  campo.  Como  pode  ser  observa- 
do na  Figura  5,  o levantamento  de  pontas  decresce  depois 
de  quatro  dias  de  repouso.  Devido  à melhor  germinação  da 
cana  repousada,  há  também  diminuição  na  ocorrência  de 
falhas,  especialmente  nos  tratamentos  de  repouso  de 
3-6  dias  (Figura  5),  embora  a qualidade  de  plantio  tenha 
sido  excelente  em  todos  os  tratamentos. 
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Figura  5.  Número  de  pontas  levantadas  e percentagem  de  falha  da  cana. 


Entretanto,  o repouso  de  canas  no  campo  acarreta 
algumas  desvantagens.  O problema  principal  é constituído 
pelo  encurvamento  das  pontas  e pela  brotação  de  gemas 
laterais  durante  o período  de  repouso,  especialmente  se  o 
clima  é quente  e úmido.  De  modo  geral,  o encurvamento 
ocorre  depois  de  três  dias  de  repouso,  tomando-se  mais 
grave  nos  sexto  e sétimo  dias,  declinando  a seguir.  As  pon- 
tas tomam-se  bastante  fracas,  quebrando-se  facilmente 
quando  do  plantio  ou  da  transferência  desses  colmos  para 
os  locais  de  plantio,  embora  essa  quebra  não  seja  problema 
sério  a ponto  de  influenciar  o “stand”  geral  do  canavial. 
Por  outro  lado,  a brotação  da  gema  lateral,  embora  não  se- 
ja muito  acentuada,  pode  aumentar  os  prejuízos  mecâni- 
cos durante  a transferência  ou  plantio  do  material. 

COLEMAN121,  estudando  o efeito  da  armazenagem 
de  canas  na  germinação  de  toletes  cortados,  também  cons- 
tatou melhoria  na  germinação  da  cana  armazenada. 
O autor  atribuiu  a melhoria  aos  seguintes  fatores:  (1)  in- 
versão da  sacarose  para  açúcares  redutores  e (2)  declínio 
nos  teores  de  auxina.  Os  resultados  obtidos  neste  trabalho 
também  evidenciam  esses  mesmos  fatores.  Durante  o pe- 
ríodo de  armazenagem  a sacarose  foi  convertida  em  açúca- 
res redutores,  parte  dos  quais  seria  perdida  durante  a respi- 
ração^1 \ e outra  parte  estando  disponível  para  o processo 
de  germinação.  Variedades  diferentes  podem  apresentar 
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reações  diversas  a esse  pré-tratamento,  tendo  COLE- 
MAN(2)  detectado  aumento  na  germinação  para  as  varie- 
dades que  apresentam  inversão  de  sacarose  mais  rápida. 

A perda  de  água  durante  o período  de  repouso 
ocorreu  principalmente  nas  partes  superiores  mais  jovens 
das  mudas,  por  ser  a base  da  cana  muito  mais  dura.  Os  re- 
sultados pbtidos  sob  as  condições  desse  experimento, 
indicam  que  a germinabilidade  das  mudas  começa  a decli- 
nar depois  de  5-6  dias  de  repouso,  o que  é,  provavelmente, 
causado  por  um  teor  de  umidade  cada  vez  menor  nas 
mudas. 

A diminuição  do  teor  de  auxina  resulta  em  quebra 
ou  decréscimo  da  dominância  apical,  o que,  como  se  sabe, 
desempenha  papel  importante  na  germinação  da  cana-de- 
açúcar,  principalmente  quando  da  utilização  do  sistema  de 
plantio  de  cana  inteira12,  3 e 

O pré-tratamento  através  do  repouso  da  cana-de- 
açúcar  no  campo  por  diversos  dias  antes  que  a cana  se  tor- 
ne muito  seca,  aparentemente  estimula  os  fatores  respon-  S 
sáveis  por  uma  boa  germinação.  Se  as  condições  do  clima 
são  de  sol  e seca,  o repouso  deve  ser  interrompido  antes 
que  a cana  tome-se  muito  seca.  Se  o clima  estiver  úmido, 
o repouso  deve  ser  interrompido  antes  que  a brotação  late- 
ral tome-se  muito  acentuada.  O período  de  repouso  ideal, 
portanto,  não  deve  ultrapassar  uma  semana,  uma  vez  que 

a 


depois  deste  período,  um  dos  problemas  anteriormente 
mencionados  começará  a ocorrer.  No  caso  de  plantio  tar- 
dio de  cana  de  ano-e-meio,  o repouso  das  canas  por  um 
período  mais  longo  poderia  ser  mais  benéfico,  pois  as  con- 
dições climáticas  nesse  período  são  de  frio  e seca. 

CONCLUSÕES 

Utilizando-se  mudas  de  mais  de  1 1 meses  de  idade 
para  o plantio  de  cana  inteira,  um  pré-tratamento  consti- 
tuído pelo  repouso  das  canas  no  campo  por  um  período 
de  4-6  dias,  pode  aumentar  a germinabilidade  na  ordem 
de  30-35%,  possibilitando  um  bom  “itand”  final. 

Entretanto,  o repouso  muito  longo  no  campo  pode 
resultar  num  efeito  negativo,  devido  à constante  perda  de 
água  sofrida  pelas  canas  e à ocorrência  de  brotação  lateral 
acentuada,  durante  o tratamento. 
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INFLUÊNCIA  DA  COMPLEMENTAÇ/  O 
DE  NUTRIENTES  NITROGENADOS  E 
FOSFATADOS  SOBRE  O PROCESSO  DE 
FERMENTAÇÃO  ALCOÓLICA  INDUSTRIAL 
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RESUMO 

Este  estudo  foi  desenvolvido  com  o objetivo 
de  contribuir  para  a melhoria  das  condições  de 
condução  da  fermentação  alcoólica  industrial  e, 
conseqüentemente,  para  a melhoria  nos  índices  de 
produtividade  e eficiência  fermentativa. 

Os  dados  foram  obtidos  através  de  ensaios  de 
laboratório,  com  fermentações  conduzidas 
em  erlenmeyers,  variando-se  as  dosagens  de 
nitrogênio  (como  sulfato  de  amónia) 
e fósforo  (como  superfosfato  triplo), 
em  três  períodos  distintos  na  safra  1983/84. 

Os  materiais  analisados  foram  mosto  (Brix, 
pH,  AR,  ART)  e vinho  (Brix,  pH,  % fermento, 
acidez- sulfúrica,  teor  alcoólico  e 
viabilidade  celular),  num  total  de 
972  determinações  analíticas.  Foram  também 
obtidos  dados  analíticos  em  amostras  de  vinho  e 
mosto,  coletadas  em  sete  destilarias  do  Estado 
de  Alagoas,  num  total  de  1.476  determinações 
(N,  P2  Os , K2  O,  CaO,  MgO,  Cu,  Zn,  Fe,  Mn,  C, 
acidez  sulfúrica). 

Da  análise  dos  dados  obtidos  e de  observações 
industriais,  conclui-se  que  a complementação  do 
mosto  em  nutrientes  nitrogenados  e fosfatados 
é benéfica,  desde  que  dentro  de  certas  condições 
operacionais  da  fermentação  alcoólica  industrial. 
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* Joio  Nunes  de  VASCONCELOS 


INTRODUÇÃO 

O estudo  das  necessidades  de  complementação  dos 
mostos  de  caldo,  misto  (caldo  mais  méis)  e de  melaço, 
em  termos  de  macro  e micronutrientes,  além  de  vitaminas, 
especialmente  as  do  complexo  “B”,  no  sentido  de  se  con- 
seguirem fermentações  puras,  rápidas  e eficientes,  tem  si- 
do uma  preocupação  constante  dos  técnicos  e pesquisado- 
res do  setor  alcooleiro  nacional. 

Muito  já  se  escreveu  sobre  o assunto,  através  de  estu- 
dos específicos  e,  principalmente,  em  trabalhos  que  des- 
crevem a condução  dos  processos  fermentativos  de  um 
modo  geral.  Porém,  o assunto  continua  discutível  e ques- 
tionável, no  que  se  refere  à necessidade  ou  não  de  suple- 
mentação  de  nutrientes,  principalmente  fosfatados  e nitro- 
genados. 

Ás  recomendações  variam  ligeiramente,  porém, 
de  um  modo  geral,  são  indicados  sulfato  de  amónia,  sulfa- 
to de  magnésio,  sulfato  de  manganês,  sulfato  de  cobalto, 
fosfatos  etc.,  como  apresentados  em  VALSECHI(16), 
VALSECHI  & OLIVEIRA(17),  NOVAES  et  alii(8-  9), 
MENEZES(7),  STUPIELLO(13'  14)  e ALMEIDA  et 
alii^. 

Segundo  NOVAES  et  alii(9\  “o  caldo  de  cana,  em- 
bora rico  em  sais  minerais,  possui  um  desequilíbrio  entre 
os  mesmos,  exigindo  uma  suplementação  adequada  de  cer- 
tos elementos,  visando  uma  fermentação  satisfatória”. 


* Engenheiro  químico,  pesquisador  da  Área  Regional  de  Indústria 
da  Coordenadoria  Regional  Nordeste  do  1AA/PLANALSUCAR. 
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A literatura  consultada  alerta  que  as  variedades  de 
cana  são  carentes  em  fósforo,  elemento  essencial  ao  pro- 
cesso fermentativo,  pois  faz  parte  integrante  das  reações 
deste.  Na  ausência  de  fósforo,  pode-se  dizer  que  não  ocor- 
rerá a fermentação  alcoólica.  Esse  elemento,  além  de  favo- 
recer a ação  das  leveduras,  aumenta  também  a produtivi- 
dade e a eficiência  do  processo  fermentativo. 

Outro  elemento  de  destaque,  sem  esquecer  a impor- 
tância dos  demais,  é o nitrogênio.  A forma  sob  a qual  esse 
nutriente  está  disponível  no  meio  é fundamental  para  o 
seu  aproveitamento  e também  na  formação  “dos  produ- 
tos” de  sua  metabolização.  A forma  mais  favorável  ao  seu 
aproveitamento,  de  acordo  com  a literatura,  é a amo- 
niacal.  Na  ausência  dessa  forma  de  nitrogênio,  a levedura 
procura  outras  fontes,  como  aminoácidos,  com  isso  acarre- 
tando um  aumento  na  produção  de  componentes  secundá- 
rios, tais  como  os  álcoois  isoamílico,  amílico,  propílico, 
isopropílico,  butílico,  isobutílico  etc. 

A importância  dos  nutrientes  no  processo  fermenta- 
tivo pode  ser  ressaltada  através  de  NOVAES  et  alii*8\ 
que  afirmam  que  “os  sais  minerais,  tanto  sob  o ponto  de 
vista  qualitativo  como  quantitativo,  devem  ser  considera- 
dos pois,  certas  reações  enzimáticas  da  fermentação  al- 
coólica podem  ser  favorecidas  por  determinados  elemen- 
tos”, citando  como  agentes  favoráveis:  fosfato  de  amónio, 
fosfato  de  cálcio,  fluoreto  de  amónio,  sulfato  de  magné- 
sio sulfato  de  manganês  e sulfato  de  cobalto. 

STUPIELLO  et  alii^13)  recomendam  a adição  de 
fósforo,  nitrogênio,  magnésio,  manganês  e cálcio. 

Uma  das  dificuldades  operacionais  para  se  quantifi- 
car os  teores  dos  nutrientes  na  matéria-prima  para  a fer- 
mentação alcoólica,  além  da  demora  para  tais  determina- 
ções, é a f de  métodos  analíticos  específicos  para  o fra- 
cionamento (principalmente  no  caso  do  nitrogênio)  das 
formas  em  que  os  elementos  estão  no  meio  (mosto),  para 
o processo  fermentativo.  A partir  das  determinações  des- 
sas formas  é que  se  podería,  com  segurança,  executar  uma 
complementação  racional  dos  nutrientes  necessários  ao 
processo  fermentativo. 

STUPIELLO  et  alii(1 3)  e CODISTIL(4)  indicam  que 
“os  nitratos  que  ocorrem  nas  matérias-primas,  não  têm  va- 
lor nutritivo  dentro  dos  sistemas  de  trabalho  das  destila- 
rias, enquanto  os  nitrítos,  em  determinadas  circunstâncias, 
apresentam  certa  toxicidade”;  já  CODISTIL*4*  afirma  que 
“o  melaço  não  apresenta  o nitrogênio  em  forma  adequada 
para  as  leveduras,  podendo  inclusive  comprometer  a quali- 
dade do  álcool”. 

Em  proporções  adequadas,  muitos  componentes 
têm  ação  benéfica  sobre  o processo  fermentativo.  Porém, 
a presença  de  outros  tem  ação  contrária,  como  é o caso  do 
cloreto  de  mercúrio,  carbonato  de  sódio,  formiatos  em  ge- 


ral etc.;  os  metais  pesados  são  tóxicos  em  elevadas  concen- 
trações. 

Apenas  para  dar  uma  idéia  da  importância  dos  sais 
minerais  no  processo  fermentativo,  algumas  observações, 
resumidas  de  AMORIM^  e SUOM  ALAI  NE  & OU- 
RA^15*, são  descritas  a seguir,  sobre  a atuação  de  alguns 
elementos  minerais. 

— Potássio  (K+):  atua  como  ativador  em  uma  série  de  rea- 
ções da  glicólise  e em  outros  passos  do  metabolismo. 
Por  outro  lado,  ajuda  a estabilizar,  juntamente  com  o 
Ca  e o Mg,  as  membranas  celulares.  A quantidade  de 
K+  absorvida  pela  levedura  durante  a fermentação  é o 
dobro  em  relação  à quantidade  exigida  na  sua  multipli- 
cação e crescimento. 

— Magnésio:  é um  usual  ativador  de  enzimas,  sendo  im- 
portante em  uma  série  de  transferases  de  fosfato  e um 
certo  número  de  descarboxilases. 

— Cobre  e ferro:  requeridos  em  pequenas  quantidades, 
principalmente  na  fase  de  multiplicação  e crescimento 
da  levedura.  Devido  ao  fato  desses  elementos  fazerem 
parte  da  cadeia  respiratória,  na  transferência  de  elé- 
trons e produção  de  ATP,  sua  importância  na  fermenta- 
ção alcoólica  é muito  menor,  pois  sem  o 02  a cadeia 
respiratória  tem  seu  funcionamento  reprimido. 

— Zinco,  Manganês  e Cobalto:  são  ativadores  enzimáticos 
na  glicólise. 

— Nitrogênio:  além  do  que  foi  dito  anteriormente,  vale 
ressaltar  que  a importância  do  nitrogênio  para  a multi- 
plicação celular  é óbvia,  pois  a célula  necessita  sinteti- 
zar proteínas  e ácidos  nucleicos.  Entretanto,  na  fer- 
mentação alcoólica,  o íon  NH4+  atua  também  como 
ativador  da  fosfofrutoquinase  e aldolase. 

— Fósforo:  é essencial  para  o crescimento  celular  e a fer- 
mentação. Tem  importância  na  transformação  do  açú- 
car em  álcool  e na  produção  de  ATP,  tanto  na  glicólise 
como  na  cadeia  respiratória.  O fósforo,  depois  de 
absorvido,  poderá  participar  diretamente  das  reações 
da  glicose  e cadeia  respiratória,  ou  ser  armazenado  co- 
mo metafosfato  nos  vacúolos. 

Destaca-se  ainda  que  o nitrogênio,  fósforo  e enxofre 
fazem  parte  integral  de  proteínas  (N  e S),  carboidratos  (N, 

S e P),  lipídios  (N,  P e S),  dentre  outros  componentes  ce- 
lulares. Embora  o cálcio  aparentemente  não  seja  necessá- 
rio para  o crescimento  de  células  de  leveduras,  ele  estimu- 
la o crescimento  e a fermentação. 

FRANCO^  recomenda  a adição  de  nitrogênio  (sul- 
fato de  amónia,  uréia,  DAP,  MAP  etc.),  fósforo  (DAP, 
MAP,  super-triplo,  super-simples  etc.),  magnésio  (sulfato 
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de  magnésio),  zinco  (sulfato  de  zinco)  e manganês  (sulfa- 
to de  manganês),  sendo  que  as  quantidades  a serem  adi- 
cionadas ao  mosto  diluído  dependem  da  concentração  que 
existe  de  cada  elemento  no  mosto  utilizado.  Descreve  ain- 
da que,  via  de  regra,  os  mostos  de  mel  final  contêm  uma 
carga  de  nutrientes  bem  mais  concentrados  do  que  os  mos- 
tos de  caldo  direto  ou  xarope;  dessa  forma,  estes  últimos 
devem  receber  uma  complementação  mineral  maior. 

De  acordo  com  STUPIELLO  £ HORII(14) , a adição 
suplementar  de  elementos  aos  mostos  de  caldo,  misto  (cal- 
do mais  méis)  e de  melaço,  tem-se  limitado,  em  conseqüên- 
cia  dos  resultados  práticos  obtidos,  à fonte  de  fósforo  e de 
nitrogênio. 

Ainda  segundo  aqueles  autores,  “a  adição  de  micro- 
elementos  como  zinco,  cobre,  manganês,  magnésio  e ou- 
tros não  tem  apresentado,  de  maneira  geral,  resultados  que 
justificassem  o seu  emprego.  A ausência  de  resposta  à utili- 
zação destes  elementos  nos  mostos  de  caldo  de  cana  e de 
seus  derivados  deve-se  à presença  dos  mesmos,  provavel- 
mente, em  níveis  satisfatórios  na  matéria-prima.  Ressalta- 
se  que  isto  tem  sido  comprovado  pelo  diagnóstico  nutri- 
cional da  cana-de-açúcar,  com  exceção  de  algumas  regiões 
do  Nordeste.  Entretanto,  o mesmo  não  ocorre  com  o ni- 
trogênio e o fósforo,  que  de  um  modo  geral  respondem  à 
adição  destes  nutrientes,  especialmente  considerando-se  os 
tratamentos  aos  quais  os  caldos  têm  sido  submetidos  e que 
provocam  significativa  remoção  desses  elementos”. 

ARAÚJO^ alerta  que,  na  complementação  de  nu- 
trientes nos  mostos,  deve-se  levar  em  consideração  as  se- 
guintes variantes: 

— Potencial  em  nutrientes  na  matéria-prima; 

— Tipos  de  nutrientes  a serem  adicionados  ao  mosto; 

— Dosagem  de  cada  nutriente; 

— Quando  adicionar  os  nutrientes  ao  mosto; 

— Fontes  dos  nutrientes. 

Para  AMORIM*2),  “o  estudo  da  nutrição  da  levedu- 
ra, depende  do  entendimento  do  mecanismo  de  absorção 
destes  nutrientes.  Embora  muitos  dos  aspectos  de  absor- 
ção de  nutrientes  ainda  estejam  em  estágio  de  hipóteses 
não  comprovadas,  mas  teoricamente  válidas,  estes  traba- 
lhos nos  ajudarão  sobremaneira  a atingir  os  nossos  objeti- 
vos, que  é o de  conhecer  as  condições  ótimas  de  processa- 
mento que  nos  levarão  a obter  o máximo  rendimento  em 
álcool”.  Aquele  autor,  no  trabalho  citado,  faz  uma  análise 
detalhada  das  fontes  de  nutrientes  e seu  mecanismo  de 
absorção. 

MATERIAIS  E MÉTODOS 

Os  dados  avaliados  neste  estudo  foram  obtidos  em 
escala  de  laboratório  e industrial.  Em  escala  de  laborató- 


rio, foram  realizados  36  ensaios  de  fermentação  com  dosa- 
gens crescentes  variando  de  0,00  g de  sulfato  de  amónia  e 
superfosfato  triplo,  até  0,25  g/litro  de  mosto,  sendo  repe- 
tidos em  duas  outras  épocas  distintas  na  safra  1983/84. 
Utilizou-se  mosto  de  melaço  e sempre  num  volume  ; 
1000  ml,  com  100  ml  de  fermento  Fleischmann,  de  tal 
modo  que  se  teve  no  mosto  em  fermentação  a proporção 
de  20  g de  fermento/litro  de  mosto.  As  determinações  rea- 
lizadas foram  as  seguintes:  teor  alcoólico,  Brix  (do  mosto 
e do  vinho)  pH,  acidez,  % fermento,  AR  e ART,  massa  de 
C02  liberada  e eficiência  de  fermentação,, O tempo  de  fer- 
mentação foi  definido  como  de  24  horas.  Os  dados  em  es- 
cala industrial  foram  obtidos  em  mostos  coletados  em 
sete  destilarias  do  Estado  de  Alagoas,  na  safra  1982/83, 
em  períodos  aleatórios  e distintos,  com  obtenção  dos  se- 
guintes dados  analíticos:  C,  CaO,  MgO,  N,  P2Os,  K20, 
Cu,  Zn,  Fe,  Mn,  pH,  acidez. 

O teor  alcoólico  foi  determinado  por  ebuliometria, 
o pH  por  potenciometria,  Brix  por  densimetria,  acidez  por 
titulação,  % fermento  por  centrifugação,  AR  de  acordo 
com  LANE  £ EYNON(ê),  ART  pela  fórmula  ART  - Pol  x 
1 ,053  + AR,  C02  liberado  por  diferença  de  peso. 

O nitrogênio  foi  determinado  em  extrato  sulfúrico, 
de  acordo  cúm  SARRUGE  £ HAAG(11);  CaO,  MgO, 
P2Os  e K20,  de  acordo  com  RODELLA(10);  Cu,  Zn,  Fe 
Mn  em  extrato  nítrico  perclórico,  de  acordo  com  PER- 
KIN-ELMER*12*.  O carbono,  de  acordo  com  SARRUGE 
£ HAAG^1  ^ modificado. 

No  total,  foram  obtidos  2.478  dados  experimentais, 
somando-se  a parte  de  laboratório  à parte  industrial. 
Os  mostos  foram  de  caldo,  melaço  e misto  (caldo  mais 
méis),  em  amostragens  compostas,  num  total  de  136  amos- 
tras para  os  três  tipos  (72  para  mosto  de  caldo,  48  para 
mosto  misto  e 16  para  mosto  de  melaço). 

Com  os  dados  obtidos  em  laboratório  foram  feitas 
as  análises  estatísticas  para  viabilidade  celular  (%),  C02 
desprendido  (g)  e eficiência  de  fermentação  (%)  segundo 
o esquema  em  blocos  ao  acaso,  com  tratamentos  dispostos 
em  fatorial  6 x 6 (6  níveis  de  nitrogênio  x 6 níveis  de 
fósforo). 


RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

Na  Tabela  I tem-se  o resumo  condensado  de  algumas 
determinações  analíticas,  dos  ensaios  conduzidos  em  labo- 
ratório, testando-se  dosagens  crescentes  e conjugadas  de  s 
sulfato  de  amónia  e superfosfato  triplo,  cada  resultado 
sendo  a média  de  três  repetições,  distribuídas  em  três  pe- 
ríodos distintos  ao  longo  da  safra  1983/84,  variando-se  as 
dosagens  de  0,00  a 0,25  g/litro  de  mosto,  com  superfosfa- 
to triplo  e sulfato  de  amónia,  totalmente  solubilizados. 
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Tabela  I.  Resultados  médios  dos  ensaios  de  laboratório,  evidenciando-se  os  dados  relativos  dos  nutrientes  adicionados  ao  mosto,  ao  C02 
liberado,  ao  vinho  e à eficiência  de  fermentação.  Cada  resultado  representa  a média  de  9 repetições  (3  para  cada  período  distin- 
to). O volume  de  mosto  utilizado  para  cada  ensaio  foi  de  1.000  ml  (mosto  com  Brix  = 15,00%,  pH  = 4,50  e ART  ■ 1 1,76%). 


N? 

de 

ordem 

Nutrientes 

(g/litro  de  mosto) 

<NH4)2SO. 

C02 
liberado 
(g/l  de  mostp) 

Vinho 

Eficiência 

de 

fermentação 

Brix 

PH 

Acidez 

sulf. 

Teor  Al 
(°GL) 

01 

0,00 

0,00 

54,27 

5,58 

4,20 

4,39 

5,30 

77,00 

02 

0,05 

0,00 

49,53 

5,55 

4,24 

4,46 

5,35 

77,79 

03 

0,00 

0,05 

48,77 

5,69 

4,25 

4,50 

5,40 

78,47 

04 

0,05 

0,05 

49,90 

5,55 

4,21 

4,55 

5,42 

78,71 

05 

0,10 

0,00 

49,33 

5,59 

4,19 

4,42 

5,38 

78,22 

06 

0,00 

0,10 

44,93 

5,59 

4,21 

4,42 

5,38 

78,23 

07 

0,10 

0,05 

51,97 

5,59 

4,22 

4,53 

5,43 

78,94 

08 

0,05 

0,10 

48,27 

5,59 

4,21 

4,52 

5,35 

77,69 

09 

0,10 

0,10 

48,09 

5,61 

4,23 

4,51 

5,43 

78,95 

10 

0,15 

0,00 

48,60 

5,54 

4,20 

4,59 

5,40 

78,47 

11 

0,00 

0,15 

48,20 

5,57 

4,20 

4,52 

5,43 

78,95 

12 

0,15 

0,05 

48,93 

5,56 

4,18 

4,58 

5,45 

79,19 

13 

0,05 

0,15 

48,13 

5,62 

4,25 

4,50 

5,46 

79,33 

14 

0,15 

0,10 

48,67 

5,72 

4,24 

4,47 

5,43 

78,96 

15 

0,10 

0,15 

48,23 

5,69 

4,22 

4,49 

5,48 

79,65 

16 

0,15 

0,15 

48,10 

5,72 

4,29 

4,53 

5,53 

80,30 

17 

0,20 

0,00 

49,70 

5,62 

4,31 

4,44 

5,43 

78,97 

18 

0,00 

0,20 

48,00 

5,67 

4,31 

4,30 

5,44 

79,07 

19 

0,20 

0,05 

48,97 

5,67 

4,24 

4,44 

5,42 

78,73 

20 

0,05 

0,20 

48,03 

5,67 

4,28 

4,34 

5,40 

78,49 

21 

0,20 

0,10 

48,47 

5,67 

4,26 

4,44 

5,46 

79,36 

22 

0,10 

0,20 

48,17 

5,67 

4,25 

4,51 

5,20 

78,48 

23 

0,20 

0,15 

48,87 

5,64 

4,24 

4,67 

5,45 

79,20 

24 

0,15 

0,20 

47,83 

5,60 

4,27 

4,59 

5,39 

78,40 

25 

0,20 

0,20 

48,23 

5,67 

4,20 

4,33 

5,19 

75,34 

26 

0,25 

0,00 

50,33 

5,66 

4,20 

4,39 

5,28 

76,64 

27 

0,00 

0,25 

48,57 

5,66 

4,22 

4,46 

5,34 

77,58 

28 

0,25 

0,05 

52,47 

5,70 

4,21 

4,30 

5,33 

77,43 

29 

0,05 

0,25 

48,57 

5,64 

4,21 

4,31 

5,25 

76,25 

30 

0,25 

0,10 

48,47 

5,72 

4,18 

4,30 

5,29 

76,84 

31 

0,10 

0,25 

48,53 

5,74 

4,29 

4,30 

5,30 

77,00 

32 

0,25 

0,15 

48,57 

5,68 

4,22 

4,34 

5,39 

77,85 

33 

0,15 

0,25 

48,50 

5,66 

4,23 

4,43 

5,40 

78,46 

34 

0,25 

0,20 

47,40 

5,73 

4,20 

4,38 

5,31 

77,10 

35 

0,20 

0,25 

47,93 

5,70 

4,2'0 

4,41 

5.33 

77,39 

36 

0,25 

0,25 

47,67 

5,70 

4,19 

4,44 

5,41 

78,56 

As  figuras  correspondentes,  que  representam  os  dados 

3 ioo 

CURVA  REFERENTE  A SULFATO  DE  AMÓNIO 

médios  da  Tabela  I,  são  mostradas  a seguir  (figuras  1 e 2). 

CURVA  REFERENTE  A SUPERFOSFATO  TRIPLO 

*5  95- 

2 

u 90- 

3 

a 

“ 85- 

Ul 
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< 80- 
y 

2 

«ui 

5 75 ■ 

Figura  1.  Influência  da  dosagem  crescente  de  sulfato  de  amónio  e 

u. 

UI 

superfosfato  triplo  na  eficiência  de  fermentação  (dados 
médios  referentes  a três  períodos  distintos  de  estudos, 

70- 

sendo  cada  ponto  representativo  de  três  repetições). 

0,00  0,05  0,10  0,15  o)20  0,25 

Na  curva  referente  a fósforo,  cada  ponto  apresenta  ni- 

DOSAGEM  DE  NUTRIENTES  (g/l  mosto) 

trogênio  igual  a zero  e vice-versa. 
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Na  Tabela  II,  a análise  estatística  resumida,  com  as 
causas  de  variação  (níveis  de  N,  níveis  de  P,  interação 
N x P,  tratamentos,  regressão  linear,  regressão  quadrática, 
desvio  de  regressão)  e os  respectivos  valores  de  F (teste  F) 
são  apresentados.  As  causas  de  variação  foram  estudadas 
em  função  dos  dados  experimentais  relativos  à viabilidade 
celular  (%),  C02  liberado  (g),  eficiência  de  fermenta- 
ção (%),  regressão  para  N e regressão  para  P.  Na  ordem  em 
que  são  apresentados  nessa  tabela,  serão  analisados  a seguir. 

Tabela  II.  Resultado  das  análises  de  variância,  com  estudo  da  re- 
gressão, para  viabilidade  celular  (%),  C02  desprendido 
(g),  eficiência  de  fermentação,  regressão  para  nitrogênio 
e regressão  para  fósforo. 


Causas  de  variação 

Viabilidade 

celular 

C02  Eficiência 

desprendido  de  fermentação 
Valores  de  F 

Níveisde  N 

1,17(NS) 

0,16(NS) 

2,94* 

Níveis  de  P 

0,23(NS) 

2,69* 

3,94** 

Interação  N x P 

0,58(NS) 

0,60(NS) 

1,34(NS) 

Tratamentos 

0,61(NS) 

0,83(NS) 

1,94** 

1.7KNS)1 

1,79(NS)2 

Regressão  linear 

— 

8,02** 

Regressão  quadrática 

— 

— 

8,64** 

11,72** 

MôíNS)1 

2,27(NS)2 

Desvio  de  regressão 

— 

1,36 

NS  - Não  significativa. 

* - Significativa  ao  nível  de  5%  de  probabilidade. 

**  — Significativa  ao  nível  dc  1 % de  probabilidade. 

1 - Regressão  para  N. 

2 - Regressão  para  P. 


VIABILIDADE  CELULAR  (%) 

Pelo  teste  F,  verifica-se  que  não  houve  efeitos  signi- 
ficativos para  tratamentos.  Logo,  todas  as  combinações  de 
níveis  de  nitrogênio  e fósforo  apresentam  médias  de  viabi- 
lidade celular  estatisticamente  semelhantes.  0 coeficiente 
dc  variação  do  ensaio  foi  de  1 2,2% . 

C02  DESPRENDIDO  (g) 

Pelo  teste  F,  verifica-se  que  houve  efeito  significati- 
vo para  níveis  de  fósforo  a nível  de  5%  de  erro  experimen- 
tal. Não  houve  efeito  significativo  para  níveis  de  nitrogé- 
nio nem  para  a interação  N x P.  0 coeficiente  de  variação 
do  ensaio  foi  de  6,0%. 

Foi  feito  o estudo  de  regressão  para  níveis  de  fósfo- 
ro e mostrou  ser  significativa  a regressão  linear.  No  estudo 
específico  da  regressão,  F = 2,69**. 

A equação  de  regressão  linear  para  níveis  de  fósforo, 
explicando  60%  das  variações  devidas  a esses  níveis,  é a se- 
guinte: 

Y = 49,95  - 9.43P 

onde  Y é a massa  de  C02  desprendido  (g)  e P é a quanti- 
dade de  superfosfato  triplo  (g/0- 

EFICIÊNCIA  DE  FERMENTAÇÃO  (%) 

Pelo  teste  F,  verifica-se  que  houve  efeito  significati- 
vo para  tratamentos,  níveis  de  nitrogênio  e níveis  de  fósfo- 
ro, não  sendo  significativa  a interação  N x P.  O coeficiente 
de  variação  do  ensaio  foi  de  1 ,67% . 
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O estudo  de  regressão  mostrou  ser  significativa  a re- 
gressão quadrática  e a equação  de  regressão,  explicando 
70%  das  variações  devidas  à dose  de  nitrogênio,  é: 

Y = 77,98  + 12,78  N - 58,7857  N2 

onde  Y é a eficiência  de  fermentação  (%)  e N é a quanti- 
dade de  sulfato  de  amónia  (g/i).  Para  níveis  de  nitrogênio, 
nessa  regressão,  F = 2,94*. 

A equação  de  regressão  explicando  66%  das  varia- 
ções devidas  à dose  de  fósforo  é: 

Y = 77,85  + 1 5,75  P- 69,3 57p2 

onde  Y é a eficiência  de  fermentação  (% ) e P é a quantida- 
de de  superfosfato  triplo  (g //). 

De  STUPIELLO  £ HORII(14),  tem-se  que  “o  nitro- 


gênio deve  aparecer  em  níveis  mais  elevados  do  que  o fós- 
foro, sendo  da  ordem  de  300  - 350  ppm  de  N total,  ocor- 
rendo um  residual  da  ordem  de  30  a 50  ppm  de  N total. 
Para  que  ocorra  uma  fermentação  alcoólica  de  bom  rendi- 
mento, o fósforo  deverá  se  encontrar  dentro  dos  níveis  de 
1 25-1 50  ppm  de  P2  Os  ”. 

Se  se  toma  como  base  esses  níveis  de  fósforo  total  e 
nitrogênio  total,  propostos  por  STUPIELLO  £ HORII^14^ 
como  valores  suficientes,  no  mosto,  para  se  eliminar  a 
complementação  de  nutrientes,  e,  de  acordo  com  análises 
realizadas  em  diferentes  tipos  de  mostos,  em  diferentes 
destilarias  e em  diferentes  épocas  nas  safras  1980/81  e 
1982/83  no  Estado  de  Alagoas  (Tabela  III),  conclui-se  que 
a complementação  de  nutrientes  seria  desnecessária, 
baseando-se  nesses  valores. 


Tabela  III.  Valores  analíticos  para  amostras  de  diferentes  tipos  de  mosto  coletadas  em  sete  destilarias  do  Estado  de  Alagoas,  nas  safras 
1980/81  e 1982/83,  num  total  de  16  amostras  de  mosto  de  melaço,  72  de  mosto  de  caldo  e 48  de  mosto  misto. 


Material  analisado 

C 

CaO 

MgO 

K20 

kp/« 

N 

P2Os 

SOt* 

Mn 

Cu  Zn 

nnm 

Fe 

PH 

Acidez  res. 
(eqmg  H +/100  ml) 

Mosto  de  caldo 

Valor  mínimo 

15,68 

0,20 

0,29 

1,03 

0,16 

0,11 

1,02 

0,75 

0,25 

0,25 

11,60 

3,40 

2,12 

Valor  médio 

27,83 

0,67 

0,64 

2,39 

0,38 

0,23 

2,57 

2,66 

0,55 

1,07 

32,68 

3,98 

5,55 

Valor  máximo 

30,24 

1,88 

1,03 

4,20 

0,81 

0,46 

5,49 

7,75 

1,00 

2,37 

65,00 

5,00 

14,60 

Mosto  misto 

Valor  mínimo 

16,32 

0,10 

0,18 

0,69 

0,10 

0,11 

1,61 

0,75 

0,25 

0,62 

13,30 

3,60 

2,10 

Valor  médio 

25,34 

0,66 

0,50 

2,39 

0,39 

0,18 

2,74 

3,34 

0,57 

1,11 

35,20 

4,15 

5,09 

Valor  máximo 

30,84 

0,87 

1,20 

6,60 

1,07 

0,30 

4,56 

5,75 

1,00 

2,00 

58,30 

5,20 

9,92 

Mosto  de  melaço 
Valor  mínimo 

28,81 

0,46 

0,12 

5,52 

0,45 

0,19 

2,34 

1,75 

0,25 

0,75 

25,00 

3,80 

3,04 

Valor  médio 

29,11 

1,22 

0,64 

6,24 

0,55 

0,22 

2,74 

2,06 

0,62 

0,87 

32,90 

4,50 

6,68 

Valor  máximo 

29,69 

1,57 

1,05 

7,20 

0,65 

0,30 

3,59 

2,50 

1,00 

1,00 

40,00 

5,30 

7,30 

Tabela  IV.  Valores  analíticos  médios  para  84  amostras  de  fundo  de  domas  coletadas  nas  destilarias  anexas  às  usinas  Porto  Rico  e Roçadi- 
nho.  e na  microdestilaria  da  Coordenadoria  Regional  Nordeste  do  IAA/PLANALSUCAR  (COONE),  coletadas  na  safra  1983/84. 


Parâmetros 

Destilaria  Carbono  ***  Umidade  Maténa  Cinzas  Nitrogênio  *0tel'na  C/N  INS.em  INS./HC1  Cinzas  M.  org. 

org.  org./C  seca  bruta  HC1  na  matéria  seca. 

% 


Roçadinho 

Média 

2,45 

11,47 

2,57 

Valor  mínimo 

1,14 

4,02 

1,25 

Valor  máximo 

7,20 

25,50 

7,69 

Porto  Rico 

Média 

5,10 

14,28 

2,83 

Valor  mínimo 

2,28 

8,21 

4,11 

Valor  máximo 

8,94 

21,44 

13,89 

Microdestilaria 

Média 

5,72 

15,71 

2,76 

Valor  mínimo 

4,68 

9,53 

1,94 

Valor  máximo 

7,80 

20,51 

3,62 

Geral 

Média 

4,42 

10,49 

2,72 

Valor  mínimo 

1.14 

4,02 

1,25 

Valor  máximo 

8,94 

25,50 

13,89 

85,00 

14,49 

2,27 

0,52 

3,00 

65,77 

5,39 

1,16 

0,14 

0,69 

97,88 

25,86 

5,96 

1,31 

5,25 

84,04 

16,87 

2,13 

0,89 

6,49 

76,22 

9,08 

1,02 

0,27 

2,25 

96,94 

23,78 

4,95 

1,29 

7,13 

81,20 

18,80 

3,08 

0,90 

5,65 

80,02 

14,55 

1,20 

0,48 

3,03 

85,45 

27,50 

6,98 

1,20 

7,50 

83,71 

16,72 

2,49 

0,77 

5,05 

65,77 

3,08 

1,02 

0,14 

0,69 

97,88 

27,50 

4,95 

1,20 

7,50 

10,27 

1,26 

9,19 

24,55 

76,76 

3,03 

0,17 

1,50 

10,67 

55,55 

20,85 

6,41 

33,68 

44,45 

92,98 

6,86 

0,83 

4,66 

12,87 

87,08 

3,04 

0,11 

1,59 

7,26 

69,64 

12,92 

2,56 

11,06 

22,45 

93,33 

6,64 

1,66 

2,66 

9,08 

84,02 

5,52 

0,30 

1,52 

6,52 

64,60 

11,13 

6,03 

4,42 

10,07 

93,98 

7,92 

1,25 

5,50 

15,50 

82,62 

3,03 

0,11 

1,52 

7,26 

55,55 

20,85 

6,41 

33,68 

57,98 

93,48 
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Tabela  V.  Valores  analíticos  médios  paia  84  amostras  de  fundo  de 
co,  e na  microdestilaria  da  COONE,  na  safra  1983/84. 


domas  coletadas  nas  destilarias  anexas  às  usinas  Roçadinho  e Porto  M- 


Destilaria 

P2Os 

K20 

Na20 

Parâmetros 

CaO  MgO 

ppm 

so* 

Cu 

Zn 

Fe 

Mn 

Roçadinho 

Média 

1.872,00 

6.980,00 

4.963,00 

378,00 

53,04 

0,89 

1,85 

0,76 

18,09 

0 70 

Valor  mínimo 

171,80 

5.520,00 

3.199,40 

111,00 

23,40 

0,37 

0,10 

0,20 

6.35 

0,10 

2,00 

Valor  máximo 

4.067,00 

9.792,00 

7.998,48 

1.714,00 

72,60 

2,28 

3,60 

2,10 

41,75 

Porto  Rico 

Media 

2.632,00 

6.386,00 

4.173,00 

144,00 

38,32 

0,39 

1,58 

0,83 

10,21 

1.31 

Valor  mínimo 

1.545,08 

2.280,00 

2.285,30 

98,00 

23,38 

0,12 

0,20 

0,50 

5,01 

0,10 

Valor  máximo 

6.228,80 

9.504,00 

8.568,80 

469,00 

66,80 

1,33 

3,00 

1,70 

14,70 

2,80 

Microdestilaria 

Média 

2.462,00 

5.780,00 

3.479,00 

99,95 

42,52 

0,63 

2,17 

1,73 

18,11 

0,64 

Valor  mínimo 

1.774,80 

2.976,00 

2.856,60 

54,60 

20,04 

0,19 

0,20 

0,75 

12,38 

0,30 

Valor  máximo 

3.492,30 

7.384,00 

3.992,00 

140,00 

64,13 

2,31 

2,80 

2,85 

27,72 

1.40 

Geral 

Média 

2.322,00 

6.382,00 

4.205,00 

207,30 

44,62 

0,64 

1,86 

1,10 

15,47 

0,21 

Valor  mínimo 

171,80 

2.280,00 

2.285,30 

54,60 

20,04 

0,12 

0,10 

0,20 

5,01 

0,10 

Valor  máximo 

6.228,80 

9.792,00 

8.568,80 

1.714,00 

72,60 

2,31 

3,60 

2,85 

41,75 

2,80 

De  tudo  o que  foi  exposto  e discutido  anteriormen- 
te, tem-se  que  a complementação  de  nutrientes  ao  mosto, 
tem  uma  posição  discutível  e não  muito  facilmente  solu- 
cionável  dentro  da  rotina  industrial  da  produção  de  álcool 
etílico.  Porém,  fica  patente  a dependência  dessa  operação 
com  uma  série  de  fatores: 

— Tipo  e condução  da  fermentação; 

— Natureza  e composição  dos  mostos; 

— Eficiência  das  separadoras  centrífugas; 

— Aproveitamento  ou  não  de  fundo  de  dorna; 

— Paradas  prolongadas  etc. 

Com  tantos  fatores  agindo  de  maneiras  diversas  no 
processo  industrial,  a complementação  de  nutrientes  não 
pode,  no  nosso  entender,  ser  definitiva  quanto  à retirada 
total  dos  nutrientes  nitrogenados  e fosfatados  dos  mes- 
mos. Vejamos  algumas  considerações  que  se  julgam  neces- 
sárias a favor  da  argumentação  anterior.  Paradas  prolonga- 
das, com  necessidade  de  reposição  das  leveduras  mortas 
em  pouco  tempo,  mesmo  considerando  que  os  microorga- 
nismos mortos  possam  servir  como  fonte  de  nutrientes 
para  os  vivos.  Eficiência  de  separação  nas  centrífugas  (esse 
talvez  o mais  grave),  quando  há  necessidade  de  reposição 
de  grandes  quantidades  de  leveduras.  Descarte  total  ou 
mal  aproveitamento  do  fundo  de  doma,  com  maior  ou 
menor  volume  de  leveduras  viáveis  sendo  descartadas  do 
processo  feimentativo. 


A retirada  total  da  complementação  de  nutrientes 
nitrogenados  e fosfatados  deve  ser  então  bem  calculada 
e conduzida  com  o maior  bom  senso  possível.  Essa  opera- 
ção pode  não  significar  perdas  para  o processo  em  uma 
unidade  industrial  funcionando  com  todos  os-  parâmetros 
operacionais  bem  ajustados.  Porém,  na  maioria  dos  proces- 
sos, sempre  há  algum  tipo  de  descontrole  ou  deficiências 
operacionais  em  alguns  dos  setores  e essa  suspensão  pode- 
rá acarretar  sérios  problemas. 

Portanto,  a necessidade  ou  não  da  complementação 
deverá  ser  estudada  com  muito  cuidado  e cautela.  O bom 
sendo,  acoplado  a um  bom  controle  analítico-operacional . 
é que  deverá  comandar  essa  operação  industrial. 


CONCLUSÕES 

De  posse  dos  dados  obtidos  e das  observações  e con- 
siderações sobre  a condução  fermentativa  em  escala  indus- 
trial, as  seguintes  conclusões  podem  ser  emitidas: 

. A complementação  em  nutrientes  nitrogenados  e fosfata- 
dos é benéfica,  dentro  de  certas  condições  de  matéria- 
prima  e de  condução  do  processo  fermentativo  industrial; 
. A dose  de  nitrogênio  que  maximiza  a eficiência  da  fer- 
mentação é de  0,1 1 % de  sulfato  de  amônia/litro  de  mosto. 
. A dose  de  fósforo  que  maximiza  a eficiência  da  fermen- 
tação é de  0,1 19%  de  superfosfato  triplo/litro  de  mosto. 
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INFLUÊNCIA  DA  FIBRA  E DA 
POL  DA  CANA  E DA  PUREZA  DO  CALDO 
NO  PROCESSO  DE  FABRICAÇAO 
DE  AÇÚCAR  E ÁLCOOL 


* Luiz  Alberto  do  Carvalho  GONÇALVES 


RESUMO 

O presente  trabalho  mostra  a influência  da  fibra 
a da  pol  da  cana  e da  pureza  do  caldo  nas  diversas 
fases  do  processo  de  fabricação  do  açúcar  e do  álcool. 
A partir  dos  exemplos  citados,  técnicos  do  setor 
poderio  fazer  projeções  de  itens  importantes 
que  retratam  a performance  das  unidades  industriais, 
como  por  exemplo:  níveis  de  extraçio, 
bagaço  produzido,  rendimentos,  produçio  de  vapor, 
perdas  industriais  etc. 

O trabalho  apresenta  também  a grande  influência 
das  matérias  estranhas,  representadas  pelos 
altos  níveis  de  fibra  industrial,  no  desgaste  dos 
equipamentos  de  preparaçio  e moagem. 

A influência  da  pureza  dos  caldos  em  funçio  da 
provável  recuperação  da  sacarose  é também 
evidenciada. 

Uma  seqüência  de  causas  prováveis  de  perdas  de 
açúcar  e álcool  é descrita  em  quadro  específico, 
para  ressaltar  os  cuidados  na  fabricação  e valorizar 
a pol  % cana,  que  é o parâmetro  de  maior  peso 
na  sistemática  do  Pagamento  de  Cana  pelo 
Teor  de  Sacarose  (PCTS). 

Estudos  e comentários  específicos  de  cada  parâmetro 
slo  discutidos  ao  longo  do  trabalho, 
como  também  resultados  médios  de  cada  unidade 
industrial  ao  longo  da  safra. 


INTRODUÇÃO 

Dentre  os  parâmetros  estudados,  a fibra  industrial 
influencia  muito  no  processo  de  fabricação  do  açúcar  e do 
álcool,  no  que  se  refere  ao  índice  de  extração,  teor  de  im- 
purezas, desgaste  dos  equipamentos  etc. 

Quanto  maior  for  o índice  de  fibra  industrial  (fibra 
real  + impurezas),  menor  será  a extração  e maior  será  o 
desgaste  dos  equipamentos. 

Vários  estudos  no  Brasil  e no  exterior  registram  a 
influência  da  matéria  estranha  no  processamento  indus- 
trial, como  também  seus  níveis  percentuais  em  relação 
à cana. 

LAMUSSE*5*  cita  Scott,  Cargil,  Smitz  e Blunt, 
os  quais  conduziram  estudos  para  verificar  a influência 
da  palha  e da  olhadura  na  capacidade  de  moagem.  Calcu- 
laram também  o custo  do  efeito  da  matéria  estranha  (pa- 
lha + olhadura  + cinza)  no  processo  de  fabricação  e ma- 
nutenção. 

Pesquisas  realizadas  em  várias  usinas  do  Grupo  Hui- 
lets,  citadas  em  (S),  exibiram  os  seguintes  resultados, 
conforme  as  tabelas  I e II. 


Tabela  I.  Impurezas  vegetais  % (África  do  Sul). 


Época 

Palha  % 

Olhadura 

Palha  + olhadura  % 

1975/76 

5,60 

3,00 

8,60 

1976/77 

5,48 

2,48 

7,96 

1977/78 

5.06 

2,76 

7.82 

1978/79 

5,02 

2,27 

7.29 

* Eng9  químico.  Área  Regional  de  Indústria  da  Cooidenadoria 
Regional  Leste  do  IAA/PLANALSUCAR. 
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Tabela  II.  Impurezas  minerais  e vegetais  % (África  do  Sul). 


Material 

Máximo 

Mínimo 

Média 

Ponta  dc  cana  (5  usinas) 

4,4 

1,1 

2,1 

Palha  % cana  (5  usinas) 

12,0 

1,6 

5,3 

Cinza  do  solo  % cana  (14  usinas) 

5,6 

0 

1,0 

Cinza  total  % cana  (14  usinas) 

6,2 

0,5 

1,6 

Matéria  estranha  total  % cana 

17,7 

4,5 

9,0 

Segundo  pesquisas  realizadas*  1 ^ em  usinas  de  São 
Paulo,  safra  1976/77,  a quantidade  de  impurezas  totais 
(vegetais  e minerais)  girou  em  torno  de  6,54%.  Por  sua 
vez,  estudos  realizados  em  (4),  safra  1984/85,  Campos-RJ, 
mostraram  que  de  cada  1 00  partes  das  impurezas  minerais, 
55,73%  foram  representados  por  areia,  38,38%  por  silte  e 
5,89%  por  argila.  Do  percentual  de  impurezas  totais, 
aproximadamente  30%  representaram  impurezas  minerais, 
evidenciando-se,  assim,  a razão  do  grande  desgaste  dos 
equipamentos. 

LAMUSSE*5)  plotou  um  gráfico  (Figura  1)  que  evi- 
dencia a grande  interligação  entre  cinzas  na  cana  e cinzas 
no  bagaço,  como  também  mostrou  a correlação  destas 
com  a precipitação  pluviométrica. 

É de  fácil  percepção  que  as  unidades  industriais  de- 
verão se  preocupar  ao  máximo  para  impedir  a entrada  de 
matérias  indesejáveis  no  processo. 


Figura  1.  Influência  da  precipitação  pluviométrica  no  teor  de  cin- 
zas da  cana  e do  bagaço  (The  South  African  Sug. 
March  1 980). 


Impurezas  minerais  no  bagaço  são  responsáveis  por 
danos  consideráveis  às  moendas,  caldeiras  e equipamentos 
auxiliares,  como  também  criam  problemas  nas  limpezas 
dos  fornos  das  caldeiras.  Um  estudo  foi  então  feito  para 
correlacionar  cinza  na  cana  com  cinza  no  bagaço.  O coefi- 
ciente de  correlação  encontrado  foi  de  0,89. 

Por  exemplo,  segundo  LAMUSSE'5),  temos: 

Y = -0,023  + 2,043X  - 0,09262 

onde: 


SUMMARY 

This  work  shows  the  influence  of  fiber,  pol  and 
purity  content  on  sugar  and  alcohol  production. 
Through  examples  presented  in  this  work, 
technicians  of  sugar  and  alcohol  industry  could 
project  important  itens  such  as:  extraction  levei, 
bagasse  production,  yielding,  steam  production, 
industrial  losses,  etc. 

This  work  shows  the  great  influence  of  strange 
matter  represented  by  high  leveis  of  industrial  fiber 
in  erosion  of  sugar  cane  preparation  equipments 
and  milling. 

The  influence  of  juice  purities  due  to  the 
probable  sucrose  recuperation  is  also  evident. 

A sequence  of  probable  causes  of  sugar  and  alcohol 
losses  is  described  in  specific  tables  to  evidence 
cautions  in  fabrication  and  promove  Pol  % cane 
that  is  the  most  important  parameter  in 
"The  sugar  cane  payment  by  sucrose  content". 
Specific  studies  and  comments  of  each  parameter 
are  discussed  in  this  paper  as  well  as  average  of  results 
of  each  sugar  cane  industry  during  thé  harvest  time. 


Y = Cinza  % bagaço; 
X = Cinza  % cana. 


O gráfico  (Figura  2)  explica  essa  situação. 


(The  South  African  Sug.  J .,  March  I 980). 
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Segundo  estudos  realizados  por  ULLER(8),  a vida 
útil  das  chapas  da  mesa  alimentadora  é de  duas  safras.  De 
oito  casos  com  vida  útil  maior  do  que  a média,  cinco  não 
faziam  lavagem  de  canas.  Pela  mesma  razão,  as  taliscas  das 
esteiras  condutoras  de  cana  se  desgastam  entre  duas  e três 
safras. 

As  facas  picadoras,  equipamentos  responsáveis  pelo 
IPC  (fndice  de  Preparo  de  Canas),  desgastam-se  rapida- 
mente. A vida  útil  de  suas  facas  varia  de  quinze  dias  até 
meia  safra.  Essa  faixa  de  duração  obviamente  irá  depender 
do  desenho  das  facas,  da  manutenção  e da  quantidade  de 
impurezas.  Para  ter  uma  vida  útil  maior,  as  facas  recebem 
proteção  de  solda  especial.  Na  moagem,  os  desgastes  tam- 
bém são  por  intensa  abrasão  (impurezas  minerais,  cinzas), 
por  ação  do  próprio  caldo  (corrosão),  pH  em  tomo  de  5,0, 
e das  altas  pressões  exercidas  para  o esmagamento  das  ca- 
nas. 

A vida  útil  das  camisas  dos  rolos  de  moenda  é de 
uma  ou  duas  safras,  e a vida  útil  superior  à média  provavel- 
mente está  condicionada  à quantidade  de  matéria  estranha 
levada  pelos  carregamentos.  Outras  peças  da  seção  de  moa- 
gem sofrem  também  grande  desgaste,  como  é o caso  do 
vira-bagaço  e dos  pentes,  que  podem  durar  de  meia  a uma 
safra. 

Através  de  resultados  de  fibra  industrial  de  cada 
usina,  pode-se  fazer  uma  projeção  aproximada  dos  desgas- 
tes em  seus  equipamentos. 

Para  amenizar  esses  desgastes,  os  industriais  são  obri- 
gados a investir  muito  nos  setores  de  água  de  lavagem  de 
canas,  além  de  se  perder,  em  média,  1 ,22  kg  de  açúcar  % 
pol  na  cana,  segundo  GONÇALVES  et  alii*2',  em  pesqui- 
sas realizadas  em  usinas  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Pesquisa  desenvolvida  em  Alagoas,  por  TENÓRIO 
et  alii^7\  mostra  uma  correlação  entre  o percentual  de 
matéria  estranha  e as  precipitações  pluviométricas. 

% ME  = 4,83  + 0,0372  • C para  r = 0,83  (I) 

% ME  = 3,86  + 0,0578  • C para  r = 0,77  (II) 
onde  “C”  representa  mm  de  precipitação  e “r”  o coefi- 
ciente de  correlação. 

A equação  (I)  refere-se  às  amostras  retiradas  pela 
sonda  amostradora  e a equação  (II)  refere-se  às  amostras 
provenientes  dos  carregamentos  totais. 

A pureza  é um  dos  principais  parâmetros  na  fabrica- 
ção do  açúcar.  Na  seção  de  cozimento,  por  exemplo,  as 
purezas  das  massas  tomam  um  caráter  de  extrema  impor- 
tância. Segundo  Webre,  citado  por  HUGOT^\  a velocida- 
de de  cristalização  cai  muito  depressa  quando  a pureza  do 
licor-mãe  diminui.  Por  este  motivo,  um  cozimento  de  bai- 
xa pureza  exige  mais  tempo  que  uma  massa  cozida  de  pri- 
meira. 


A Figura  3 esclarece  este  caso. 
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Figura  3.  Relação  entre  a pureza  do  hcor-mie  e a velocidade  de 
cristalização  - HUGOTO). 


A pureza  é tão  importante  na  fabricação  do  açúcar, 
que  através  dela  se  calculam  as  dimensões  dos  cozedores, 
das  centrifugas,  % exaustão  de  massas  etc.  Por  exemplo,  a 
formação  da  massa  “C”  baseia-se  no  seguinte  balanço: 


MASSA  COZIDA  “C"  - COMPOSIÇÃO  FINAL 


kg  Brix 

Material 

Pureza  % 

10336 

Açúcar  C 

84 

10336 

Mel  final 

40 

20672 

Massa  C 

62 

Através  do  kg  Brix/h  obtém-se  o kg  massa  C/h.  Con- 
seqüentemente,  ter-se-á  a vazão  de  massa  que  irá  ser  pro- 
cessada por  hora. 

A importância  da  pureza  é também  verificada  na 
aplicação  da  fórmula  de  Noel  Deerr  de  açúcar  recuperável 
(AR): 

AR  = S <J  ' MI  x 100 
J (S-M) 

onde: 

S = Pureza  do  açúcar; 

J = Pureza  do  material  (caldo,  xarope); 

M = Pureza  do  melaço. 

A fórmula  de  Noel  Deerr  evidencia,  de  uma  certa 
maneira,  a distribuição  da  «carose  que  vai  ser  ensacada. 
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como  também  o percentual  de  sacarose  que  vai  seguir  no 
melaço. 

O parâmetro  pol  % cana  é o parâmetro  mais  impor- 
tante dentro  do  processo  de  fabricação.  É através  das 
suas  medições  que  as  unidades  industriais  ficam  a par 
das  perdas  na  fabricação  e,  conseqüentemente,  do  seu 
rendimento,  via  balanço  de  pol. 

Não  é justo  que  uma  cana  tratada  com  toda  a técni- 
ca recomendada  como:  adubação  correta,  mudas  sadias, 
variedades  produtivas,  mecanização  adequada  etc.,  che- 
gue à usina  e seja  moída  com  um  controle  de  fabrica- 
ção deficiente. 


MATERIAL  E MÉTODO 

Os  índices  obtidos  de  fibra,  pol  e pureza,  foram  de- 
terminados através  do  método  de  prensa  hidráulica^ \ 

A amostragem  das  canas  foi  direta,  através  das  son- 
unostradoras. 

Os  valores  obtidos  foram  provenientes  de  17  unida- 
des industriais  e referentes  à safra  1985/86. 

As  considerações  técnicas  feitas,  como  pol  % baga- 
ço, pressão  de  vapor,  produção  de  vapor,  fibra  % bagaço, 
foram  baseadas  em  resultados  médios  da  região. 

Os  resultados  de  precipitação  pluviométrica  das  di- 
versas regiões  foram  obtidos  dos  levantamentos  realizados 
pela  Área  de  Climatologia  do  IAA-PLANALSUCAR/ 
COEST. 


RESULTADOS  E DISCUSSÕES 

O exemplo  a seguir,  baseado  nos  resultados  médios 
das  usinas  da  região,  caracteriza  de  uma  certa  forma  a in- 
fluência dos  índices  de  fibra  no  processo  de  fabricação. 

Peso  da  cana  = 6000  t 

r _ Peso  de  cana  _ j 
Peso  de  caldo  misto 

Pol  % bagaço  = 3,0 

Umidade  % bagaço  = 50 

Extração  reduzida  a 12,5%  F = 100-  12,5  (100 — EA}_ 

F 

Extração  reduzida  a 13,0%  F = 100  - 13,0  (100  - EA) 

Fibra  % bagaço  = 46 

Pressão  de  vapor  direto  =15  kg/cm 

Temperatura  da  água  de  alimentação  da  caldeira  = 90°C 

Produção  de  vapor  = ^6  vapor  _ 2,32 

kg  bagaço 

onde: 

F = fibra  (%  ); 

EA  = Extração  absoluta  (pol  % de  pol). 

A Tabela  III  e os  gráficos  representados  pelas  fi- 
guras 4,  5,  6,  7 e 8,  mostram  os  resultados  dessas  ava- 
liações. 


Tabela  III.  Influência  dos  índices  de  fibra  % cana  no  processo  de  fabricação. 


Fibra  % 
cana 

Extração 

absoluta 

Extração  reduzida 
12.5  13.0 

EA 

12.5 

- ER 

13.0 

kg  bagaço/ 
ton  dc  cana 

kg  vapor / 
ton.  dc  cana 

Perdas  de  pol  no  bagaço 
TC  % pol  cana 

10.00 

94.85 

93.56 

93.30 

+ 1.29 

+ 1.55 

217 

503 

6.51 

5.14 

11.00 

94.36 

93.59 

93.34 

+ 0.77 

+ 1.02 

239 

554 

7.17 

5.60 

12.00 

93.90 

93.65 

93.68 

+ 0.25 

+ 0.52 

261 

605 

7.83 

6.13 

12.50 

93.64 

93.64 

93.39 

+ 0.25 

271 

628 

8.13 

6.34 

13.00 

93.40 

93.66 

93.40 

- 0.26 

— 

282 

654 

8.46 

6.59 

14.00 

92.92 

93.68 

93.43 

- 0.76 

- 0.51 

304 

705 

9.12 

7.06 

15.00 

92.46 

93.72 

93.46 

- 1.26 

- 1.00 

326 

756 

9.78 

7.53 

16.00 

92.00 

93.75 

93.50 

- 1.75 

- 1.50 

347 

805 

10.41 

7.98 

17.00 

91.50 

93.76 

93.50 

- 2.26 

- 2.00 

369 

856 

11.07 

8.45 
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Figura  4.  Fibra  vs.  extração.  Figura  6.  Fibra  vs.  produção  de  vapor  ton.  cana. 


Figura  5.  Fibra  vs.  produção  dc  bagaço/TC. 


Figura  7.  Fibra  vs.  perdas  no  bagaço/TC  . 
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Nota-se  que  ao  passar  de  uma  fibra  de  10%  para 
17% , as  perdas  são  incrementadas  de  4,56  kg/TC,  enquan- 
to que  as  perdas  no  bagaço  % pol  na  cana  tiveram  um  in- 
cremento de  3,51  kg. 

O índice  de  extração  absoluta  decresceu  de  94,85% 
com  fibra  de  10%  a 91,50%  com  fibra  de  17% . 

Pode-se  observar  que  na  coluna  (EA  - ER)  da  Tabela 
III,  qüe  retrata  a diferença  entre  extração  absoluta  e redu- 
zida, quanto  maior  for  a diferença  negativa,  maiores  serão 
os  problemas  encontrados  na  extração  e,  consequente- 
mente, maiores  serão  as  perdas. 

Os  índices  de  fibra  de  12,50%  e 13,00%  represen- 
tam a Fibra  Padrão  Internacional  e a Fibra  Padrão  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  respectivamente. 

Uma  observação:  se  a fibra  % cana  for  considerada 
como  fibra  industrial,  os  valores  referentes  a kg  bagaço/ 
TC,  kg  vapor/TC  etc.,  ficarão  mascarados,  ou  seja:  uma  fi- 
bra industrial  de  17%  produziria  369  kg  bagaço/TC  e 856 
kg  vapor/TC. 

Na  realidade,  a produção  de  vapor  será  menor  devi- 
do à presença  das  impurezas,  principalmente  minerais,  que 
não  queimam. 

Não  é recomendável  se  fazer  o cálculo  de  balanço 
material  de  uma  unidade  industrial,  u‘sando-se  os  valores 


de  fibra  industrial.  Um  fator  de  correção  deverá  ser  usado 
para  anular  o efeito  das  impurezas  no  cálculo. 

Variando-se  a fibra  de  12,50%  para  17% , as  perdas 
de  pol  e ART  serão  as  seguintes: 

Pol  % cana  = 12,00;  moagem  = 6.000  TCD;  kg  pol 
na  cana  = 720.000;  fibra  % cana  = 12,50  e perdas 
= 6,34%. 

Teremos  então: 

Pol  perdida  = 720.000  x 6^34  = 45648  kg 

Para  fibra  de  17%  , teremos  perdas  de  8,45%  e 
60.840  kg  de  pol  perdida. 

Pol  perdida  = 720.000  x M5  = 60 .840  kg 
100 

— Diferença  de  pol  perdida/dia  = 15.192  kg 

— Diferença  de  ART  perdida/dia  = 15.992  kg 

Aplicando-se  a fórmula  de  Noel-Deerr,  teremos: 

AR  = S ÍIlM.  x 100 
J (S-M) 

Pureza  do  açúcar  = 99,50% 

Pureza  do  caldo  = 83 ,87%  (Pureza  Padrão) 

Pureza  do  melaço  = 45,00% 

% recuperável  = = 84,60 

83,87(99,50-45) 

Açúcar  recuperável  = .15192  x 0,8460  x 100  = 12,916  kg 

99 ,5 

o que  corresponde  a 260  sacas/dia,  ou  50.000  sacas 
(de  50  kg)/safra. 

Para  uma  quantidade  de  ART  de  15.951  kg  entran- 
do na  fermentação,  pode-se  recuperar  aproximadamente 
14.355  kg,  com  uma  eficiência  de  90% . 

Com  este  valor  de  ART,  deixa-se  de  produzir 
14.355  x 0,6474  = 9.293  litros  de  álcool/dia  ou 
1 .672.740  litros  de  álcool/safra. 

Note-se  que  essas  perdas  foram  para  uma  moagem 
de  6.000  TCD,  ou  seja,  perdas  enr  somente  uma  unidade 
industrial. 

Os  resultados  médios  das  fibras  das  unidades  indus- 
triais da  região  encontram-se  na  Tabela  IV.  Pode-se,  na- 
turalmente, através  desses  resultados,  fazer  uma  projeção 
desses  índices  na  fabricação. 
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Tabela  IV.  Resultados  médios  das  fibras  das  unidades  industriais. 


Unidade  industrial 

% Fibra  industrial 

A 

15.01 

B 

15.85 

C 

15.34 

D 

15.23 

E 

15.33 

F 

15.54 

G 

14.99 

H 

15.60 

I 

15.50 

J 

15.47 

K 

16.28 

L 

15.40 

M 

15.27 

N 

15.78 

O 

15.66 

P 

15.30 

Q 

14.43 

Média 

15.42 

Observa-se  que  a usina  Q foi  a que  recebeu,  em  mé- 
dia, canas  com  menores  teores  de  fibra  industrial,  prova- 
velmente com  menores  teores  de  impurezas.  Trata-se  de 
uma  usina  de  pequeno  porte,  onde  os  carregamentos,  em 
sua  grande  maioria,  são  manuais.  Em  contrapartida,  a usi- 
na K apresentou  a maior  média  de  fibra  industrial,  com 
um  índice  de  16,28%  . Este  alto  índice  é devido,  princi- 
palmente, à grande  quantidade  de  cana  embarcada  mecani- 
camente. A média  regional  ficou  em  15,42%  , que  é ainda 
uma  média  um  pouco  alta,  considerando-se  que  a fibra  pa- 
drão é de  13%. 

Foram  plotados  gráficos  (figuras  9 a 14)  referentes 
aos  índices  pluviométricos  de  várias  regiões,  com  os  res- 
pectivos índices  de  fibra  industrial  das  diversas  usinas,  no 
decorrer  da  safra. 

Nota-se  que  houve  um  certo  paralelismo  das  curvas 
traçadas,  ou  seja,  o comportamento  das  variações  das 
fibras  foi  bem  proporcional  ao  aumento  do  índice  de 
precipitação  pluviométrica  (mm). 

Com  referência  aos  resultados  de  pol  % , podemos 
salientar  que,  não  havendo  controles  básicos  numa  deter- 
minada usina,  esta  poderá  ter  um  percentual  bem  maior  de 
açúcar  em  suas  canas  e ter  menor  recuperação  em  relação 
a uma  outra  unidade  que  tiver  pol  % cana  inferior.  A Ta- 
bela V sintetiza  bem  os  controles  básicos  para  minimizar 
as  perdas  do  processo.  É bom  salientar  que  canas  com  a 
mesma  quantidade  de  sacarose  podem  não  lornccer  o mes- 
mo rendimento  em  açúcar,  se  suas  fibras  ou  purezas  de 
seus  caldos  forem  diferentes. 


b 

lt.0 


n.» 


17,0 


10.» 


10.0 


15.» 


15,0 


14,5 


14.0 


Figura  9.  Precipitação  pluviométrica  vs.  fibra  % cana  (Rio  de  Ja 
neiro,  safra  1 986/87). 
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Figura  11.  Precipitação  phiviométrica  vs.  fibra  % cana  (Rio  de  Ja-  Figura  13.  Precipitação  phiviométrica  va.  fibra  % cana  (Rio  de  Ja- 
neiro, safra  1986/87).  neiro,  safra  1986/87). 


Figura  1 2.  Precipitação  pluviométrica  vs.  fibra  % cana  (Rio  de  Ja- 
neiro, safra  1986/87). 


Figura  1 4.  Precipitação  pluviométrica  vs.  fibra  % cana  (Rio  de  Ja- 
neiro, safra  1986/87). 
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Tabela  V Perdas  gerais  na  fabricação. 

SEÇÃO  CAUSAS 


ESTOCftCEM  Cana  estocada  por  vários 
dias  no  pátio  das  usinas 
e na  lavoura. 


ALIMENTA-  Inpurezas  provenientes 

ÇflO  da  colheita  mecanizada 


MDAGEM 


SULFITA- 

ÇÃO 


CAIEAÇÃO 


AQUEGMEN 

TO 


DECANTAÇÃO 


FILTRAÇÃO 


EVAPORA- 

ÇÃO 


Moendas  ccm  regulagens 
deficientes. 

Moagem  não  uni f ame. 
Excesso  de  paradas. 
Embebição  ineficaz. 


Enxofre  de  baixa  gualida 
de. 

Temperatura  de  trabalho' 
do  famo  alta. 

Absorção  ineficiente  cte 
S02  pelo  caldo. 

pH  muito  baixo. 

Qualidade  da  cal  usada  ' 
inferior  (CaO  disponível 
90%). 

Excesso  de  cal. 

Estocagem  de  cal  sem  pro 
teção. 

Temperaturas  diferentes' 
de  1059C. 

Falta  de  linpeza  dos  tu- 
bos. 


Terrpo  de  residência  muito 
lcngo. 

Quantidades  insuficientes 
de  cal  e enxofre. 
Temperatura  diferente 
1059C 

pH  fora  da  faixa. 

Paradas  lcngas. 

Falha  no  sistema  de  vácuo. 
Filtro  rotativo  desoanpen 
sado. 

Não  homogeneização  da  tor 
ta. 

ESnbebição  deficiente. 


Graduações  do  brix  do  xa 
rope  acima  de  609C. 

Nível  do  caldo  nos  corpos 
dos  evaporadores  fora  da' 
marca  de  operação. 
Vazamentos. 

Acúmulo  de  gases  incendem 
sáveis. 

Purgadores  de  condensado' 
funcionando  precariamente. 
Falta  de  linpeza  das  tubu 
1 ações  das  calandras. 


CONSEQUÊNCIAS 

■ Deterioração  da  cana. 
Inversão  da  sacarose, 
através  de  microorga- 
nismo. 

Desgaste  nos  equipa- 
mentos (facas,  moen- 
das, etc.), 
frrçsde  a cristaliza  ' 
ção  da  sacarose. 
Dificulta  a decanta- 
ção, etc. 

Extração  baixa,  per- 
dendo sacarose  no  ba- 
gaço. 


Maiores  gastos  can  o 
insumo. 

Sublimação  do  enxofre, 
ftendimento  baixo  da  ' 
coluna. 

Perdas  por  inversão. 


Aumento  de  cinzas. 
Caldo  turvo. 


Prejudica  muito  a cte 
cantação. 

Troca  de  calor  inefi 
ciente. 

Perdas  de  sacarose. 

Perdas  de  sacarose  ' 
por  inversão. 
Escurecimento  do  cal- 
do comprometendo  a 
qualidade  do  açúcar. 


Eficiência  baixa  de  ' 
filtração. 

Perdas  de  sacarose  na 
torta. 


• Cristalização  de  açú- 
car no  evaporador. 
Perdas  de  sacarose 
por  arraste. 
Transferência  de  ca- 
lor ineficiente,  gra- 
duação baixa  do  xaro- 
pe. 

Aumento  das  incrusta- 
ções diminui  a troca' 
de  calor. 


ALGUNS  CONTROLES  BÁSICOS 

Maior  regularidade  na  entreqa  <fe  cana* 

estoques.  ^ canaa,  evitando  grar  _a 


l3Vagem  * 09038  eficiente  para  minimizar  a 
entrada  de  inpurezas  na  fabricação.  irelhorarT^ihXT^* 
no  canço  e usar  f^neira*  tipo^^^ 


Cálculo^  correto  de  " SL'1'iTNG  ". 

Btàebiçao  controlada  (medidores  e totalizadores)  ou  be- 
DeterrroLnação  da  curva  de  brix 

SÍ^ÇSeSa?°ldaS'  rBsÍstir  30  «rito  »»  » 

Linpeza  com  vapor  e água  quente  4 vezes  ao  dia. 

Balança  de  caldo  para  controle  nelhor 
Checar  o IPC. 

Ccutrole  da  eficiência  da  sulfitação  através  do  rétoefa  • 
titulometrioo  oom  iodo. 

Evitar  pH  muito  baixo  e tenoo  de  residência  grande. 


Verificação  da  qualidade  da  cal  (Cal  dispcnível) . 
Controle  de  pH  em  tomo  de  7,0  (se  possível  autcmático) . 
Dimensionamento  correto  para  termos  un  bento  de  residãv- 
cia  de  10  a 15  minutos. 


Ccntrole  de  tenperatura  com  registradores  automáticos. 
Dimensionamento  correto  da  área  dfe  troca  de  calor. 


Dimensionamento  correto. 

Usar  polieletrólitos  para  ajudar  a floculação. 

Ccntrole  de  velocidade  da  entrada  de  caldo  no  decantadop 
caso  ccntrário  haverá  turbulência. 

Ccntrole  da  saída  do  lodo. 

Observar  seirpre  provas  de  saída  de  caldo  e lodo. 

Em  paradas  lcngas  usar  preservativos  (formol,  etc). 


Dimensionamento  correto  dos  equipamentos. 

Vazio  baixo  e alto  das  bombas  de  vácuo  reguladas. 

Verificar  injetores  de  água  para  lavagem. 

Proporção  correta  de  mistura  (lodo  + bagacilho)  7Kg/TC. 
Tenperatura  da  água  de  embebição  em  tomo  de  609C. 

Retenção  em  tomo  de  75  a 80%. 

Velocidade  do  filtro  na  faixa  de  una  volta  oonpleta  para 
cada  oito  minutos. 

Se  o lodo  estiver  ralo,  deverá  fazer-se  un  tratamento 
com  coagulante  e adicionar  cal  para  que  o pH  fique  em 
tomo  de  7 a 7,2. 

Dimensionamento  correto. 

Manter  senpre  o nível  de  caldo  um  pouco  acima  do  espelho 
superior. 

Controlar  tenperatura  e pressão  de  cada  oorpo. 

Purgar  bem  inocndensãveis  das  partes  internas  das  calm- 
dras. 

Cbservar  o fmeienamento  dos  purgadores. 

Fazer  linpeza  mecânica  nas  grandes  paradas. 

Ter  senpre  um  acnjinto  de  evaooradoies  de  reserva. 

Fazer  análises  das  águas  dos  condensadores  barométricos 
para  verificar  arrastes  de  sacarose. 

(Continua) 
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(Continuação) 


SEÇÃO 

CAUSAS 

CONSEQUÊNCIAS 

ALGUNS  CONTROLES  BÃSICOS 

OOZEDOFES 

Cristalização  inperfeita. 
Pouca  exaustão  das  nassas 
cozidas. 

Tenper aturas  e pressões  ' 
variáveis  no  cozimento. 
Processamento  de  canas  de 
terioradas. 

- Obtenção  de  cristais 
irregulares  e falsos 
grãos. 

- Rendimento  de  cris — 
tais  baixo  e na  pro- 
dução de  mel  final  ' 
(perdas  de  sacarose) . 

- Caramelização  da  sa- 
carose. 

- Cozimento  difícil  e 
demorado. 

- Maior  consumo  de  va- 

Dimensionamento  correto. 

Cálculo  de  exautao  das  massas  cozidas. 

Determinação  da  % cristais  das  massas  oozidas. 

Pressões  e tenperatura  de  cozimento  dentro  da  faixa. 
Fazer  una  granagem  perfeita  para  dar  origem  a cristais 
uniformes. 

Verificar  o fmcionanento  dos  purgadores,  e tubulação', 
de  saída  de  gases  inccndensáveis. 

Um  brix  da  massa  A em  tomo  de  949  e satisfatório,  e ' 
de  96  a 979  brix  para  massa  C (sistema  2 massas) . 

por. 

FEFM3NTA- 

çÃO 

. pH  acima  de  5,0  no  iní- 
cio da  fermentação. 

- Desenvolvimento  de 
bactérias. 

- Diminuição  do  rendi- 
mento da  fermentação 

Controle  de  pH  no  mosto.  + 

Manter  o pH  do  mosto  em  4,5  - 0,2. 

. pH  abaixo  de  4,0  no  iní 
cio  da  fermentação.  — 

- Diminuição  da  ativi- 
dade da  levedura. 

- Aumento  do  tenpo  de 
fermentação. 

Controle  de  pH  do  mosto.  + 

Manter  o pH  do  mosto  em  4,5  - 0,2. 

. Tenperatura  acima  de  ' 
359C. 

- Diminuição  da  viabi- 
lidade celular  da  le 
vedura. 

- Desenvolvimento  de 
bactérias. 

- Diminuição  do  rendi- 
mento da  fermentação 

Verificar  o sistema  de  refrigeração  das  domas. 
Controle  da  quantidade  de  ART  no  mosto. 

. Tenperatura  abaixo  da  1 
309C. 

- Diminuição  da  ativi- 
dade da  levedura. 

- Aumento  do  tenpo  de 
fermentação. 

- Diminuição  do  rendi- 
mento de  fermentação 

Verificar  o sistema  de  refrigeração  das  domas. 
Controle  de  tenperatura  no  mosto. 

. Baixo  peraentual  de  fer 
mento  nas  domas. 

- Baixo  percentual  de 
fermento  no  leite  de 
levedura. 

- Aumento  do  tenpo  de 
fermentação. 

- Diminuição  do  rendi- 
mento de  fermentação 

Adição  de  nutriente  nitrogenado. 

Controle  da  % de  fermento  no  vinho  delevurado. 
Tenpo  de  espera  para  centrifugação. 

. Falta  de  nutrientes. 

- Concentração  celular 
deficiente. 

- Aumento  do  tenpo  de 
fermentação. 

- Diminuição  do  rendi- 
mento de  fermentação 

Controle  microbiológico  ( brotanento  ) . 
Ãloool  produzido. 

Consumo  de  ART. 

Rendimento  de  fermentação. 

EESTILflÇSO 

. Tenperatura  abaixo  de' 
1059C  na  base  da  coluna 
A. 

- Perda  de  ãloool  na  1 
vinhaça. 

Controle  de  pressão  da  coluna  A. 
Vazão  alta  de  vinho  da  alimentação. 

. Tenperatura  abaixo  de 
1109C  na  base  da  coluna 
B. 

- Perda  de  ãloool  na  ' 
flegmaça. 

Controle  de  pressão  de  coluna  B'B. 

Controle  de  vazão  de  alimentação  da  coluna  B'B. 

A Tabela  VI,  a seguir,  evidencia  esta  afirmação. 

Como  já  foi  dito  anteriormente,  o índice  de  pureza 
influencia  substancialmente  no  processo  de  fabricação  de 
açúcar. 

A Tabela  VII  explica  algumas  situações  práticas. 


Analisando-se  esses  resultados,  pode-se  observar  que 
o melhor  índice  de  recuperação  foi  de  94,043% , corres- 
pondente a uma  pureza  no  caldo  de  90%  e de  36%  para 
melaço. 

Essa  recuperação  de  94,043%  significa  que,  no  ma- 
terial em  processo  considerado,  94,043%  partes  serão  en- 
sacadas e os  5,9 57%  restantes  seguirão  para  o melaço. 
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Tibela  VI.  O fator  pureza  do  caldo  no  rendimento  provável  de 
açúcar. 


0 gráfico  (Figura  15)  mostra 
versus  açúcar  recuperável. 


a variação  da  pureza 


PCC  = 12% 


CANA  A 
PUREZA  = 75% 


CANA  B 
PUREZA  = 85% 


AÇÜCAR  PROVÁVEL 


AR  a = 


99.5  (75-40) 
75  (99.5-40) 


AB  99.5  (85-40) 

B 85  (99.5-40) 


RENDIMENTOS  PROVÁVEIS 


RA  = 120x0.78  = 


93.6 


RB  = 120x0.88  = 105.6 


Tabela  VII.  Recuperação  teórica  do  açúcar  para  diversos  valores  de 
pureza  do  caldo  e do  mel  final. 


fndices  de  % Açúcar  recuperável  (S JM)  * 


purezas  no  Pureza  do  melaço 


caldo 

m = 36 

m =40 

m =45 

m = 50 

m = 60 

80 

86,206 

83,642 

79,907 

75,417 

63,023 

81 

87,076 

84,674 

81,175 

76,969 

65,357 

82 

87,926 

85,682 

82,413 

78,483 

67,634 

83,  87 

89,460 

87,501 

84,648 

81,217 

71,747 

85 

90,355 

88,562 

85,950 

82,811 

74,144 

86 

91,126 

89,477 

87,075 

84,186 

76,214 

87 

91,881 

90,372 

88,173 

85,530 

78,235 

88 

92,618 

91,246 

89,247 

86,844 

80,211 

89 

93,338 

92,100 

90,296 

88,128 

82,142 

90 

94,043 

92,935 

91,322 

89,383 

84,030 

Convém  salientar  que  essa  distribuição  na  fabricação 
mudou  muito  a partir  do  avanço  do  PROÁLCOOL.  Hoje  é 
comum  encontrar  purezas  do  melaço  na  faixa  de  55  a 
60%  . Com  esse  aumento  de  pureza  do  melaço  de  36  para 
60% , a recuperação  diminuirá  de  94,04%  para  84,03% . 

Dependendo  das  cotas  de  açúcar  e álcool,  os  técni- 
cos das  usinas  deverão  controlar  essas  distribuições  para 
que  as  fábricas  não  sofram  grandes  variações. 

Essas  variações  acontecem  nas  unidades  industriais 
que  desviam  caldo  para  a destilaria  em  até  70%  . Essas 
unidades  terão  que  observar  com  maior  cuidado  quanto 
ao  dimensionamento  de  bombas,  tubulações,  evaporado- 
res,  cozedores  etc.,  para  não  prejudicar  o seu  funciona- 
mento. 

A média  de  pureza  do  caldo  ficou  em  86,22%  . Os 
índices  de  pureza  no  caldo  variaram  de  87,54%  da  usina 
N,  até  o valor  mínimo  de  84,03  % da  usina  Q. 


Figura  15.  Pureza  vs.  açúcar  recuperável. 


As  médias  regionais  por  usina  encontram-se  na  Tabe- 
la VIII,  como  também  o comportamento  de  cada  parâme- 
tro ao  longo  da  safra  é verificado  nas  figuras  16  a 21 . 


Tabela  VIII.  Resumo  de  médias  da  regiio  por  usina  (safra  1985/ 
1986. 


Usina 

Brix 

Fibra 

Pureza 

PCC 

A 

18,71 

15,01 

86,55 

12.5603 

B 

19,15 

15,85 

86,99 

12.7339 

C 

19,23 

15,34 

84,85 

12.5859 

D 

18,83 

15,23 

84,53 

12.3017 

E 

19,70 

15,33 

86,93 

13.2182 

F 

19,54 

15,54 

85,28 

12.8125 

G 

18,69 

14,99 

86,47 

12.5408 

H 

18,90 

15,60 

84,87 

12.3107 

I 

18,62 

15,50 

86,49 

12.3874 

J 

19,71 

15,47 

86,72 

13.1451 

K 

19,31 

16,28 

86,32 

12.6337 

L 

19,36 

15,40 

85,58 

12.7627 

M 

19,28 

15,27 

87,51 

13.0150 

N 

19,05 

15,78 

87,54 

12.7573 

O 

18,47 

15,66 

86,78 

12.2920 

P 

18,82 

15,30 

86,79 

12.6014 

Q 

19,59 

14,43 

84,03 

12.9016 

Média/ 

safra 

18,92 

15,42 

86,22 

12.5667 

S9 
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Figura  17.  Variação  de  pureza  (Rio  de  Janeiro,  safra  1986/87). 
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Figura  18.  Variação  de  fibra  (Rio  de  Janeiro,  safra  1986/87). 


Figura  19.  Variação  de  PCC  (Rio  de  Janeiro,  safra  1986/87). 
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Figura  20.  Variação  de  precipitação  (Rio  de  Janeiro,  safra  1986/1987). 


a 


Figura  21.  Variação  de  ágio/dengio  (Rio  de  Janeiro,  safra  1986/|1987). 
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CONCLUSÕES 


Analisando-se  o trabalho,  de  uma  maneira  geral  foi 
visto  que  cada  parâmetro  tem  sua  importância  e,  depen- 
dendo do  seu  índice,  cada  um  poderá  ter  várias  conse- 
qüencias  na  fabricação,  influenciando  mais  ou  menos,  de 
acordo  com  a fase  do  processo.  Dessa  maneira,  conclui-se 
que: 

• Não  é recomendável  fazer  cálculos  de  balanço  de  pol, 
balanço  energético,  com  os  valores  de  fibra  industrial  e 
PCC  provenientes  do  PCTS,  pois  esses  valores  podem 
mascarar  os  resultados. 

• Ao  se  passar  de  uma  fibra  real  de  1 0%  para  um  valor  de 
17% , as  perdas  são  incrementadas  de  4,56  kg/TC. 

• Variando-se  o índice  de  fibra  de  12,5%  para  17%  (fibra 
real),  deixa-se  de  produzir  aproximadamente  50.000  sa- 


cas de  50  kg  de  açúcar  na  safra  e 1 .700.000  litros  de  ál- 
cool/safra. 

• Canas  com  pol  iguais,  podem  fornecer  rendimentos 
prováveis  de  12%  de  diferença,  se  suas  purezas  f em 
de  75%  e 85%,  respectivamente. 

• Cada  parâmetro  tem  seu  grau  de  importância  em  cada 
fase  do  processo.  O fluxograma  (I)  caracteriza  esse  fa- 
to. 

• A média  regional  de  fibra  industrial  ficou  em  15,4%, 
que  é ainda  uma  média,  relativamente  alta,  levando-se 
em  conta  que  a fibra  padrão  apresenta  um  valor  de 
13%. 

• Houve  uma  alta  correlação  entre  as  precipitações  plu- 
viométricas  das  várias  regiões  com  os  índices  de  fibra 
industrial  (fibra  real  + impurezas). 


FLUXOGRAMA  (I) 

LOCAIS  DE  MAIORES  INFLUÊNCIAS  DE  CADA  PARÂMETRO 
NO  PROCESSO  DE  FABRICAÇÃO  E INCIDÊNCIA  DAS  PERDAS 


P,  S 


EVAPORAÇÃO 


F = FIBRA 
P = PUREZA 
S = SACAROSE 


ART  = AÇÜCAR  TOTAL 

* = PONTOS  DE  PERDAS  MAIORES 
d = DESVIO  DE  CALDO  PARA  DESTILARIA 
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IMPUREZAS  MINERAIS - 
PESO  NA  BALANÇA  VERSUS  PESO 
NO  CUSTO  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 


* Joié  Augusto  Brunoro  COSTA 
* * ** Hélio  Junior  de  Souza  CRESPO 


RESUMO 

"O  controle  químico  tem  uma  função  tripla 
nos  procedimentos  fabris:  (1 ) Análise  das 
matérias-primas  afluentes;  (2)  Análise  dos  produtos 
da  reação  durante  a manufatura,  isto  é, 
controle  do  processo;  e (3)  Análise  dos  produtos 
acabados  efluentes.  O fabricante  químico 
deve  não  só  conhecer  o caráter  da  matéria-prima 
que  está  comprando,  mas  também  estabelecer 
especificações  estritas  de  qualidade, 
para  assegurar  a presença  mínima,  ou  ausência, 

(o) 

de  certas  impurezas  indesejáveis"'  . 

Na  indústria  de  processamento  de  cana-de-açúcar, 
o primeiro  controle  químico  supra  citado  tornou-se 
bem  mais  efetivo  após  a implantação  do 
Sistema  de  Pagamento  de  Cana  pelo  Teor 
de  Sacarose. 

A presença  de  impurezas  indesejáveis  ao  processo 
estimulou  a realização  deste  trabalho, 
cuja  intenção  é propiciar  novas  discussões  sobre  o 
estabelecimento  de  especificações  estritas 
de  qualidade  da  matéria-prima. 


INTRODUÇÃO 

Desde  o início  da  implantação  do  Sistema  de  Paga- 
mento de  Cana  pelo  Teor  de  Sacarose  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  safra  1984/85,  percebeu-se  generalizadamente, 
nos  meios  técnicos  ligados  ao  setor,  a incessante  preocupa- 
ção com  o elevado  índice  de  impurezas  minerais  contido 
nos  carregamentos  de  cana  que  chegam  às  unidades  indus- 
triais do  Estado. 

Em  diversas  oportunidades,  tem-se  questionado  as 
diferentes  equações  de  cálculo  da  fibra  industrial  em  fun- 
ção do  peso  do  bolo  úmido  (PBU),  que  são  específicas  pa- 
ra cada  Estado  da  Federação.  Na  maioria  dos  casos,  partiu- 
se  de  uma  equação  arbitrária  e fundamentada  nos  conheci- 
mentos técnicos  e no  consenso  obtido  em  cada  Comissão 
Regional  de  Pagamento  de  Cana  pelo  Teor  de  Sacarose. 
Atualmente,  utilizando-se  dos  resultados  de  pesquisas, 
tem-se  substituído  as  equações  primitivas,  sem  coeficiente 
linear,  por  expressões  resultantes  da  correlação  existente 
entre  a fibra  industrial  e o peso  do  bolo  úmido.  Com  isso. 
acredita-se  que  o valor  da  pol  % de  cana  calculada,  seja 
mais  confiável  para  determinações  de  rendimento  indus- 
trial e outros  cálculos  afins*1  c 2). 

Com  a implantação  do  Sistema  de  Pagamento  de  Ca- 
na pelo  Teor  de  Sacarose  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
percebeu-se  uma  melhoria  no  aspecto  visual  das  cargas, 
apesar  de  não  se  ter  dados  anteriores  para  efeito  de  com- 
paração. Analisando  os  dados  das  três  últimas  safras, 
observou-se  que  o valor  da  fibra  industrial  diminuiu  da 
primeira  para  a segunda,  através  da  interpretação  de  aná- 

* Eng?  químico.  Área  Regional  de  Indústria  da  Coordenadoria 
Regional  Leste  do  IAA/PLANALSUCAR.  Presidente  das 
CRSPCTS  - RJ/ES. 

**  Ing9  químico.  Cia.  Usina  do  Outeiro. 
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lise  do  peso  do  bolo  úmido  (Tabela  1).  Tais  números, 
entretanto,  inverteram-se  para  valores  acentuadamente  ele- 
vados na  safra  1986/87.  Paralelamente,  o parque  industrial 
necessitou  de  maior  periodicidade  no  reparo  dos  equipa- 
mentos que  estão  intimamente  ligados  ao  processamento 
desta  matéria-prima. 


Tabela  1.  Valores  médios  quinzenais  ponderados  de  PBU  nas  três 
últimas  safras  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Quinzena 

Safra 

1984/85 

1985/86 

P.B.U. 

1986/87 

Jun./Q  I 

153,20 

148,56 

155,63 

Jun./Q  II 

154,40 

146,74 

153,69 

Jul./Q  I 

154,50 

148,80 

158,14 

Jul./Q  II 

156,00 

155,13 

161,48 

Ago./Q  I 

157,60 

153,27 

159,32 

Ago./Q  II 

162,90 

155,22 

163,96 

Set./Q  I 

163,90 

158,09 

164,20 

Set./Q  II 

169,00 

156,01 

166,50 

Out./Q  I 

167,70 

161,36 

164,21 

Out./Q  II 

174,90 

162,35 

170,40 

Nov./Q  1 

168,60 

165,13 

175,03 

Nov./Q  II 

- 

168,49 

178,69 

Média/safra  159,30  154,25  162,26 


O presente  trabalho  tem  por  finalidade  estudar  o 
efeito  do  incremento  dos  teores  de  impurezas  minerais  na 
qualidade  da  matéria-prima^  e comparar,  para  cada  caso, 
a relação  entre  a depreciação  aplicada  ao  preço  da  cana  e o 
ganho  indireto  obtido  ao  se  considerar  o valor  pago  pelo 
peso  da  referida  matéria-prima. 


SUMMARY 

The  Chemical  control  has  a triple  function  in 
industrial  processes:  (1)  Raw  material  analyses 
(affluent  analyses);  (2)  Products  analyses  during  the 
process  that  is  to  say  process  control  and 
(3)  Final  products  analyses  (effluent  analyses). 

The  Chemical  maker  must  not  only  know  about 
the  raw  material  he  intend  to  buy  but  also  have 
severe  quality  specifications  to  ensure  the  minimal 
or  inexistence  of  undesirable  impurities. 

In  the  sugar  cane  Processing  industry,  on  Brazil, 
the  first  Chemical  control  had  been  effective 
after  the  implantation  of  "Sugarcane  Quality 
Payment  System". 

The  presence  of  undesirable  impurities 
to  the  process  led  to  write  this  work  with  the 
objective  to  promove  more  discussions  about  the 
establishment  of  serious  quality  specifications 
for  the  raw  :naterial. 


MATERIAIS  E MÉTODOS 

O experimento  foi  conduzido  no  laboratório  de  Pa- 
gamento de  Cana  pelo  Teor  de  Sacarose  da  Usina  Outeiro, 
por  técnicos  do  PLANALSUCAR,  de  acordo  com  a meto- 
dologia adotada  para  o Sistema  de  Pagamento  de  Cana  pe- 
lo Teor  de  Sacarose  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro^. 

As  amostras  de  cana  foram  coletadas  aleatoriamente 
no  pátio  da  usina  e antes  de  se  proceder  à passagem  pelo 
desintegrador,  tomou-se  o cuidado  de  eliminar  toda  a ma- 
téria estranha  nela  contida,  a fim  de  se  obter  material  lim- 
po e suficiente  para  os  testes. 

Após  trituração,  as  amostras  foram  preparadas  de 
modo  a conter  0,  5,  10,  15  e 20%  em  peso  de  impurezas 
minerais,  provenientes  dos  carregamentos  de  cana,  for- 
mando com  a testemunha,  cinco  tratamentos,  sendo  a se- 
guir analisadas. 

O trabalho  consistiu  de  nove  repetições  realizadas 
uma  a cada  dia,  com  cinco  aferições. 

Empregou-se  o delineamento  de  blocos  casualizados 
para  efeito  de  análise  estatística. 

Tanto  a matéria-prima  quanto  a unidade  industrial 
utilizadas  para  o ensaio  não  exerceram  influência  sobre  os 
resultados  obtidos,  visto  terem  sido  estudadas  somente  as 
variações  da  qualidade  da  cana  em  função  da  adição  do 
teor  de  matéria  estranha. 


RESULTADOS  E DISCUSSÕES 

Na  Tabela  2 encontram-se  os  valores  médios  obtidos 
das  análises  em  função  do  incremento  do  percentual  de 
impurezas  minerais. 

Os  valores  de  pol  % de  caldo  não  se  alteraram  no  de- 
correr do  ensaio  (Tabela  3),  enquanto  que  para  os  de  Brix 
% caldo  (Tabela  4)  houve  variação  significativa  entre  o se- 
gundo e o quinto  tratamento  (57o  e 20%  de  impurezas, 
respectivamente).  Essa  variação  ocorreu  possivelmente  em 
virtude  de  erro  sistemático  de  leitura,  já  que  os  refratôme- 
tros  apresentam  variações  admissíveis  de  ± 0,1°  Brix. 
Admitir  que  tal  variação  tenha  ocorrido  em  conseqüência 
do  aumento  do  teor  de  impurezas,  estaria  em  desacordo, 
já  que  do  primeiro  para  o segundo  ensaio  houve  decrésci- 
mo em  seu  valor  e nos  demais,  terceiro,  quarto  e quinto, 
a variação  não  foi  significativa. 

Com  relação  ao  peso  do  bolo  úmido  (Tabela  5),  ape- 
sar de  ser  evidente  a sua  variação  em  função  do  teor  de 
matéria  estranha,  tais  valores  não  sofreram  aumentos  pro- 
porcionais aos  de  impurezas  adicionadas. 
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Tabela  2.  Resultados  analíticos  médios  obtidos  em  função  do 


incremento  do  teor  de  impurezas  minerais. 


Impurezas 

<%) 


Cana  triturada 


Impurezas 

(g) 


P.B.U. 


Brix  % 


Pol% 

Caldo 


Pureza  % 


CV  =0,35% 

DMS  =0,09 

Obs.:  R*  = Repetições. 
T**  = Tratamentos. 


Tabela  4.  Análise  estatística  do  Brix  % do  caldo. 


R* 

j** 

R1 

R2 

r3 

r4 

Rs 

r6 

R? 

Rs 

r9 

Média 

Contraste 

Tl 

20,54 

20,06 

19,40 

19,68 

20,38 

20,54 

20,92 

21,20 

21,14 

20,43 

ab 

t2 

20,54 

20,02 

19,32 

19,60 

20,36 

20,54 

20,88 

21,20 

21,12 

20,40 

b 

t3 

20,54 

20,04 

19,44 

19,54 

20,42 

20,62 

20,86 

21,26 

21,16 

20,43 

ab 

t4 

20,56 

20,02 

19,42 

19,60 

20,46 

20,58 

20,96 

21,26 

21,28 

20,46 

ab 

t5 

20,50 

20,06 

19,42 

19,64 

20,58 

20,66 

20,88 

21,34 

21,22 

20,48 

a 

Teste  de  Tukey  (5  %) 
CV  = 0,22% 

DMS  =0,062 


Obs. : R * = Repetições. 
T**  “Tratamentos. 


Tabela  5.  Análise  estatística  do  peso  do  bolo  úmido. 


R* 

y** 

R1 

R2 

R3 

r4 

Rs 

R6 

R7 

Rs 

r9 

Media  Contraste 

Tl 

153,50 

138,40 

148,20 

138,44 

140,80 

137,62 

140,34 

149,56 

149,56 

144,05 

c 

t2 

161,50 

153,86 

159,46 

149,56 

160,32 

152,06 

155,86 

158,60 

162,32 

157,06 

d 

t3 

175,94 

174,72 

181,86 

169,24 

178,68 

173,34 

181,74 

183,92 

189,14 

178.83 

w 

t4 

197,62 

196,90 

200,58 

197,80 

196,74 

195,02 

200,90 

205,84 

218,06 

201,05 

b 

TS 

214,24 

227,46 

220,32 

216,30 

224,92 

226,08 

220,28 

236,94 

244,34 

225,65 

a 

Teste  de  Tukey  (5%) 

CV  =2,56% 

DMS  =6,33 

Obs.:  R*  “Repetições. 
T**  “Tratamentos. 


Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Janeiro,  105  (4,  5 c 61  1987. 


67 


Os  elevados  valores  médios  de  pureza  % do  caldo 
obtidos  e que  estão  acima  da  média  da  região  na  safra 
1986/87,  igual  a 85,56,  permite-nos  concluir  que,  no  de- 
correr do  ensaio,  que  durou  duas  semanas,  a matéria-prima 
recebida  era  de  excelente  qualidade.  Além  disso,  toda  a re- 
gião experimentava  um  período  de  considerável  estiagem. 

Nas  tabelas  6,  7,  8 e 9,  encontram-se  todos  os  valo- 
res tecnológicos  utilizados  na  sistemática  de  cálculos  para 


apuração  do  preço  da  tonelada  de  cana  para  os  respectivos 
estados;  assim  como  os  valores  de  ágio/deságío  (%);  os  pre- 
ços que  teoricamente  cada  tonelada  de  cana  teria  no  cam- 
po; o saldo  que  é a diferença  entre  o preço  da  tonelada  de 
cana  com  ágio/deságio  (%)  e o seu  respectivo  valor  básico 
no  campo*  , e,  o preço  absoluto,  definido  neste  trabalho 
como  o preço  pago  a uma  certa  quantidade  de  cana  que, 
ao  retirarmos  todo  o peso  de  impurezas  nela  contida, 
resultaria  exatamente  uma  tonelada  de  cana  limpa. 


Tabela  6.  Valores  tecnológicos  e preços  obtidos  a partir  dos  resultados  analíticos  (Rio  de  Janeiro). 


Impurezas 

(%) 

Fibra 

Coef.  C 

P.C. 

P.C.C. 

F (R) 

Ag./des. 

(%) 

Preço  no 
campo 

Saldo 

(Cz|) 

Preço 

absoluto 

0 

13,87 

0,9434 

15,1871 

15,1083 

1,0785 

38,7800 

159,59 

44,59 

159,59 

5 

14,95 

0,9369 

14,8289 

14,6555 

1,0760 

34,31(0 

154,46 

39,46 

162,59 

10 

16,75 

0,9260 

14,3617 

14,0382 

1,0757 

28,62(0 

147,91 

32,91 

164,34 

15 

18,65 

0,9147 

13,8768 

13,4064 

1,0754 

22,79(0 

141,21 

26,21 

166,12 

20 

20,66 

0,9026 

13,3621 

12,7476 

1,0750 

16,72(+) 

134,22 

19,22 

167,78 

Tabela  7.  Valores  tecnológicos  e preços  obtidos  a partir  dos  resultados  analíticos  (Espírito  Santo). 


Impurezas 

(%) 

Fibra 

Coef.  C 

P.C. 

P.C.C. 

F (R) 

Ag./des. 

(%) 

Preço  no 
campo 

Saldo 

(Cz$) 

Preço 

absoluto 

0 

# 

15,46 

0,9400 

14,8526 

14,5890 

1,0908 

26,30(0 

141,10 

29,38 

141,10 

5 

17,49 

0,9258 

14,2179 

13,7932 

1,0877 

19,07(0 

133,03 

21,31 

140,03 

10 

20,84 

0,9022 

13,3044 

12,6384 

1,0873 

9,06(+) 

121,84 

10,12 

135,38 

15 

24,38 

0,8774 

12,3738 

11,4919 

1,0868 

4,96(0 

117,26 

5,54 

137,95 

20 

28,13 

0,8510 

11,4134 

10,3432 

1,0864 

5,58(-) 

105,49 

6,23(-) 

131,86 

Tabela  8.  Valores  tecnológicos  e preços  obtidos  a partir  dos  resultados  analíticos  (Sio  Paulo). 


Impurezas 

(%) 

Fibra 

Coef.  C 

P.C.  P.C.C. 

F (R) 

Ag./des. 

(%) 

Preço  no 
campo 

Saldo 

(Czí) 

Preço 

absoluto 

0 

13,53 

0,9535 

15,4102 

1,0785 

35,59(0 

151,48 

39,76 

151,48 

5 

15,51 

0,9421 

14,8145 

1,0760 

30,06(+) 

145,30 

33,58 

152,95 

10 

18,80 

0,9232 

13,9658 

1,0757 

22,57(+) 

136,93 

25,21 

152,15 

15 

22,26 

0,9033 

13,0963 

1,0754 

14,90(+) 

128,36 

16,64 

151,02 

20 

25,93 

0,8822 

12,1929 

1,0750 

6,94(+) 

119,47 

7,75 

149,33 

Tabela  9.  Valores  tecnológicos  e preços  obtidos  a partir  dos  resultados  analíticos  (Minas  Gerais). 


Impurezas 

(%) 

Fibra 

Coef.  C 

P.C.  P.C.C. 

F (R) 

Ag./des. 

(%) 

Preço  no 
campo 

. Saldo 
(Cz$) 

Preço 

absoluto 

0 

12,58 

0,9445 

15,4327 

1,0262 

31,21(0 

146,59 

34,87 

146,59 

5 

14,42 

0,9370 

14,9222 

1,0254 

26,77(+) 

141,63 

29,91 

149,08 

10 

17,49 

0,9244 

14,2087 

1,0253 

20,69(+) 

134,84 

23,12 

149,82 

15 

20,72 

0,9112 

13,4722 

1,0252 

14,42(0 

127,83 

16,11 

150,39 

20 

24,14 

0,8971 

12,6990 

1,0250 

7,84(+) 

120,48 

8,76 

150,60 
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Para  ilustrar  melhor  a definição  citada,  observe-se  o 
seguinte  exemplo: 

Suponha-se  que  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
uma  determinada  tonelada  de  cana  completamente  isenta 
de  matéria  mineral  tivesse  os  mesmos  valores  analíticos  da 
Tabela  6.  Certamente  seu  valor  seria  de  159,29.  Caso  hou- 
vesse a*  substituição  de  0,2  t dessa  cana  por  impurezas  mi- 
nerais, seu  valor  seria  reduzido  para  134,22.  Com  os 
200  kg  dê  cana  limpa  retirados,  far-se-ia  uma  composição 
idêntica  à anterior,  obtendo-se  um  total  de  1 ,25  tonelada 
de  cana  com  20%  de  impurezas,  cujo  preço  seria  de  167,78. 

Nos  gráficos  de  I a VI  estão  plotados  os  principais 
valores  extraídos  das  tabelas  1,  2,  4,  5 e 6. 


Os  gráficos  I e II  apresentam  as  variações  de  fibra 
industrial  e PCC,  respectivamente,  em  função  do  peso  do 
bolo  úmido  em  cada  Estado  estudado. 

O gráfico  III  mostra  o aumento  da  fibra  indus.ial 
em  função  do  acréscimo  de  impurezas  em  cada  Estado. 

O gráfico  IV  mostra  os  valores  percentuais  (ágio/de- 
ságio  (%))  pagos  em  função  dos  teores  de  impurezas. 

O gráfico  V fornece  o preço  no  campo,  de  uma  to- 
nelada de  cana  em  função  dos  teores  de  impurezas. 

O gráfico  VI  fornece  o valor  absoluto  que  uma  tone- 
lada de  cana  limpa  teria  com  os  diferentes  níveis  de 
impurezas. 
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Gráfico  II. 


Gráfico  III. 
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Gráfico  V. 


Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Janeiro,  105  (4,  5 c 6)  1987. 


71 


Gráfico  VI. 


CONCLUSÕES 

Dentre  as  principais  conclusões,  pode-se  citar  que: 

— Apesar  de  ter  havido  uma  irrisória  alteração  nos  valores 
de  Brix  % do  caldo,  a adição  de  impurezas  minerais  na 
amostra  de  cana  triturada  não  compromete  as  leituras 
dos  teores  de  açúcares  e sólidos  solúveis  no  caldo. 

— A variação  do  peso  do  bolo  úmido  (PBU)  não  é propor- 
cional ao  peso  de  impurezas  adicionado. 

— O valor  absoluto  da  cana  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  é 
acentuadamente  crescente  para  quaisquer  teores  de  im- 
puiezas  estudados.  No  Estado  de  Minas  Gerais  é ligeira- 
mente crescente. 

Em  São  Paulo  só  houve  aumento  do  valor  absoluto  en- 
tre zero  e cinco  por  cento  de  impurezas. 

— No  Estado  do  Espírito  Santo,  ocorreu  uma  ditninniçarr 
e o ponto  de  inflexão  surgido  deve-se  à utilização  de 
uma  faixa  de  PCC  padrão  que  é ainda  utilizada  para 
efeito  de  cálculo  de  Pagamento  de  Cana  pelo  Teor  de 
Sacarose. 

72 


SUGESTÕES 

- Sugere-se  que  se  continue  com  os  estudos  quanto  às 
fórmulas  de  cálculo  dos  teores  de  fibra  industrial  e coe- 
ficiente “C”  nos  diversos  estados  onde  se  implantou  o 
Sistema  de  Pagamento  de  Cana  pelo  Teor  de  Sacarose. 

- Finalmente,  para  que  o Sistema  de  Pagamento  de  Cana 
pelo  Teor  de  Sacarose  atinja,  dentre  vários,  o objetivo 
de  melhorar  a qualidade  da  matéria-prima,  sugere-se 
que  o peso  da  matéria  estranha  na  determinação  do  va- 
lor da  cana  deve  desestimular  a sua  aparição  na  balança 
de  cargas. 
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A AGROINDÚSTRIA  SUCRO-ALCOOLEIRA 
NO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS 


* José  de  Sousa  MOTA 


INTRODUÇÃO 

A secular  indústria  de  fabricação  de  açúcar  em  Mi- 
nas Gerais  se  encontra  hoje  de  tal  forma  modernizada  que 
o parque  sucro-alcooleiro  desse  Estado  se  situa  entre  os 
melhores  do  País. 

No  cenário  nacional,  Minas  ocupa  o quarto  lugar  em 
área  plantada  de  cana-de-açúcar  e em  produção  de  açúcar, 
e é atualmente  quinto  produtor  de  álcool. 

Diante  desse  retrato  do  comportamento  produtivo 
do  Estado,  é interessante  salientar  que,  apesar  de  todo  o 
esforço  de  produção,  convive-se  ainda  com  uma  situação 
deficitária  na  relação  produção  x consumo,  tanto  para  o , 
açúcar  como  para  o álcool. 

É difícil  admitir  que  um  Estado  de  tamanha  enver- 
gadura como  esse,  dotado  de  uma  imensidão  de  área  agri- 
cultável,  possa  estar  convivendo  com  déficits  de  produção, 
tornando-se  obrigado  a importar  o produto  por  via  de  con- 
seqüência,  permitindo  a evasão  de  divisas  para  outros  esta- 
dos da  Federação. 

Além  da  evasão  de  divisas,  o Estado  de  Minas  Gerais 
está  deixando  de  arrecadar  tributos,  de  gerar  empregos  e 
de  fortalecer  e internalizar  a sua  própria  economia. 

A visão  panorâmica  do  Estado  de  Minas  Gerais,  que 
se  apresenta  neste  trabalho,  reflete  notadamente  um  histó- 


* Eng?  agr9,  M.S.,  Coordenador  Regional  Centro  do  IAA/ 
PLANALSUCAR. 
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rico  da  relação  produção  x consumo,  bem  como  a posição 
de  Minas  no  Brasil. 

Um  balanço  sócio-econômico  e financeiro  do  setor, 
que  será  motivo  de  um  novo  trabalho,  deverá  mostrar  a 
importância  do  setor  agroindustrial  canavieiro  no  contex- 
to da  economia  estadual. 


1 . POSIÇÃO  DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  EM 
RELAÇÃO  AOS  ESTADOS  PRODUTORES 

Minas  Gerais,  até  1984,  ocupava  o quinto  lugar  em 
área  cultivada  em  relação  aos  demais  estados  produtores 
do  País.  Em  1985,  passou  para  a quarta  posição,  ultrapas- 
sando o Estado  do  Rio  de  Janeiro,  com  um  acréscimo  de 
área  plantada  de  37.500  ha  em  relação  ao  ano  anterior. 


Tabela  I.  Área  cultivada  com  cana-de-açúcar  no  Brasil,  em  1985. 


Estado 

Área  (ha) 

(%) 

São  Paulo 

2.001.000 

48,03 

Pernambuco 

509.900 

12,24 

Alagoas 

460.100 

11,05 

Minas  Gerais 

233.500 

5,61 

Rio  de  Janeiro 

219.000 

5,26 

Paraná 

164.300 

3,94 

Paraíba 

150.700 

3,62 

Outros 

426.800 

10,25 

Total 

4.165.300 

100,00 

Fonte:  IAA/PLANALSUCAR. 


2.  USINAS  E DESTILARIAS 

A tabela  a seguir  mostra  a evolução  do  número  de 
unidades  industriais  no  Estado,  no  período  de  1975  a 
1986. 


Tabela  II.  Usinas  e destilarias  em  Minas  Gerais  (1975  a 1986). 


Ano 

Usinas  de 
açúcar 

Usinas  c / 
destilaria 
anexa 

Destilaria 

autônoma 

Total 

1975 

8 

7 

15 

1976 

8 

7 

— 

15 

1977 

8 

7 

_ 

15 

1978 

8 

7 

1 

16 

1979 

8 

7 

2 

17 

1980 

7 

8 

2 

17 

1981 

7 

8 

4 

19 

1982 

7 

8 

6 

21 

1983 

6 

9 

11 

26 

1984 

6 

9 

16 

31 

1985 

4 

10 

21 

35 

1986 

5 

10 

28 

43* 

*Três  destilarias  não  produziram  no  ano  de  1986. 


A produção  de  açúcar  na  Região  Centro-Sul,  como 
mostra  a Tabela  II. A,  evidencia  o comportamento  de  Mi- 
nas Gerais  em  relação  aos  outros  estados.  O Brasil  elevou 
em  14,7%  a sua  produção  de  açúcar  de  1979  a 1985,  en- 
quanto Minas  Gerais  cresceu  em  8,7%  no  mesmo  período. 

Entre  os  estados  dessa  região,  Minas  Gerais  é o se- 
gundo produtor  de  açúcar. 


Tabela  II. A.  Produção  de  açúcar  por  unidade  da  Federação  na  Região  Centro-Sul  (1979  a 1985). 


Discriminação 

1979 

1980 

1981 

1982 

1983 

1984 

1985 

Centro-Sul 

4.072.568 

5.101.989 

5.406.821 

5.610.052 

5.509.836 

5.320.713 

4.619.183 

Minas  Gerais 

468.854 

482.018 

445.360 

486.530 

489.102 

521.906 

508.797 

Espírito  Santo 

52.154 

45.869 

43.168 

48.216 

29.352 

36.520 

30.776 

Rio  de  Janeiro 

506.059 

432.661 

472.711 

554.150 

437.577 

434.259 

433.787 

São  Paulo 

2.752.467 

3.846.1 68 

4.165.612 

4.295.769 

4.343.1  12 

4.108.510 

3.516.223 

Paraná 

194.701 

210.432 

180.478 

157.756 

149.121 

143.638 

150.647 

Santa  Catarina 

44.547 

33.498 

53.999 

26.281 

20.378 

22.201 

23.271 

Rio  Grande  do  Sul 

7.276 

9.928 

8.476 

6.632 

8.188 

8.151 

7.659 

Mato  Grosso 

21.669 

19.928 

21.419 

27.187 

25.300 

30.688 

35.810*' 

Goiás 

24.841 

21.487 

15.598 

7.531 

7.706 

14.830 

12.213 

Brasil 

6.970.607 

7.843.518 

10.139.243 

8.495.677 

9.066.700 

8.777.007 

7.995.478 

Fonte:  M1C/IAA. 
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3.  COMPORTAMENTO  DA  PRODUÇÃO  E DO 
CONSUMO  DE  AÇÚCAR 

A Tabela  III  mostra  o comportamento  da  produção 
e do  consumo  de  açúcar  em  Minas  Gerais  no  período  de 
1974  a 1986.  Pode-se  verificar  que  até  1976  o volume  de 
açúcar  produzido  girava  em  torno  de  50%  da  demanda  in- 
terna. A partir  do  ano  de  1977,  no  entanto,  observou-se 
um  grande  aumento  na  produção,  correspondente  em 
1981  a cerca  de  85%  do  consumo.  A tabela  mostra  que 
ocorreu  um  crescimento  da  produção  de  1976  a 1981, 
e já  nos  anos  de  1982  e 1983  observou-se  estabilização  da 
produção,  talvez  causada  pelo  acentuado  incentivo  dado  à 
produção  de  álcool.  Na  safra  1984/85,  notou-se  um  pe- 
queno acréscimo  na  produção,  porém  continuando  a dei- 
xar o Estado  com  um  déficit  em  torno  de  15%  em  relação 
ao  consumo.  Em  1986  o aumento  do  consumo  faz  o Es- 
tado voltar  à condição  deficitária  de  20%  em  relação  à 
produção. 


Tabela  III.  Produção  e consumo  de  açúcar  em  Minas  Gerais, 
no  período  de  1 974  a 1986,  em  1 .000  sacos  de  50  kg. 


Ano 

Produção  Consumo* 

(1.000  sacos) 

Contribuição  da 
produção  relativa 
ao  consumo  (%) 

1974 

5.989 

10.437 

57,38 

1975 

5.149 

10.596 

48,59 

1976 

5.687 

10.758 

52,86 

1977 

8.701 

10.923 

79,66 

1978 

7.928 

11.090 

71,49 

1979 

9.377 

11.260 

83,28 

1980 

9.620 

11.432 

84,15 

1981 

9.871 

11.607 

85,04 

1982 

9.731 

11.785 

82,56 

1983 

9.809 

11.966 

81,97 

1984 

10.410 

12.149 

85,68 

1985 

10.242 

12.333 

83,00 

1986 

10.312 

12.579 

80,50 

Ponte:  IAA  c Anuário  Pstutístico  do  Brasil. 

* Baseado  no  consumo  “per  capita”  dc  açúcar  no  Brasil  (42,75  kg) 
e no  crescimento  medio  anual  da  população  dc  Minas  Gerais. 


4.  PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 

A produção  de  álcool  em  Minas  Gerais  teve  um  gran- 
de incremento  nos  últimos  anos,  conforme  mostram  os  da- 
dos da  Tabela  IV,  embora  tenham  ocorrido  acentuadas  os- 
cilações no  período  considerado.  O volume  de  álcool  ani- 
dro, produzido  em  1982  e 1983,  cresceu  mais  de  três  mil 
por  cento  em  relação  ao  ano  de  1977,  quando  o Estado 
iniciou  a produção  desse  tipo  de  álcool. 

No  que  se  refere  ao  álcool  hidratado,  pode-se  tam- 
bém observar  que  ocorreu  um  considerável  aumento  na 
sua  produção,  contudo  com  percentuais  menores.  Na  safra 
1984/85,  a opção  de  produção  do  hidratado  aparece  niti- 
damente; contudo,  em  1986,  houve  uma  pequena  redução 
na  produção,  devido  a condições  climáticas  adversas. 


Tabela  IV.  Produção  de  álcool  em  Minas  Gerais,  nos  anos  de  1975 
a 1986,  em  1.000  litros. 

Ano 

Hidratado 

Produção 

Variações 

(1977=100%) 

Produção 

Variações 

(1975=100%) 

1975 



— 

15.556,4 

100,00 

1976 

— 

- 

15.958,4 

102,58 

1977 

3.703,7 

100,00 

24.856,2 

159,78 

1978 

30.791,7 

831,36 

16.988,7 

109,21 

1979 

60.580,4 

1.635,67 

15.189,6 

97,64 

1980 

69.749,9 

1.883,25 

34.879,1 

224,21 

1981 

36.370.6 

982,01 

97.112,1 

664,26 

1982 

111.652,0 

3.014,61 

54.036,7 

347,36 

1983 

115.264,0 

3.112,13 

154.788,0 

995,01 

1984 

72.015,0 

1.994,40 

255.001,0 

1.639,20 

1985 

81.713,0 

2.206,25 

352.663,0 

2.267,00 

1986 

117.903,0 

3.183,38 

305.793,0 

1.965,00 

Fonte:  Boletim  da  Produção  - IAA. 


ír.  ÃREA  CULTIVADA 

Analisando  a evolução  da  área  cultivada  com  cana- 
de-açúcar  na  Tabela  V,  pode-se  verificar  que  num  período 
de  cinco  anos  o Estado  de  Minas  Gerais  apresentou  um 
crescimento  de  área  correspondente  a 87,65%,  que  repre- 
senta um  aumento  médio  anual  de  13,46%  no  plantio  de 
cana-de-açúcar. 


Tabela  V.  Evolução  da  área  cultivada  com  cana-de-açúcar  nos  cinco  principais  estados  produtores. 


UF 

..  Área  cultivada  í 1 .000  ha^ 

mento  da  área  (% 
83-84  84-85 

) 

80 

81 

82 

83 

84 

85 

80-81 

81-82 

82-83 

80-85 
Total  no 
período 

Média 

anual 

AL 

370,1 

392,0 

421,7 

460,4 

473,8 

460,1 

5,9 

7,6 

9,2 

2,9 

-2,9 

24,30 

4,54 

MG 

124,5 

143,8 

163,8 

177,6 

195,9 

233,5 

15,5 

13,9 

8,4 

10,3 

19,2 

87,60 

13,46 

PE 

420,0 

432,0 

454,4 

460,4 

472,0 

509,9 

2,9 

5,2 

1,3 

2,5 

8,0 

21,40 

3,98 

RJ 

216,9 

217,0 

217,0 

219,0 

219,0 

219,0 

0,0 

0,0 

0,9 

0,0 

0,0 

0,97 

0,18 

SP 

1.217,9 

1.346,5 

1.634,5 

1.836,8 

1.870,3 

2.001,0 

10,6 

21,4 

12,4 

1,8 

6,9 

64,30 

10,62 

Outros 

326,2 

388,2 

471,3 

• 566,1 

636,2 

741,8 

19,0 

21,4 

20,1 

12,4 

16,6 

127,40 

17,90 

Brasil 

2.675,6 

2.919,5 

3.362,9 

3.720,3 

3.867,2 

4.165,3 

9,1 

15,2 

10,6 

3,9 

8,0 

55,7 

9,3 
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Vale  ressaltar  que  para  os  anos  de  1985  e 1986  esse 
aumento  médio  anual  tem  praticamente  se  repetido. 

6.  PARTICIPAÇÃO  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 

Quando  se  compara  a área  de  cana-de-açúcar  com  a 
área  total  ocupada  com  lavouras  em  Minas  Gerais  (Tabe- 
la VI),  verifica-se  que  essa  cultura  representava  apenas 
2,6%  do  todo  em  1980.  Acompanhando  a evolução  da 
mesma  até  hoje,  pode-se  assegurar  que  esse  percentual  al- 
cança apenas  cerca  de  5%  da  área  total  com  lavouras. 

Essa  situação  revela  que  em  Minas  Gerais  hão  haverá 
o risco  da  monocultura  e,  por  outro  lado,  a cana-de-açúcar 
não  consegue  ameaçar  as  terras  destinadas  à produção  de 
culturas  alimentares.  Até  porque  nas  diversas  regiões  cana- 
vieiras  do  Estado,  o PLANALSUCAR  pesquisa  e estimula 
a prática  de  culturas  consorciadas  com  a cana-de-açúcar. 

Diante  desse  quadro,  é possível  assegurar  que  a ne- 
cessária expansão  da  cultura  canavieira  no  Estado  não  afe- 
tará as  culturas  alimentares,  nem  competirá  com  elas. 


Tabela  VI.  Participação  da  cana-de-açúcar  na  área  total  ocupada 
por  lavouras. 


UF 

i , Area  com 

Area  com  lavouras 

cana-de-açucar 

(1.000  ha) 

1975  1980  1975  1980 

Participação  da 
cana-de-açúcar 
no  total  (%) 
1975  1980 

AC 

41,2 

76,1 

— 

— 

— 

— 

AL 

719,2 

886,4 

326,2 

370,1 

45,4 

41,8 

AP 

25,1 

19,9 

1 - . 

- 

- 

- 

AM 

204,5 

341,0 

- 

0,8 

- 

0,2 

BA 

2.663,6 

3.358,5 

15,5 

13,9 

0,6 

0,4 

CE 

2.140,1 

2.923,6 

5,5 

18,0 

0,3 

0,6 

DF 

12,7 

58,3 

- 

- 

- 

- 

ES 

654,0 

811,1 

15,0 

17,1 

2.3 

2,1 

FN 

— 

- 

- 

- 

- 

- 

GO 

2.561,1 

3.203,4 

6,6 

14,5 

0,3 

0,5 

MT 

501,3 

1.589,3 

3,0 

6,7 

0,6 

0,4 

MS 

1.274,6 

1.629,1 

- 

15,8 

- 

1,0 

MA 

1.056,0 

1.505,8 

- 

8,0 

- 

0,5 

MG 

3.980,8 

4.725,3 

85,7 

124,5 

2,2 

2,6 

PA 

704,0 

927,9 

• - 

•5,5 

- 

0,6 

PB 

1.141,1 

1.375,6 

37,7 

82,0 

3,3 

6,0 

PR 

5.627,5 

6.084,5 

48,8 

83,1 

0,9 

1,4 

PE 

1.561,3 

1.837,6 

391,0 

420,0 

25,0 

22,9 

PI 

686,5 

996,0 

- 

1,5 

- 

0,2 

RJ 

617,2 

638,6 

190,0 

216,9 

30,8 

34,0 

RN 

826,3 

1.150,2 

13,4 

24,0 

1,6 

2,1 

RS 

5.929,5 

6.663,1 

3,5 

3,5 

0,1 

0,1 

RO 

193,5 

366,9 

- 

- 

- 

-• 

RR 

27,1 

31,7 

- 

- 

- 

- 

SC 

1.434,4 

1.792,5 

9,4 

11,6 

0,7 

0,6 

SP 

5.179,5 

5.944,2 

759,9 

1.217,9 

14,7 

20,5 

SE 

239,1 

248,6 

21,1 

20,2 

8,8 

8,1 

Brasil 

40.001,4 

49.1  85.3 

1.932,6 

2.675.6 

4,8 

5,4 

Fonte:  IAA/PLANALSUCAR  c 1 IBGE. 


7.  POTENCIAL  DE  PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 

Com  base  na  Tabela  VII,  que  se  refere  a projetos  en- 
quadrados na  CENAL,  pode-se  verificar  o potencial  de 
produção  de  álcool  de  Minas  Gerais,  podendo-se  concluir 
que  ela  será  de  862  milhões  de  litros  quando  todos  os  pro- 
jetos estiverem  em  plena  carga,  fato  que  deverá  ocorrer 
em  1989. 

Concretizada  essa  produção  em  1989  e admitindo 
uma  evolução  normal  da  demanda  estadual  até  aquele  ano, 
deverá  permanecer  um  déficit  na  relação  produção/consu- 
mo da  ordem  de  400  milhões  de  litros. 

Esse  déficit  equivaleria  à necessidade  de  implantação 
de  mais  43  destilarias  de  60.000  //dia,  com  acréscimo  de 
área  plantada  em  tomo  de  1 10.000  ha. 

Tomando  por  base  dados  que  indicam  a criação  de 
um  emprego  direto  para  cada  20.000  / de  álcool/ano,  ter- 
se-ia  a possibilidade  de  oferecer  cerca  de  mais  20.000  em- 
pregos diretos,  e o Estado  deixaria  de  importar  álcool,  tor- 
nando-se auto-suficiente. 

\ 

♦ 

CONSIDERAÇÕES  GERAIS 

O Estado  de  Minas  Gerais  possui  condições  privile- 
giadas para  a expansão  da  cultura  canavieira,  permitindo- 
lhe  suprir  totalmente  a sua  demanda  interna  de  açúcar  e 
álcool  e ingressar,  se  necessário,  no  contexto  de  exportar 
estes  dois  produtos. 

Por  essas  razões,  Minas  Gerais  deve  incrementar  a 
sua  produção  agroindustrial  canavieira,  visando,  numa  pri- 
meira fase,  suprir  os  déficits  de  consumos  existentes,  pro- 
curando distribuir  adequadamente  os  seus  pólos  de  produ- 
ção sucro-alcooleira,  de  modo  a interiorizar  a economia  es- 
tadual, fortalecendo  as  economias  regionais. 

As  estimativas  de  produção  de  álcool  (600  milhões/ 
litros)  e açúcar  (10  milhões/sacos),  para  o ano  de  1987, 
apresentam  o Estado  com  déficits  de  350  milhões  de  litros 
de  álcool  e cerca  de  2 milhões  de  sacos  de  açúcar. 

Urge,  portanto,  que  o empresariado  mineiro,  diante 
desses  fatos,  se  estimule  a investir  na  agroindústria  cana- 
vieira, criando  novos  empregos,  intemalizando  a riqueza 
do  Estado  e,  sobremaneira,  tornando-o  auto-suficiente  na 
produção  de  açúcar  e álcool.  ^ 

É conveniente  atentar-se  para  a necessidade  de  se  al- 
cançar a auto-suficiência  na  produção  de  açúcar  e álcool, 
sem  perder  de  vista  a compatibilidade  que  deverá  existir 
entre  o avanço  produtivo  do  parque  industrial  canavieiro 
e a preservação  e defesa  do  meio  ambiente,  em  especial 
dos  cursos  d’água  existentes  nas  regiões  produtoras  do 
Estado. 
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Desse  modo,  cumpre  ao  empresariado  do  setor  dis- 
pensar especial  atenção  quanto  ao  uso  dos  efluentes  oriun- 
dos das  indústrias,  que  comprovadamente  são  excelente 


fonte  de  fertilizante  para  a cana-de-açúcar,  dai  a razão 
principal  de  serem  destinados  totalmente  para  as  áreas 
cultivadas. 


Tabela  VII.  Potencial  de  produção  de  álcooL 

Programa  Nacional  do  Álcool  - PROÁLCOOL 
Posição  CENAL  em  16/09/85 

Capacidade  em  m /safra 


Ministério  da  Indústria  é do  Comércio 
Comissão  Executiva  Nacional  do  Álcool 
Secretaria  Executiva 

Projetos  Enquadrados 


Projetos  de  unidades  produtoras  de  álcool 

Estado 

Ançfta$ 

Autônomas 

Totais 

Cana 

Cana  Outras  matérias-primas 

Cana 

Outras  matérias-primas 

Número  Capacidade  Número  Capacidade  Número  Capacidade  Número  Capacidade  Número  Capacidade 


AC 

0 

0,0 

1 

18.000 

0 

0,0 

0 

18.000 

0 

0,0 

AM 

0 

0,0 

2 

42.600 

0 

0,0 

2 

42.600 

0 

0,0 

PA 

0 

0,0 

2 

31.000 

0 

0,0 

2 

31.000 

0 

0,0 

RO 

0 

0,0 

3 

61.916 

0 

0,0 

3 

61.916 

0 

0,0 

NO 

0 

0,0 

8 

153.516 

0 

0,0 

8 

153.516 

0 

0,0 

AL 

30 

541.948 

9 

279.300 

0 

0,0 

39 

821.516 

0 

0,0 

BA 

2 

35.800 

8 

211.782 

1 

39.600 

10 

247.582 

1 

39.600 

CE 

1 

18.000 

2 

37.500 

0 

0,0 

3 

55.500 

0 

0,0 

MA 

1 

20.900 

3 

70.100 

0 

0,0 

4 

91.000 

0 

0,0 

PB 

4 

52.600 

11 

208.200 

0 

0,0 

15 

260.800 

0 

0,0 

PE 

24 

381.900 

9 

167.600 

0 

0,0 

33 

549.500 

0 

0,0 

PI 

0 

0,0 

1 

27.000 

0 

0,0 

1 

27.000 

0 

0,0 

RN 

3 

38.500 

4 

90.100 

0 

0,0 

7 

128.600 

0 

0,0 

SE 

2 

18.000 

3 

39.500 

0 

0,0 

5 

57.960 

0 

0,0 

NE 

67 

1.107.648 

50 

1.131.542 

1 

39.600 

117 

2.239.190 

1 

39.600 

ES 

2 

27.600 

10 

161.905 

0 

0,0 

12 

189.505 

0 

0,0 

MG 

14 

248.800 

43 

589.477 

2 

23.700 

57 

838.277 

2 

23.700 

RJ 

15 

230.800 

2 

30.000’ 

0 

0,0 

17 

260.800 

0 

0,0 

SP 

106 

3.540.846 

120 

2.236.651 

11 

194.597 

226 

5.777.497 

11 

194.597 

SE 

137 

4.048.046 

175 

3.018.033 

13 

218.297 

312 

7.066.079 

13 

218.297 

PR 

4 

115.100 

33 

641.960 

1 

19.800 

37 

757.060 

1 

19.800 

RS 

1 

3.000 

3 

54.374 

1 

3.300 

4 

57.374 

1 

3.300 

SC 

1 

7.200 

2 

4.700 

2 

36.000 

3 

11.900 

2 

36.000 

S 

6 

125.300 

38 

701.034 

4 

59.100 

44 

826.334 

4 

59.100 

GO 

2 

51.000 

32 

746.387 

1 

9.000 

34 

797.387 

• 1 

9.000 

MT 

uc 

1 

13.500 

11 

305.600 

1 

45.000 

12 

319.100 

1 

45.000 

Mj 

0 

0,0 

13 

279.907 

0 

0,0 

13 

279.907 

0 

0,0 

CO 

3 

64.500 

56 

1.331.894 

2 

54.000 

59 

1.396.394 

2 

54.000 

Brasil 

213 

5.345.494 

327  ' 

6.336.019 

20 

370.997 

540 

11.681.513 

20 

370.997 
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LEGENDA 

□ Estação  Experimental  Central 
88  Estações  Experimentais  Regionais 
h Futuras  Estações  Experimentais  Regionais 
Usina 
Usina/Destilaria 
▼ Destilaria  Autônoma 


Região  do  Triângulo  Mineiro 

1. Dest.  A.  Balbo  (Iturama) 

2. Dest.  Triálcool  (Canápolis) 

3.  Dest.  Fronteira  (Fronteira) 

4. Dest.  St9  Angelo  (Pirajuba) 

5.  Dest.  Coproálcool(M.A.  Minas) 

6. Us.  Alvorada  (Tupaciguara) 

7. Coalbra  (Uberlândia) 

8.  Dest.  Cana  Verde  (Case.  Rico) 

9.  Us.  Delta  (Uberaba) 

lO.Us.  Mendonça  (Conquista) 

1 l.Dest.  Jaguara  (Sacramento) 

Região  Central 

12.  Dest.  St?  Maria  (Unai) 

13.  Dest.  Rio  do  Cachimbo  (J.  Pinheiro) 

14.  Dest.  Luizlãndia  (J.  Pinheiro) 

15.  Dest.  Abaeté  (S.G.  Abaete) 

16.  Dest.  Cooptiros  (Tiros) 

17. Dest.  Coalpa  (Paineiras), 

18.  Dest.  Agropéu  (Pompéu) 

19. Usac  (Curvelo) 


20.  Dest.  Cristal  (Corinto) 

21.  Dest.  Desal  (Lassance) 

22.  Dest.  Diamante  (Diamantina) 

23.  Dest.  Correntes  (Jequitaí) 

24.  Us.  Malvina  (Bocaiuva) 

25.  Dest.  Catelda  (Manga) 

Região  Nordeste 

26.  Dest.  Degal  (C.  Chagas) 

27.  Dest.  Demul  (C.  Chagas) 

28.  Dest.  Despam  (C.  Chagas) 

29.  Dest.  Dasa  (S.  Aimorés) 

30.  Dest.  Alcana  (Nanuque) 

31.  Dest.  Destiul(N.  Raydan) 

Região  da  Zona  da  Mata 

32.  Dest.  St?  Clara  (Ipanema) 

33.  Dest.  Cooper  ca  na  (Caratinga) 

34.  Dest.  Destisa  (Itabira) 

35.  Dest.  Bom  Tempo  (S.D.  Prata) 

36.  Dest.  Atenas  (S.  Pedro  dos  Ferros) 

37.  Us.  Jatiboca  (Urucânia) 


38.  Us.  Anna  Florência  (Ponte  Nova) 

39.  Dest.  Junivan  (Sra.  Oliveira) 

40.  Us.  São  João  I (V.R.  Branco) 

41.  Us.  São  João  II  (V.R.  Branco) 

42.  Dest.  Guarapira  (Guarani) 

43.  Us.  Paraíso  (A.  Dutra) 

Região  Sul 

44.  Dest.  C.  das  Vertentes  (B.  Sucesso) 

45.  Dest.  St? Cruz  (Crucilândia) 

46.  Dest.  St?  Ignês  (Cláudio) 

47.  Dest.  Boa  Vista  II  (B.  Esperança) 

48. Dest.  Boa  Vista  I (Três  Pontas) 

49.  Dest.  Passos  Maia  (Cuapé) 

50.  Us.  Ariadnópolis  (C.  do  Meio) 

51.  Us.  Monte  Alegre  (M.  Belo) 

52.  Dest.  Alvorada  do  Bebedouro  (Guaranésia) 

53.  Us.  Rio  Grande  (Passos) 

54.  Us.  A.  Passos  (Passos) 

55.  Us.  de  Luciânia  (L.  da  Prata) 

56.  Dest.  Destiluz  (Luz) 


Figura  1.  Unidades  de  açúcar  c álcool  de  Minas  Gerais. 
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